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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Queremos  assinalar  o  desafogo  trazido 
ao  mercado  açucareiro  nacional  pelas  expor- 
tações realizadas  por  iniciativa  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  para  numerosos  paí- 
ses da  Europa  e  da  Ásia.  Como  é  sabido  de 
quantos  se  interessam  pela  evolução  da  nos- 
sa economia  canavieira  o  crescimento  da 
produção  brasileira  ensejou  a  formação  de 
grandes  excedentes  de  açúcar  na  safra  d^ 
1954/55.  A  situação  ameaçava  evoluir  num 
sentido  prejudicial  à  estabilidade  do  merca- 
do interno,  sem  capacidade  para  absorver 
tôda  a  produção  disponível.  Restava,  portan- 
to, o  apêlo  à  exportação  para  o  exterior,  o 
que  foi  empreendido,  sem  demora,  pela  au 
tarquia  açucareira. 

As  negociações  iniciais  permitiram  enca- 
minhar a  venda,  para  o  Japão,  Uruguai  e 
Portugal,  de  um  total  de  2.750.000  sacos,  an- 
tes de  findar  1954.  A  exportação  em  aprêço 
exgotava  a  quota  reservada  ao  Brasil  no 
mercado  livre  mundial,  mas  não  eliminava 
os  excedentes  a  exportar.  Daí  a  deliberação 
do  I.A.A.  de  promover,  por  intermédio  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  entendi- 
mentos junto  ao  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  no  sentido  de  obter  novas  vendas  do 
produto  brasileiro  no  referido  mercado.  Con- 
duzidas pela  Embaixada  do  Brasil  em  Lon- 
dres as  negociações  foram  coroadas  de  êxito, 
sendo  assegurado  ao  nosso  País  o  direito  dr; 
realizar  novas  vendas  no  mercado  inter- 
nacional. 

Foram,  então,  negociados  outros  .... 
3.250.000  sacos,  em  sua  quase  totahdade  de 
demerara,  e  vendidos  em  parte  substancial 
em  moeda  livre  e  o  restante  em  moeda  con- 
vénio. Pela  primeira  vez  o  Estado  de  São 


Paulo  aparece  no  grupo  dos  Estados  expor- 
tadores, fato  que  bem  assinala  o  desenvolvi- 
mento da  produção  paidista.  Nada  menos  de 
1.200.000  sacos  do  extra-limite  estadual  fo- 
ram negociados,  por  conta  e  risco  do  produ- 
tor, solução  que  se  enquadra  nas  normas  vi- 
gentes da  política  açucareira.  Também  o 
Paraná  vai  exportar  para  os  mercados  exter- 
nos, estando  prevista  a  colocação  de  80.000 
sacos,  nas  mesmas  condições  da  venda  pau- 
lista. O  Nordeste,  tradicionalmente  exporta- 
dor de  açúcar  para  o  mercado  mundial,  vai 
escoar  2.000.000  de  sacos  da  produção  per- 
nambucana e  alagòana. 

Convém  destacar  a  diversidade  dos  mer- 
cados recebedores  do  produto  brasileiro.  Ao 
lado  do  Japão,  Uruguai  e  Portugal,  já  referi- 
dos, aparecem  na  lista  a  Gran  Bretanha,  Ho- 
landa, Tchecoslováquia,  Hungria,  União  So- 
viética, índia,  Birmânia,  Alemanha  e  Ira. 
Também  o  elevado  número  de  firmas  ven- 
dedoras é  merecedor  de  referência  por  com- 
provar a  política  de  portas  abertas  aplicada 
pelo  I.A.A.  no  escoamento  dos  excedentes 
açucareiros. 

Sem  esquecer  que  o  mercado  interna- 
cional não  pode  constituir  uma  fórmula  de 
permanente  estabilização  da  nossa  economia 
açucareira,  temos  de  reconhecer  a  presteza 
com  que  foi  agora  enfrentada  a  situação  e  os 
resultados  animadores  colhidos  com  as  ope- 
rações realizadas.  Não  só  representaram  elas 
uma  fórmula  proveitosa  para  evitar  o  acúmu- 
lo de  estoques  capazes  de  influir  negativa- 
mente sôbre  o  mercado  interno,  como  cons- 
tituíram um  meio  de  reforçar  a  posição  cam- 
bial do  País.  Num  momento  de  notórias  di- 
ficuldades, no  que  toca  às  disponibilidades  de 
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DIVERSAS  NOTAS 


INSCRITA  A  COOPERATIVA 

A  Comissão  Executiva,  acompanhando 
o  voto  do  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  re- 
solveu deferir  o  requeriinento  em  que  a 
Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente 
de  Lençóis  Paulista  solicitava  sua  inscrição 
no  l.  A.  A. 

O  requerimento  veio  acompanhado  dos 
documentos  indispensáveis  e  recebeu  pare- 
cer favorável  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção. 


DONATIVOS  EM  AÇÚCAR 

Em  sessão  de  24  de  novembro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva,  de  acordo 
com  uma  indicação  apresentada  ao  Sr.  Pre- 
sidente pelo  diretor  da  Djvisão  Administra- 
tiva, resolveu  autorizar  o  donativo  de  1.200 
sacos  de  açúcar  a  serem  distribuídos  pelos 
pobres  do  Distrito  Federal,  mandando  abrir 
o  necessário  crédito. 

Na  mesma  ocasião,  o  Sr.  José  Vamber- 
to  transmitiu  à  C.  E.  úm  apêlo  da  comissão 
encarregada  do  Natal  das  Crianças  Pobres 
do  Recife,  no  sentido  de  obter  um  donativo 
do  I.A.A.  A  Comissão  Executiva  concedeu 
um  donativo  no  valor  de  Cr$  50.000,00. 


ÁLCOOL  HIDRATADO 

A  Usina  Santa  Isabel,  no  Estado  do  Rio, 
solicitou  autorização  para  fabricar  álcool  hi- 
dratado, em  virtude  de  necessitar  desmon- 


tar o  seu  aparelho  de  destilaria  para  reparos 
na  coluna. 

Com  parecer  favorável  do  Serviço  do 
Álcool,  que  constatou  a  procedência  da  ale- 
gação, o  pedido  foi  apreciado  pela  Comis- 
são Executiva,  que  resolveu  deferi-lo,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 


USINA  TRAPICHE 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg: 

«Como  verificamos  da  leitura  do  pare- 
cer da  Procuradoria  Regional  em  Pernambu- 
co e  da  Div.  Jurídica,  em  face  da  documen- 
Inção  constante  do  processo,  deveria,  ao  sal- 
do de  29.430  toneladas  ser  acrescida  a  par- 
cela de  36.306,  correspondente  às  quotas  dos 
engenhos  referidos  no  processo.  Essa  situa- 
ção deverá,  de  acordo  com  a  lei,  prevalecer, 
alé  que  os  atuais  fornecedores  venham  a  am- 
pliar sua  produção.  Posteriormente,  consi- 
derando decisão  da  Comissão  Executiva,  a 
Procuradoria  Geral  opinou  no  sentido  de  de- 
ver ser  publicado  Edital  convocando  os  in- 
teressados. Conforme  observamos,  isso  foi 
realizado,  sendo  no  entanto  informado  p^ía 
Procuradoria  Regional  em  Pernambuco  que 
nfío  apareceram  interessados  na  distribuição 
das  quotas  de  fornecimento  dos  saldos  da 
Usina  Trapiche, 

Não  tendo,  assim,  no  presente  caso,  in 
teressados,  não  obstante  publicação  de  Edi- 
tal, no  sentido  de  beneficiar-se  das  vanta- 
gens constantes  da  Resolução  n'  501/51,  so- 
mos de  parecer  que  a  parcela  de  36.306  to- 


esterlinos,  as  vendas  efetuadas  representa- 
ram uma  ajuda  substancial  à  economia  do 
País. 

O  episódio  dos  excedentes  da  safra  de 
1954/55  serviu,  portanto,  para  tornar  clara 
a  firme  política  seguida  pelo  I.A.A.  e  o  cui- 
dado com  que  a  sua  direção  acompanha  a 


evolução  do  mercado.  A  intervenção  opor- 
tuna e  bem  conduzida  propiciou  negociações 
que  solucionaram  a  crise  surgida  e  assegu- 
raram a  estabilidade  do  mercado  canavieiro, 
que  é,  precisamente,  a  pedra  de  toque  da 
intervenção  estatal  neste  setor  da  economia 
nacional. 
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ncíadas  deverá  ser  utilizada  e  incorporada 
ao  saldo  de  29.430  toneladas,  a  favor  da  Usi- 
na Trapiche,  até  que  ocorra  a  apresentação 
de  novos  fornecedores  com  direito  a  utilizar 
as  referidas  quotas.» 


EXTRA-LIMITE  DE  SÃO  PAULO 

Acompanhando  o  voto  do  relator,  Sr. 
Jo;io  Soares  Palmeira,  no  expediente  em  que 
a  Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo  so- 
licitava a  liberação  dos  contingentes  da  par- 
cela «])»  do  extra-limite  do  Estado  em  duas 
partes  iguais,  a  Comissão  Executiva  apro- 
vou o  parecer  da  Di  dsão  de  Assistência  à 
Produção,  que  assim  conclui: 

«Assim  expondo  suas  razões,  requer  a 
interessada,  como  providência  capaz  de  de- 
safogar a  premente  necessidade,  a  liberação 
dos  contingentes  da  parcela  «b»  em  duas 
quotas  iguais,  nos  meses  de  novembro  e  de- 
zembro, ao  invés  de  quatro,  conforme  o  es- 
tipulado no  Plana  de  Safra. 

A  hipótese  está  disciplinada  no  art.  2'--, 
leira  «b»,  §  2-,  item  II,  e  §  3-,  da  Resolução 
n-  992/Õ4,  que  prevêem  a  liberação  do  con- 
tingente de  2.022.111  sacos  —  extralimite 
parcela  «b»  —  em  quatro  quotas  mensais  e 
Iguais,  de  novembro  de  1954  a  fevereiro  de 
1955. 

Não  indica  a  Resolução  a  data  de  cada 
mês  em  que  deve  ser  processada  a  liberação 
em  aprêço,  tal  como  fez  em  relação  à  par- 
cela «c»,  de  500.000  sacos,  que  somente  po- 
derá se  verificar  em  31  de  março  de  195.">, 
observadas  ainda  condições  especiais. 

Aliás,  a  liberação  dêsse  contingente  so- 
mente se  tornará  possível  no  caso  do  consu- 
mo nacional  exceder  de  32.000.000  de  sacos, 
hipótese  que  tudo  indica  não  se  verificará, 
tendo-se  em  vista  mesmo  a  atual  posição  do 
desenvolvimento  da  safra. 

Isto  pôsto,  e  sem  nos  afastarmos  dos 
termos  da  Resolução,  que  regula  o  Plano  da 
Safra,  parece-nos  que  o  pedido  poderá  em 
parte  ser  atendido,  fixando-se  o  dia  1'  de 
cada  mês  como  a  data  para  efetivação  da 
liberação  de  cada  uma  das  quotas  corres- 
pondentes à  parcela  «b>>. 

Prevalecendo  esta  sugestão,  teriam  os 
produtores  interessados  a  possibilidade  de 


dispor  das  quantidades  do  produto  corres- 
pondente a  cada  uma  das  quotas  no  dia  l' 
de  cada  mês. 

Dentro  desta  orientação,  estarehios 
observando  a  estrutura  e  o  sistema  do  Pla- 
no de  Safra  e  ao  mesmo  tempo  atendendo, 
em  parte,  ao  pleito  da  interessada.» 


CAUCIONAMENTO  DE  AÇÚCAR 
NA  PARAÍBA 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  21 
dc  novembro  último,  aprovou  o  financia- 
mento de  6  milhões  de  cruzeiros  para  cau- 
cionamenío  de  açúcar  de  usina  na  Paraiba, 
na  safra  54/55. 

O  crédito  respectivo  foi  aberto  mediante 
Resolução,  que  foi  aprovada  pela  C.  E.  em 
2  de  dezembro  do  ano  findo. 

Em  sessão  de  12  de  dezembro,  a  Co- 
missão Executiva,  atendendo  a  uma  solici- 
tação dos  produtores  paraibanos,  resolveu 
ampliar  o  crédito  para  12  milhões  de  cru- 
zeiros. 


TABELAS  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  seguin- 
te indicação  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi: 

«Como  é  do  conhecimento  dessa  egrégia 
Comissão  Executiva,  por  ocasião  dos  deba- 
tes sobre  o  Plano  de  Safra  1954/55,  ocorri- 
dos no  mês  de  julho,  e  que  resultaram  na  sua 
iprovação,  ficou  estabelecido  que  as  tabelas 
para  pagamento  das  canas  fornecidas  às  usi- 
nas não  associadas  de  Cooperativas  centra- 
lizadoras de  vendas,  seriam  elaboradas  com 
base  no  preço  de  liquidação  do  açúcar  cris- 
tal fixado  na  respectiva  Resolução,  a  partir 
do  dia  5  de  julho  do  corrente  ano. 

Isto  pôsto,  e  considerando  que  na  pu- 
blicação da  Resolução  n-  992/54,  que  dispõe 
sôbre  aquêle  Plano  de  Safra,  feita  no  «Diário 
Oficial»,  em  10  de  agòsto  de  1954,  determi- 
nou que  aquelas  tabelas  fossem  elaboradas 
nas  condições  previstas,  a  partir  de  5  do  cor- 
rente mês,  o  que  bem  evidencia  haver  ocor- 
rido um  equivoco  naquela  publicação. 
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Indicamos  seja  procedida  a  necessária 
rctificação  daquele  texto  regulamentar,  de 
vez  que,  como  se  evidencia,  trata-se  de  ma 
téria  vencida,  passando  o  art.  32  da  Resolu- 
ção n'  992/54,  de  6  de  agosto  de  1954,  — 
Plano  de  Safra  1954/55  —  a  ter  a  seguinte 
redação: 

«As  tabelas  para  pagamento  das 
canas  fornecidas  às  usinas  não  asso- 
ciadas de  cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas,  a  partir  de  5  de  julho 
do  corrente  ano,  serão  elaboradas 
com  base  no  preço  de  liquidação  do 
açúcar  cristal,  fixado  no  art.  23  desta 
Resolução,  de  acordo  com  as  normas 
estatuídas  pela  Resolução  n^  109/45. ^> 


LIBERAÇÃO  DE  EXTRA-LIMITE 

No  processo  em  que  a  D.  R.  de  Minas 
Gerais  solicita  autorização  para  liberar  açú- 
car exti-a-limite  da  produção  das  usinas  do 


Estado,  a  Comissão  Executiva,  tendo  em  vis 
ta  os  pareceres  da  D.E.P.  e  D.A.F.,  resolveu 
aprovar  o  seguinte  voto  do  Sr.  Acioli  de  Sá: 
«Estamos  de  acordo  com  os  pareceres 
da  D.E.P.  e  da  D.A.F.  Nesse  sentido,  deve 
a  Comissão  Executiva  autorizar  a  liberação 
dos  excessos  individuais  por  conta  do  saldo 
global  do  Estado,  observadas  as  condições 
do  Plano  da  Safra,  negando  a  autorização 
para  a  estocagem  fora  dos  armazéns  das 
usinas,  pelos  inconvenientes  apontados.» 


FINANCIAMENTO  DE  AÇÚCAR  DE 
ENGENHO 

Nos  têrmos  dos  pareceres  dos  órgãos 
técnicos  desta  autarquia  e  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Moacir  Pereira,  a  Comissão  Executi- 
s'a  autorizou  a  abertura  de  um  crédito  espe- 
cial de  Cr$  2.700.000,00  para  financiamento 
de  20.000  sacos  de  açúcar  de  engenho,  con- 
forme solicitou  o  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco. 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TÈRMICAMENTE 
TRATADAS  E  LECAPADAS  NU  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  OUALIDADIÍ 
REBARBADO  MECÂMCAMEiXTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


ISÍMA  SA\TA 
EIGÊWIA  S.  A. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243    —  TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  djbates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


75*    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
2'4  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Acioli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente 
do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  RcUemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão) .  Compareceram,  ainda,  tomando  parte 
na  sessão,  os  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  José 
Vieira  de  Melo,  por  terem  processos  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  i —  Com  a  palavra,  o  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  lê  um  discurso  de  saudação  ao 
Sr.  Presidente,  que  pronuncia  palavras  de  agrade- 
cimento. 

—  É  lido  um  telegrama  da  Associação  dos  Usi- 
•  fieiras  de  São  Paulo  a  propósito  da  posse  do  Sr.  Lima 
Cavalcanti  na  Presidência  desta  autarquia. 

Administração  —  Aprova-se  minuta  de  Resolu- 
ção, que  abre  crédito  suplementar  à  verba  de  Pu- 
blicações. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rollemberg, 
favorável  à  abertura  de  créditos  para  suplementação 
de  várias  verbas. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  é  rejeitada  a 
proposta  da  Press  Continental  para  distribuição  de 
noticiário  do  LA. A. 

Financiamentos  —  Aprova-se  o  parecer  do  St. 
Dias  Rollemberg  no  processo  em  que  a  Usina  Con- 
ceição do  Peixe  pede  autorização  para  conceder  se- 
gunda hipoteca  ao  Banco  do  Brasil. 


Assistência  à  lavoura  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Roo- 
sevelt C.  de  Oliveira  do  processo  referente  à  classi- 
ficação de  canas  CB. 

Julgamento  de  processos  —  Usina  Tijucas,  dá- 
se  vista  do  processo  ao  Sr.  Válter  de  Andrade. 

—  Usina  Tijucas,  aprova-se  a  proposta  no  sen- 
tido de  ser  feita  uma  investigação  no  caso. 

—  Usina  Tijucas,  manda-se  majorar  em  50%  a 
quota  incorporada. 

—  Usina  Guararapes,  indeferido. 

—  Usina  São  Joaquim,  deferido. 

—  Osmário  Gomes  da  Silva  Rêgo,  deferido. 

—  Usina  Vassununga,  aprova-se  a  distribuição 
de  quota  de  fornecimento. 


76'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
p  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acioli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soares  Pe- 
reira (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi) ,  João  Soares  Palmeira,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira)  e  Gustavo  Fernandes  dc  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Proposto  pelo  Sr.  Válter  de  An- 
drade, é  aprovado  um  voto  de  pesar  pelo  faleci- 
mento da  senhora  Sinhá  Junqueira. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  e  manda  subme- 
ter a  estudos  a  indicação  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  relativa  à  verba  de  retenção  de  açúcar  em 
Pernambuco  e  Alagoas. 

Administração  —  É  deferido  o  pedido  de  li- 
cença especial  da  funcionária  Marina  de  Abreu  e 
Lima  da  Silva  Cesta. 
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—  Devolve-se  ao  Sr.  Castro  Azevedo  para  novo 
estudo  o  processo  relativo  ao  aumento  da  gratifica- 
ção "pro-labore"  dos  auxiliares  da  Portaria  e  mo- 
toristas da  Presidência. 

—  Concede-se  um  auxílio  de  Cr$  200.000,00 
para  o  Natal  dos  filhos  dos  funcionários  do  I.A.A. 

' —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rollem- 
berg,  no  sentido  de  ser  incluído  no  orçamento  de 
1955  a  verba  de  CrS  18.000,00  para  atender  '•) 
pedido  da  A.A.B.A.,  Secção  de  Pernambuco. 

Álcool  e  aguardente  —  A  pedido  do  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  resolve-se  adiar  a  discussão  do 
processo  relativo  à  compra  de  terreno  em  Afogados, 
Recife,  para  instalação  da  Destilaria  Central  do  Re- 
cife. 

—  Manda-sc  arquivar  o  processo  referente  à 
aquisição  de  um  alambique-pilôto  para  o  SECRR  rio 
Rio  Grande  do  Sul. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  aprova-se  o 
esquema  indicado  pelo  Banco  do  Brasil  para  solu- 
ção de  dívidas  de  usinas  pernambucanas. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  DCF  no  processo  de 
interesse  da  Usina  Crauatá. 

]ulgamento  de  processos  —  Abílio  Xavier  dc 
Almeida,  conversão  de  quota,  deferido. 

—  Usina  Santa  Bárbara  d'Oeste,  aprova-se  o  re- 
gime de  abastecimento  de  canas. 

—  Usina  Proveito,  cobrança  de  taxas,  aprovado. 


77*    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
2  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, José  de  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  de  Arruda  Raposo), 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira, Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Adminisiração  —  Aprova-se  minuta  de  Resolu- 
ção, que  abre  crédito  para  pagamento  de  aluguel  de 
imóvel  em  Salvador. 


—  No  processo  de  interesse  do  funcionário  Aris- 
tóteles Feliciano  de  Andrade  Silva,  aprova-se  o  pa- 
recer do  Sr.  Acióli  de  Sá. 

—  Autoriza-se  a  compra  de  100.000  litros  de 
álcool  hidratado  da  Usina  Paredão. 

Financiamentos  —  Usina  Zanin,  indeferido. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  regi- 
me de  abastecimento  de  cana. 

—  Diogo  Mancebo  dos  Reis,  aprova-se  a  reti- 
ficação. 

—  Usina  Schmidt,  aprova-se  o  regime  de  abas- 
tecimento de  cana. 


78'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
9  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão)  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  São  aprovados  votos  de  pesar 
pelo  falecimento  do  pai  do  Sr.  Válter  de  Andrade, 
representante  dos  usineiros  na  C.  E.,  e  do  Sr.  M.i- 
nuel  Gonçalves,  diretor  das  Usinas  Tanguá  e  Ca- 
rapebús. 

Administração  —  No  processo  de  abertura  de 
créditos  a  favor  de  órgãos  regionais  e  destilarias  cen- 
trais, aprova-se  o  pedido  de  diligência  da  Subcomis- 
são de  Orçamento. 

—  Aprova-se  a  abertura  do  crédito  de  Cf$ 
2.298.300,00  às  rubricas  00  e  01. 

—  Aprova-se  a  abertura  do  crédito  de  Cr$ 
31.000,00  para  pagamento  de  ajuda  de  custas  ao 
chefe  do  gabinete  da  Presidência. 

—  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Moacir  Pereira, 
relativa  à  publicação  do  relatório  sobre  a  participa- 
ção do  I.A.A.  no  Congresso  Internacional  de  Indús- 
trias Agrícolas,  realizado  em  Madrid. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,   1955  —  Pág.  8 


193 


—  Dá'se  vista  ao  Sr.  Pinheiro  Assunção  do  pro- 
cesso relativo  ao  aumento  de  vencimentos  dos  taqm 
grafos  da  C.  E. 

—  Concede-se  licença  especial  à  funcionária  M.i- 
ria  Helena  Mota. 

—  Usina  Pumatí,  financiamento  de  méis  estoc.i- 
dos,  concede-se  o  adiantamento  de  Cr$  1.978.649,0(1. 

Julgamento  de  processos  —  Narciso  Veloso 
Borba  e  outros,  conversão  de  quotas  —  Indeferida. 

—  Usina  Itaquerê,  Resolução  n'  501/51,  dá-s-; 
vista  do  processo  ao  Sr.  Roosevelt  C  de  Oliveira. 

—  José  Alves  Ramos,  cancelamento  de  inscriçã;j 
ex-ojjicio,  pede-se  a  audiência  da  D.A.P. 

—  Francisco  Gonçalves  Souza,  manda-se  can 
celar  a  inscrição  do  engenho. 

— ^Usina  Adelaide,  aprova-se  o  regime  de  abas- 
tecimento de  cana. 

—  Usina  Dom  João,  aprova-se  c  regime  cit. 
abastecimento  de  cana. 

—  Usina  Cachoeira  Lisa,  fixsção  de  quota  dc. 
fornecimento  de  cana  em  nome  de  José  Pereira  cia 
Lu2,  deferido. 

—  Usina  Dona  Chiquinha,  Resolução  n-  501/51, 
manda-se  o  processo  à  DJ. 

—  Manuel  Paulino  dos  Santos,  fixação  de  quo- 
ta junto  à  Usina  Cachoeira  Liza,  deferido. 

—  José  de  Oliveira  Almeida,  fixação  de  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Brasileiro,  deferido. 

Société  de  Sucreries  Brésiliennes,  manda- 
arquivar  o  processo. 

—  Usina  Antas,  aprova-se  a  tabela  de  des- 
contos . 


79»    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
15  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcan!/, 
José  Acióli  de  Sá  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nei 
son  de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  cl; 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oli- 


veira), Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meara c  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  c!c  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Nos  termos  do  requerimento  do 
Sr  Moacir  Pereira,  aprova-se  a  retificação  da  ata  da 
sessão  anterior  na  parte  que  se  refere  à  abertura  de 
créditos  para  órgãos  regionais  e  destilarias  centrais. 

—  O  Sr.  Válter  de  Andrade  agradece  as  ma- 
nifestações de  pesar  pela  morte  de  seu  pai. 

Administração  —  Por  maioria  de  votos,  resol- 
ve-se  autorizar  a  conversão  em  dinheiro  da  licença 
prémio  concedida  ao  funcionário  Antônio  Rodrigues 
/  ieira  Júnior. 

—  Autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  assinar  con- 
tratos de  financiamento  com  o  Banco  do  Brasil. 

Assistência  social  • —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr..  Acióli  de  Sá,  no  sentido  de  ser  feita  a  dis- 
tribuição da  taxa  de  Cr$  1,00,  referente  à  safra  53/54 
e  remanescentes  das  safras  anteriores,  nas  condições 
indicadas  pela  DAP. 

Usina  Sant'Ana  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  à  verba  6065,  auxílio  do 
I.A.A.  para  transporte  de  canas  de  fornecedores. 

Financiamentos  —  Aprova-se  minuta  de  Reso- 
lução que  abre  crédito  especial  de  Cr$  10.000.000,00 
para  caucionamento  de  açúcar  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

—  Resolve-se  adiar  a  discussão  do  processo  de 
interêsse  da  Usina  da  Barra. 

Exportação  —  Aprova-se  uma  exposição  do  di- 
retor da  DEP,  referente  à  exportação  de  açúcar. 

julgamento  de  processos  —  Usina  Bulhões,  man- 
da-se baixar  em  diligência. 

—  Francisco  de  Paula  Gomes,  manda-se  baixar 
em  diligência. 

—  Josefino  Vital  do  Rego,  manda-se  baixar  em 
diligência. 

—  Usina  Castelo,  aprova-se  o  regime  de  abas- 
tecimento. 

—  Usina  São  Semeão,  aprova-se  o  regime  de 
abastecimento. 
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—  Usina  Amapá,  aprova-se  o  regime  de  abas- 
tecimento. 

—  Usina  Barão  de  Suassuna,  aprova-se  o  regi- 
me de  abastecimento. 

—  José  Benedito  Parco,  manda-se  inscrever  o 
engenho. 

—  José  Santiago  de  Sena  e  outros,  manda-se 
inscrever  o  engenho. 

—  Artur  Pacheco  Pereira,  deferido. 

—  Usina  Maria  das  Mercês,  manda-se  arquivar. 

—  Archiminio  Augusto  Barreto,  deferido. 

—  Bernardino  Vaz  de  Melo,  Francisco  de  Pau- 
la Assis  Rezende,  Herdeiros  de  Manuel  Pereira  de 
Negreiros,  manda-se  cancelar  a  inscrição. 

—  Edgard  Pitombo  Ferreira,  deferido. 

—  Usina  Estivas,  deferido. 


80'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  J.  A.  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira),  Domingos 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  De  acordo  com  a  sugestão 
do  Sr.  Acióli  de  Sá,  autoriza-se  a  concessão  de  abo- 
no de  Natal  aos  funcionários  do  I.A.A.,  desde  que 
o  mesmo  seja  aprovado  pelo  Presidente  da  Repú- 
blica. 

' —  Atendendo  às  razões  apresentadas,  é  aceita 
a  renúncia  do  Sr.  Moacir  Pereira  do  lugar  de  mem- 
bro da  Subcomissão  de  Orçamento. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  do  aumento  dos  salários  dos  ta- 
quígrafos da  C.  E.  e  Turmas,  em  conjunto,  para 
Cr$  18.000,00  mensais. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Procurador  Geral, 
no  expediente  em  que  a  Associação  dos  Fornecedo- 


res de  Cana  de  Capivari  pede  a  designação  de  uni 
procurador  volante. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rol- 
lemberg,  autoriza-se  a  abertura  de  créditos  suplemen- 
tares solicitada  pela  DCF. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  para  pagamento  de  editais  de  con- 
corrência pública. 

—  Aprova-se  um  pedido  de  diligência  no  pro- 
cesso referente  ao  acordo  entre  o  I.A.A.  e  o  Institu- 
to Tecnológico  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Álcool  e  aguardente  —  São  aprovadas  as  pro- 
postas do  SEAAI,  relativas  ao  reajustamento  do  mel 
e  do  álcool  anidro  entregues  ao  I.A.A.  na  safra  54,' 
55,  antes  da  publicação  da  Resolução  993/54. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rol- 
lemberg,  manda-se  abrir  o  crédito  de  2.544.560,00 
cruzeiros  em  favor  da  Destilaria  Laranjeira. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  de  reso- 
lução que  abre  crédito  especial  de  Çr$  750.000,00 
em  favor  da  DR  de  Pernambuco. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  na  DJ  o  pro- 
cesso de  interêsse  da  Usina  da  Barra. 

—  Aprova-se  o  pedido  de  diligência  na  DJ  no 
processo  de  interêsse  da  Cooperativa  de  Piracicaba 
da  Usina  de  Açúcar  e  Álcool. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  da  DCF,  aprova-se  o 
pedido  de  empréstimo  da  Cooperativa  dos  Produto- 
res de  Aguardente  do  Norte  Fluminense. 

—  Julgamento  de  processo  —  Damião  Anza- 
nello  &  Cia.,  indeferido. 

—  Société  Sucreries  de  Rio  Branco,  aprovam-se 
as  minutas  de  contrato. 

—  Maia  Nobre  &  Irmão,  deferido  nos  têrmos 
do  parecer  da  DJ. 

—  Valdemiro  Leite  Garcia,  manda-^e  cancelar 
a  inscrição. 


8P  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,    Válter    de    Andrade,    Nelson    de  Rezen- 
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df.'  Chaves,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia) ,  Domingos  José  Aldrovandi, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira),  João  Soares  Padmeira  e 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Gratificação  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolu- 
ção que  abre  crédito  especial  para  pagamento  de 
gratificação  ao  pessoal  que  tomou  parte  na  realiza- 
ção de  concursos  na  sede  e  órgãos  regionais. 

Fundo  de  Beneficência  ^ —  Aprova-se  a  proposta 
da  DCF,  no  sentido  da  abertura  do  crédito  especial 
de  Cr$  160.000,00  à  rubrica  0379  para  atender  a 
pagamentos  do  Fundo  de  Beneficência  dos  Servido- 
res do  LA. A, 

Aquisição  de  imóvel  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  crédito  especial  para  aquisição  de 
três  pavimentos  no  Edifício  do  Paço. 

Registro  de  créditos  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, autoriza-se  a  DCF  a  fazer  o  necessário  registro 
de  créditos  para  encerramento  de  contas. 

Ãlcool  —  Aprova-se  a  proposta  do  SEAAI,  re- 
ferente ao  pagamento  de  bonificações  sobre  álcool 
residual  da  safra  53/54. 

Redução  de  créditos  —  A  C.  E.  toma  conheci- 
mento de  uma  comunicação  da  DCF  sobre  a  redução 
de  crédito  para  a  DCPV. 

Financiamento  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira  sôbre  a  liquidação  do  débito 
da  Usina  Pumatí. 

Abono  —  Aprova-se  uma  indicação  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  no  sentido  do  pagamento 
do  abono  aos  taquígrafos  da  C.  E. 

Suplementação  de  verba  —  Aprova-se  a  propos- 
ta da  DCF,  relativa  à  suplementação  da  verba  7979. 

Gratificação  de  gabinete  —  Aprova-se  a  aber- 
tura do  crédito  de  Cr$  200.000,00  para  pagamento 
de  gratificação  ao  pessoal  do  Gabinete  da  Presi- 
dência. 

Proposta  orçamentária  —  Nos  têrmos  do  pa- 
recer do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  e  com  a  emendi 
apresentada  pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira,  aprova-sc 
a  proposta  orçamentária  para  o  exercício  de  1955. 
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PONTE  ROLANTE 

iiiiiiiiiiiiiiiii  II  iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii 


Capacidade   4a5  toneladas 

Vão  entre  trilhos   12,98  m. 

Altura  de  levantamento   8,00  m. 


Motivo  da  venda:  aquisição  de  ponte 
de  maior  capacidade 


frcposta  à 
USINA  DA  BARRA 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO      980/54  —  De  9  de  julho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  9.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  9309 
(Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  9.000.000,00  (nove  milhões  de  cruzeiros),  conce- 
dido à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco,  mediante  pe- 
nhor mercantil  de  1.800  toneladas  de  enxofre. 

Art.  2'  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  12/8/54). 


RESOLUÇÃO  N«  981/54  —  De  22  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  de  Cr$ 
1.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9303 
(Empréstimos  —  Administração  Central),  o  crédito  especial  dó 
Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros)  concedido  à  Cia. 
Usinas  Nacionais,  para  organização  e  movimentação  da  firma 
Distribuidora  de  Álcool  e  Aguardente  do  Brasil  S.  A. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  12/8/54). 


RESOLUÇÃO      982/54  —  De  10  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  ao  orçamento  vi- 
gente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plenientar  de  Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros),  à  rubrica 
n'  0304  (Representação  da  Presidência),  destinado  à  concessão 
de  gratificações  pela  Presidência  do  I.A.A. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  12/8/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1015/54  —  De  3  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  400.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9311  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Sergipe),  o 
crédito  especial  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cruzeiros) 
à  Destilaria  Laranjeiras  Ltda.,  sediada  em  Laranjeiras  —  Es- 
tado de  Sergipe  —  destinado  à  aquisição  de  uma  caldeira. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 
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RESOLUÇÃO  N'  1016/54  —  De  30  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  valor  total  de  Cr$  4.550.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
os  créditos  especiais  de  Cr$  4.113.000,00  (quatro  milhões  cento 
e  treze  mil  cruzeiros),  e  Cr$  437.000,00  (quatrocentos  e  trinta 
e  sete  mil  cruzeiros),  à  Usina  Modelo  S.  A.  —  Açúcar  e  Álcool, 
localizada  em  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  destinados  à 
montagem  de  destilaria  de  álcool  anidro  e  aquisição  de  4 
(quatro)  reservatórios,  respectivamente. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrai-á  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  trinta  de  agosto  de  mil  novecentos 
e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1017/54  —  De  1'  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamenta  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  52.495,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  0370  (Aluguéis  de  Imóveis  —  Sede),  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  52.495,00  (cinqiienta  e  dois  mil  quatrocentos  e  noventa 
e  cinco  cruzeiros)  para  atender  a  despesas  de  condomínio,  no 
exercício  em  curso. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  de  setembro  de  mil  no- 
vecentos e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO       1046/54  —  De  20  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  600.000,00,  rubrica  9610. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9610  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
o  crédito  esi)ecial  de  Cr$  600.000,00  ( seiscentos  mil  cruzeiros ) 
para  fazer  face  ao  adiantamento  de  igual  importância  à  Cia. 
Açucareira  São  Geraldo,  localizada  no  município  de  Sertãozi- 
nho,  Estado  de  São  Paulo,  por  conta  do  álcool  anidro  carbu- 
rante a  ser  entregue  a  este  Instituto  na  safra  1954/55. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 
("D.  O.",  23/11/54). 


RESOLUÇÃO      1049/54  —  De  27  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.027.600,00  (rubrica  n'  8205). 

A  Comissão  Executiva  do  Inslituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  8205  (Aquisição  de  Imóveis  —  Delegacia  Regional  em  Sal- 
vador), o  crédito  especial  de  Cr$  2.027.600,00  (dois  milhões 
vinte  e  sete  mil  e  seiscentos  cruzeiros),  para  atender  às  des- 
pesas decorrentes  da  arrematação  pelo  I.A.A.,  da  Fazenda  Vi- 
tória do  Paraguaçú,  no  Estado  da  Bahia. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  26/1/55). 
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RESOLUÇÃO  N'  1059/54  —  De  1'  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  200.000,00  (rubrica  7750). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art,  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n»  7750  (Administração  central  —  Publicações),  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  a  fim 
de  atender  às  despesas  com  publicações  no  corrente  ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO      1060/54  —  De  24  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  50.000,00  (rubrica  6065). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  6065,  o  crédito  especial  de  Cr$  50.000,00  (cinqiienta  mil  cru- 
zeiros), para  as  festas  de  Natal  das  crianças  de  Recife. 
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Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  eni  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N'  1061/54  —  De  24  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  c  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  450.000,00  (rubrica  6066). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  6066,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  450.000,00  (quatrocen- 
tos e  cinqiienta  mil  cruzeiros),  destinado  à  concessão  do  do- 
nativo até  1.200  sacos  de  açúcar  para  os  pobres  do  Distrito  Fe- 
deral e  dos  Estados. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  dia  vinte  e  quatro  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1955  —  Pág.  1<» 


204 


RESOLUÇÃO  N'  1062/54  —  De  1'  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  200.000,00  (rubrica  6069). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  ÁlcooT, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Ari,  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6069,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil 
cruzeiros)  (Despesas  Extraordinárias  —  Outros  Encargos), 
para  a  festa  de  Natal  dos  filhos  dos  funcionários. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N^  1063/54  —  De  1'  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen* 
tar  de  Sr$  26.520,00  (rubrica  0302). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  0302  (Administração  Central  —  Licença  Especial),  o  crédito 
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suplementar  de  Cr$  26.520,00  (vinte  e  seis  mil  quinhentos  e 
vinte  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conversão  da 
licença  especial  a  que  tem  direito  a  funcionária  Marina  de  Abreu 
e  Ijma  da  Silva  Costa. 

Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da! a 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  dia  primeiro  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 


RESOLUÇÃO  N"  1067/54  —  De  9  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  34.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  0306  (Administração  Central  — '  Ajuda  de  custo),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  34.000,00  ( trinta  e  quatro  mil  cruzeiros ), 
para  atender  às  despesas  de  ajuda  de  custo. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  dó  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 
("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO  N«  1070/54  —  30  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  33.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  0199  (Combate  às  Pragas  da  Lavoura  Canavieira),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  33.000,00  ( trinta  e  três  mil  cruzeiros ),  para 
pagamento  da  contribuição  do  LA. A.,  para  combate  às  pragas 
da  «cigarrinha»  e  do  «cupim»  nos  canaviais  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Álvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  12/1/55). 
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RESOLUÇÃO      1071/54  —  De  15  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
de  Cr$  149.070,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  6065  (Donativos  e  Auxílios  Especiais),  o  crédito  de  Cr$ 
149.070,00  (cento  e  quarenta  e  nove  mil  e  setenta  cruzeiros), 
para  atender  ao  pagamento  do  auxilio  concedido  aos  fornece- 
dores da  Usina  Santana  S/A.,  Estado  do  Rio,  destinado  a  custear 
o  transporte  de  canas  para  outras  Usinas,  em  virtude  de  ter 
a  Usina  Santana  paralisado  sua  moagem. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO      1072/54  —  De  16  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  35.028,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubriòd 
n'  7150  (Destilaria  Central  Presidente  Vargas  —  Publicações), 
o  crédito  especial  de  Cr-?  35.028,00  (trinta  e  cinco  mil  e  vinte 
e  oito)  para  pagamento  de  publicações  de  editais  de  concor- 
rência pública. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO      1074/54  —  De  15  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  10.000.000,00,  para  caucíonajmento  de  açú- 
car de  usinas  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9513  (Financiamentos  —  Açúcar  —  Delegacia  Regional  em 
Natal),  o  crédito  especial  de  Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de 
cruzeiros),  para  caucionamento  de  açúcar  de  usinas  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  da  safra  1954/55. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1955  —  Pág.  24 


209 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO      1076/54  —  De  16  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Retificação  à  Resolução  n'  992/54. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  retificado  o  art.  32  da  Resolução  n'  992/54, 
que  passará  a  ter  a  seguinte  redação: 

«Art.  32  —  As  tabelas  para  pagamento  das  canas 
fornecidas  às  Usinas  não  associadas  de  Cooperativas 
Centralizadoras  de  vendas,  a  partir  de  5  de  julho  do 
corrente  ano,  serão  elaboradas  em  base  no  preço  de 
liquidação  do  açúcar  cristal,  fixando  no  art.  23  desta 
Resolução,  de  acordo  com  as  normas  estabelecidas 
pela  Resolução  n-  109/45.» 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/5.5). 
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RESOLUÇÃO  N"  1077/54  —  De  17  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  160.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instiluto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  0379,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  160.000,00  (cento  e  ses- 
senta mil  cruzeiros),  destinado  ao  fundo  de  beneficência  dos 
Servidores  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("•D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO      1078/54  —  De  9  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  1.978.649,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  9609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
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crédito  especial  de  Gr$  1.978.649,00  (um  milhão  novecentos  e 
setenta  e  oito  mil  seiscentos  e  quarenta  e  nove  cruzeiros)  des- 
tinado ao  adiantamento  à  Usina  Pumatí  S.  A.,  sita  em  Joaquim 
Nabuco,  Estado  de  Pernambuco,  sobre  méis  ricos  estocados  na- 
quela fábrica,  para  fabricação  de  álcool  anidro  direto  em  sua 
própria  destilaria. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti.  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO      1079/54  —  De  16  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  6.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9508  (Financiamentos  —  Açúcar  —  Delegacia  Regional  em 
João  Pessoa),  o  crédito  especial  de  Cr$  6.000.000,00  (seis  mi- 
lhões de  cruzeiros),  para  caucionamento  de  açúcar  de  usinas 
da  Paraíba. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  d(j 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55).  . 


RESOLUÇÃO  N'  1080/54  —  De  17  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n'  7979  (Despesas  de  Exercícios  Anteriores),  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.200.000,00  (um  milhão  e  duzentos  mil  cruzei- 
ros) destinado  a  cobrir  o  excesso  existente  e  atender  às  despe- 
sas normais  da  mesma  conta  no  restante  do  exercício  de  1954. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55).. 
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RESOLUÇÃO  N'  1081/54  —  De  18  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  321,700,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  à  rubrica  0303  (Administração  Cen- 
tral —  Gratificação  «pro-labore» ),  o  crédito  especial  de  Cr$ 
321.700,00  (trezentos  e  vinte  e  um  mil  e  setecentos  cruzeiros), 
para  cobertura  das  gratificações  ao  pessoal  que  tomou  parte 
nos  concursos  realizados  nesta  sede  e  nas  Delegacias  Regionais 
em  São  Paulo  e  Recife,  para  escriturário  e  oficial  administra- 
tivo e  fiscal  agro-industrial. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


RESOLUÇÃO  N'  1082/54  —  De  17  de  dezembro  de  1954. 

ASSUNTO  — '  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  8.569.583,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  disposição  da  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças, 
e,  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1-  —  P^ica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
8203  (Aquisição  de  Imóveis  —  Sede  do  LA. A.),  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  8.569.583,00,  compreendendo  despesas  de  escritura  c 
outras,  para  pagamento  da  aquisição  dos  pavimentos  5-,  6'  e  1' 
do  Edificio  do  Paço,  de  propriedade  da  Cia.  Carioca  de  Admi- 
nistração e  Comércio  S.  A.,  localizada  nesta  Capital,  na  Rua  1° 
de  Março  n°  6,  os  quais  foram  adquiridos  por  escritura  pública, 
lavrada  em  23  de  junho  do  corrente  ano. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  26/1/55). 


A  RÚSSIA  COMPRA  AÇÚCAR  A  CUBA 

Assinala  o  "Financial  Times" ,  de  Londres,  que  a  compra  de  200.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  feita  pela  Rússia  a  Cuba  ao  preço  de  3.05  cen- 
tavos cl  libra  f.a.s.  inclui,  admite-se,  a  possibilidade  de  reduzi-la  a  150.000 
toneladas,  caso  haja  dificuldade  de  se  arranjar  transporte. 

O  transporte  é  um  problema  geral  no  mercado  do  açúcar.  Consultas 
no  mercado  do  frete,  dias  atrás,  para  navios  destinados  ao  Mar  Negro 
podem  ter  ligação  com  esse  negócio.  Entretanto,  não  se  acredita-  que 
fossem  atendidas. 

O  açúcar  é  para  embarque  entre  fevereiro  e  junho.  Uma  compra 
de  tal  magnitude  para  Rússia  oferece  um  aspecto  novo.  A  princípio  o 
mercado  se  inclinou  a  .afrouxar  diante  do  preço  todo  especial,  mas  em 
seguida  firmou-se  pela  crença  de  que  a  aquisição  de  tamanha  quantidade 
fora  do  mercado  mundial  é  fato  bem  mais  importante. 

No  mercado  o  preço  era  aproximadamente  3,16-3,17  centavos  a  libra 
f.s.a.  Cuba. 
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ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   —  Tei.  8-9263    —   Caixa  Postal,  1383    —  São 
REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE  CENTRO  E  SUL  : 

•  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

p  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  ~  Av.  Rio  Branco,  25  ■  IV  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  ■  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Segunda  Turma 

Autuado  —  JOÃO  BACCHI. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I  .102/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Comprovada  a  falta  de  emissão  de 
nota  de  entrega  de  açúcar,  é  de  ser  jui- 
gado  procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N>  2.167 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  João  Bacchi,  comerciante,  residente  no  Mu- 
nicípio de  Pinhal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  42,  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada,  na  sua  de- 
fesa de  fls.  6,  confessa  ter  vendido  27  partidas  de 
açúcar  sem  emissão  de  nota  fiscal; 

considerando  que  a  infração  está  comprovada, 
conforme  o  termo  de  verificação  de  documentos; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  presen- 
tes autos,  I 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenado  o  autuado  à  multa  de  Cr$ 

5.400,00,  correspondente  a   

Cr$  200,00  por  nota  de  entrega  que 
deixou  de  emitir  no  total  de  27  par- 
tidas de  açúcar,  mínimo  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registe-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  2'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  18/1/55). 


Autuada  —  CIA.  USINA  VARJÃO  DE  AÇÚ- 
CAR E  ÁLCOOL  —  Usina  Varjão. 

Autuante  —  DJALMA  RODRIGUES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  82/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Na  aplicação  do  estabelecido  no  arti- 
go 8',  do  Decreto-lei  n?  9.827,  de  10/9/ 
46,  deve-se  ter  em  vista,  precipuamente,  o 
interesse  do  trabalhador  local  e,  assim,  em 
determinadas  circunstâncias^  é  de  se  pro- 
porcionar à  usina  o  destino  legal  da  taxa, 
antes  da  efetivação  da  penalidade  em  que 
possa  incorrer  pela  inobservância  daquele 
dispositivo. 

ACÓRDÃO     N'  2.168 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Usina  Varjão  de  Açúcar 
e  Álcool,  proprietária  da  Usina  Varjão,  sita  no  mu- 
nicípio de  Brotas,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  8',  do  Decreto-lei  n'  9.827,  de  10/9/46, 
combinado  com  o  art.  1"  e  seus  §§  da  Res.  206/48, 
de  1/9/48,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Djal- 
ma Rodrigues  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  LA. A.,  ao  estabelecer  a 
obrigatoriedade  das  usinas  aplicarem  em  benefício  de 
seus  trabalhadores  industriais  e  agrícolas  o  produto 
da  taxa  de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar,  objetivou 
proporcionar  a  êsses  operários  uma  assistência  mais 
direta  e  imediata; 

considerando  que  a  incorporação  do  recolhimen- 
to em  dobro  do  produto  da  multa  ao  "Fundo  de  As- 
sistência Social",  criado  pela  Resolução  n'  58/43, 
não  bertíficia  diretamente  os  trabalhadores  da  usina 
autuada,  de  vez  que  êle  tem  aplicação  específica  aos 
trabalhadores  canavieiros  das  diferentes  regiões  do 
País; 

considerando  que  o  citado  Decreto-lei  n'  9.82  7, 
instituindo  a  assistência  ao  trabalhador,  teve  por  fim 
altas  finalidades,  a  qual  não  pode  deixar  de  ser  apli- 
cada sem  ofensa  aos  princípios  de  humanidade  e  bem 
estar  social; 

considerando,  finalmente,  que  na  aplicação  do 
benefício  instituído  pela  citada  lei,  deve-se  ter  em 
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vista,  precipuamente,  o  interêsse  do  trabalhador  lo- 
cal e,  assim,  em  determinadas  circunstâncias,  é  de  se 
proporcionar  à  usina  o  destino  legal  da  taxa,  antes 
da  efetivação  da  penalidade  em  que  possa  incorrer 
pela  falta  verificada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  determinar  baixem  os  autus 
à  Procuradoria  Regional  para  o  efeifo 
de  ser  a  Usina  Varjão  de  Açúcar  e 
Álcool,  notificada  a  dar  aplicação,  nos 
têrmos  da  lei,  à  importância  de  Cri 
46.046,00,  em  benefício  de  seus  tri- 
balhadores,  no  prazo  de  90  dias,  soh 
pena  de  lhe  ser  aplicada  a  sanção  em 
que  incorreu,  determinando  à  Divisão 
de  Arrecadação  e  Fiscalização  que,  fin- 
do o  prazo  estabelecido,  seja  o  pro- 
cesso devolvido  a  esta  Turma. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-s;.'. 

Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  1953. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarts 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  2?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.".  18/1/55). 


considerando  que  o  reclamante  teve  reconhecida 
a  sua  qualidade  de  fornecedor  da  Usina  São  Jose 
com  uma  quota  de  63.000  quilos,  vinculada  à  pr  )- 
priedade  objeto  de  arrendamento; 

considerando  que  é  de  conceder-se  a  renovação 
de  contrato  de  arrendamento  ao  fornecedor  que  sa- 
tisfaça as  exigências  do  art.  99  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavicira  (Decreto-lei  n'''  3.855,  de  21  c'e 
novembro  de  1941)  ; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  eni 
julgar'  procedente  a  reclamação  pava 
o  fim  de  ser  reconhecido  ao  reclaman- 
te o  direito  à  renovação  do  seu  contri- 
to de  arrendamento  da  propriedade 
São  Gcnçalo  ao  interessado  Francisco 
Alves  Zacarias  Chagas. 

Comissão  Executiva,  17  de  dezembro  de  1953. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  2'  Subpro- 
curador Gera'. 

("D.  O.",  18/1/55). 


Reclamante  —  FRANCISCO  ALVES  ZACA 
RIAS  CHAGAS. 

Reclamado  —  ERNESTO  MACHADO  RI- 
NALDI. 

Processo  —  P.  C.  30/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  concedida  a  renovação  de 
contrato  de  arrendamento  de  terras  desti 
nadas  à  lavoura  canavieira,  quando  o  for- 
necedor se  enquadra  na  hipótese  prevista 
no  art.  99  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira. 

ACÓRDÃO     N^  2.169 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Francisco  Alves  Zacarias  Chagas, 
lavrador,  residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Ernesto  Machado 
Rinaldi,  proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado 
no  distrito  de  Goitacazes,  no  mesmo  município  e  E:i 
tado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


Autuada  —  BENFATI  &  CIA. 
Autuante  —  RENATO  CAVALCANTI  BE- 
ZERRA. 

Processo  —  A.  I.  126/53  —  Estado  de  Sãu 
Paulo . 

Caracterizada  a  clandestinidade  á-j 
açúcar  apreendido,  é  de  ser  condenada  a 
firma  infratora. 

ACÓRDÃO     N  "  2.173 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Benfati  &  Cia.,  localizad.i 
no  município  de  Votoporanga,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  inf ração  aos  arts.  40  e  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  combinados  com  o  art.  60,  letra  b,  do 
mesmo  diploma,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Renato  Cavalcanti  Bezerra,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  estava 
desacompanhado  de  nota  de  remessa  ou  de  entreg.j; 

considerando  que  a  infração  está  confessada  s 
comprovada  pelos  elementos  constantes  dos  autos; 
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Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cêrca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  $4,00,  porte 
pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E,  C.  3 
Inglaterra 


considerando  que  é  de  ser  dispensada  a  sanção 
do  art.  40,  visto  ser  a  mesma  absolvida  pela  pena- 
lidade maior; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
fls.,  condenada  a  firma  infratora  à 
perda  do  açúcar  apreendido,  incorpo- 
rando à  receita  do  Instituto  o  produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

Intim3-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  18/1/55). 

*  * 

Reclamante  —  AGENOR  FRANCISCO  MI- 
RANDA. 

Reclamado  —  FRANCISCO  PAES  FILHO. 
Processo  ■ —  P.  C.  46/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se    prejudicada    a  reclamação, 
diante  do  acordo  firmado  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO     N?  2.177 

Vistos,  relatados  e  disaitidos  êstes  autos,  era 
que  é  reclamante  Agenor  Francisco  Miranda  e  recla- 
mado Francisco  Paes  Filho,  ambos  residentes  no  Mu- 
nicípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  Agenor  Francisco  Miranda  di- 
rigiu ao  Instituto  a  petição  de  fls.  2,  alegando  que 
Francisco  Paes  Filho,  colono  admitido  pelo  Recla- 
mante no  imóvel  "Conceição"  para  o  fim  de  manter 
a  quota  do  Reclamante  junto  à  Usina  São  João,  havia 
passado  a  fornecer  canas  àquela  usina,  em  seu  pró- 
prio nome,  infringindo  a  convenção  firmada  entre 
ambos, 

considerando  que,  quando  da  instrução  do  pro- 
cesso, ficcu  esclarecida  a  demanda,  tendo  o  Recli- 
mante  desistido  do  prosseguimento  do  feito,  em  vir- 


tude de  reconhecer  a  inexistência  de  infração  contra- 
tual, indicada  na  petição  citada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arqui- 
vando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  14  de  janeiro  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de 
Rezende  Chaves  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  18/1/55). 


*  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  ORTIZ  POSSO. 
Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BORGES 
CAMOZATO. 

Processo  —  A.  I.  8/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto,  por 
ter  sido  encontrado  o  açúcar  desacompa- 
nhado de  qualquer  nota  de  entrega,  infrin- 
gindo, assim,  o  disposto  no  art.  60,  letra  h, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO     N'  2.178 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  M.  Gonçalves  &  Cia.  Ltda.,  firma  pro- 
prietária da  Casa  Ipiranga,  e  Antônio  Ortiz  Posso, 
residente  em  Lins,  Estado  de  São  Paulo,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Walmor  Laverrier  Borges  d- 
mo2ato,  por  infração  ao  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n'  1.831.  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  que  deu  causa  à 
lavratura  do  auto  é  a  referente  à  apreensão  de  39 
sacos  de  açúcar  desacompanhados  de  qualquer  not  i 
de  entrega  e  foi  capitulada  nos  arts.  60,  letra  b,  e  33 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  dos  exames  procedidos  nas 
escritas  das  firmas  M.  Gonçalves  &  Cia.  Ltda.  e  Cae- 
tano Gigliote,  comerciantes  estabelecidos  em  Valpa- 
raíso  e  Lins,  respectivamente,  ficou  constatada  a  ir- 
responsabilidade no  caso  em  revista; 

considerando  que  o  autuado  confessou,  de  modo 
inequívoco,  a  sua  culpabilidade  quando  informou  ter 
adquirido  o  açúcar  de  pessoas  desconhecidas,  desa- 
companhado de  qualquer  nota, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto, 
contra  Antônio  Ortiz  Posso,  condenan- 
do-© à  perda  do  açúcar,  nos  têrmos  do 
artigo  60,  letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  mais  à  multa  de  Cr$ 
525,00,  grau  médio  do  art.  33  do 
mesmo  Decreto-lei,  por  ser  o  autuado 
o  proprietário  do  caminhão  transpor- 
tador da  mercadoria,  absolvendo-se  ^ 
firma  M.  Gonçalves  &  Cia.  Ltda. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva   14  de  janeiro  de  1954. 
José  Açióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Ré 
zende  Chaves  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  18/1/55). 


Autuada  —  USINA  TANGUA  (Empresa  Agrí- 
cola e  Industrial  Fluminense). 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUP£ 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  134/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 
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É  de  ser  considerado  clandestino  todo 
açúcar  encontrado  com  as  características  á( 
art.  60  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 


ACÓRDÃO  N 


2.184 


Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  qu:- 
é  autuada  a  Usina  Tanguá  de  propriedade  da  Em- 
prêsa  Agrícola  e  Industrial  Fluminense,  sita  no  mu- 
nicípio de  Itaboraí,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  art.  60,  alíneas  ^  e  f  do  Decreto-lei  n'' 
1.831,  de  4/12/39,  .e  autuantes  os  fiscais  deste  Ins- 
tituto, Hamilton  Alvaro  Pupe,  Luís  Victor  Mourão  e 
cutros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  eni 
trânsito,  sem  qualquer  remuneração,  sendo  por  isto 
apreendido; 

considerando,  assim,  que  está  perfeitamente  ca- 
racterizada a  clandestinidade  da  mercadoria  apreen- 
dida,- 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  considerar  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  incorporando-sj 
à  receita  do  LA. A.,  a  importância  obti- 
da na  venda  do  mesmo,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  citado  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]uão  Soares 
Paiii/sira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'-' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/2/55). 


Autuado  --  SCATENA  &  CIA.  LTDA. 

Autuantes  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  e 
IDALGO  LEONE, 

Processo  —  A.  I.  198/53  ~  Estado  de  São 
Paulo 

V.  de  se  julgar  procedente  o  auto  qiiC 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re 
messa  não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.185 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Scatena  &  Cia.  Ltda.,  firma  comercial  esta- 
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belecida  no  município  de  Batatais,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-Iei  1.831. 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto. 
Hélio  de  Alvarenga  e  Idalgo  Leone,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  52  notas  apreendidas  não 
se  achavam  inutilizadas,  estando  assim  materialmente 
provada  a  infração; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  con- 
fessa a  infração  (fls.  85), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  26.000,00 
nos  têrmos  do  art.  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  T> 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/2/55); 


Autuado  —  BEZERRA  SOUTO. 
Autuantes  —  RENATO  CAVALCANTI  BE- 
ZERRA e  ROMUALDO  CORREIA  LINS. 

Processo  —  A.  I.  148/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Sendo  distintas  as  infrações,  devem  ser 
aplicadas  as  penas  correspondentes. 

ACÓRDÃO     N»  2.186 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Bezerra  Souto,  firma  comercial  de  proprie- 
dade de  Francisco  Bezerra  Souto,  sita  no  município 
de  Nova  Cruz,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por 
infração  aos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Renato  Cavalcanti  Bezerra  e  Romualdo  Correia  Lins, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  material- 
mente provad.is; 

considerando,  quanto  às  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  que  não  procede  a  alegação  de  ignorân- 


cia da  lei,  de  vez  que  o  dispositivo  infringido  se  acha 
transcrito  no  verso  das  referidas  notas; 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  as 
infrações  cometidas  são  por  falta  de  inutilização  de 
nota  de  remessa  e  emissão  de  nota  de  entrega; 

considerando  que,  sendo  distintas  as  infrações, 
devem  ser  aplicadas  as  penas  correspondentes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
condenar  a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  700,00,  sendo  Cr$ 
500,00  pela  não  inutilização  de  noca 
de  remessa  e  Cr$  200,00,  correspon- 
dente à  venda  de  70  sacos  de  açúcar 
sem  emissão  da  competente  nota,  nos 
têrmos  do  disposto  nos  arts.  41  e  42 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soans 
Palmeira  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2-' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/2/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  DE  OLIVEIRA  BARROS 
—  Usina  Santa  Inês. 

Autuantes  LUÍS  DOS  SANTOS  MOUSI- 
NHO e  MAURICIO  MÁRIO  PINHEIRO. 

Processo  —  A.  I.  154/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais . 

Tratando-se  de  infrações  distintas  e 
perfeitamente  caracterizadas,  é  de  se  conde- 
nar a  usina  infratora  cumulativamente  nas 
penas  dos  arts.  36,  39  e  65  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.187 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  João  de  Oliveira  Barros,  proprietário  da 
Usina  Santa  Inês,  sita  em  São  Sebastião  do  Paraíso, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  36, 
§  2',  do  art.  1',  e  art.  2'  combinado  com  o  64, 
sanções  do  art.  65,  e  arts.  39  e  69,  todos  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Luís  dos  Santos  Mousinho  e 
Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 
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considerando  que  está  caracterizada  a  sonegação 
da  taxa  relativa  à  saída  de  126  sacos  de  açúcar  sem 
o  devido  pagamento; 

considerando  que  as  notas  de  remessa  faziam 
referência  a  guias  inexistentes  de  pagamento  da  taxa, 
conforme  consta  do  termo  de  exame  de  documentos 
a  fls.; 

considerando,  finalmente,  que,  tratando-se  de 
infrações  distintas  e  perfeitamence  caracterizadas,  c 
de  se  impor  cumulativamente  as  penas  previstas  nos 
arts.  36,  39  e  65  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  iníraçáo, 
conaenada  a  firma  intratora  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  7.650,60,  sen- 
do: Ct$  1.260,00  correspondente  a 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  saído 
sem  pagamento  da  taxa  de  deíesa;  Cr$ 
Ò90,vú  referente  à  taxa  de  defesa; 
Cr$  4.000,00  nos  termos  do  art.  36 
e  Cr|  2.000,00  de  acordo  com  o  esta- 
belecido no  art.  39,  todos  do  Decre- 
to-lei n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  19:>4. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  -■ —  2' 
Subprocurador  Geral. 

(■"D.  O.",  25/2/55). 


Autuado  —  ELIAS  MIGUEL  «  CIA.  LTDA 
Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  166/52  —  Estado  do  Espi- 
rito Santo. 

É  passível  de  penalidade  a  firma  co- 
mercial que  deixar  de  inutilizar  nota  de 
remessa  como  determina  a  legislação  fiscal 
açucareira. 

ACÓRDÃO     N'  2.188 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Elias  Miguel  &  Cia.  Ltda.,  firma  co 
mercial  sita  em  Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo, 
per  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n?  1-831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Anton i.o 
GerJdo  Bastos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


C  ^  ^  i\  V  m  S  E  E  M  G  E  M  n  o  s 
\\\)\  POLÍTICA  DO  BIUSIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SÔBRB    O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Univers:aade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jtneiro 


considerando  ter  ficado  provada  a  infração  ccn 
a  apreensão  de  85  notas  de  remessa  não  inutilizada.-; 

considerando,  assim,  que  a  infração  está  mate- 
rialmente .pro\ ada; 

considerando  que  é  passível  de  penalidade  a  fir- 
ma comercial  que  não  inutilizar  as  notas  de  remessa 
como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para  o 
fim  de  condenar  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  24.500,00, 
correspondente  a  85  notas  de  remessj 
não  inutilizadas,  nos  têrmos  do  arti- 
go 41  do  Decreto-bi  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intinií-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/2/55). 


Autuado  —  AURELINO  PAES  DA  SILVA. 
Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VERAS 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  208/53  —  Estado  da  Bahia. 
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Julga-se  procedente  o  auto  lavrado 
contra  comerciante,  quando  verificada  a 
falta  de  emissão  da  nota  de  entrega,  rela- 
tiva a  açúcar  saído  de  seu  depósito. 

ACÓRDÃO  2.189 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ein 
que  é  autuado  Aurelino  Paes  da  Silva,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de  Serrinha,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Francisco  Martins  Veras  e  Romualdo  Correia  Lins 
a  Segunda  Turma  de  Juifjrnientó  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúrar  e  do  Álcool. 

considerando  que  os  elementos,  constantes  dos 
autos  provam,  de  modo  inequívoco,  que  a  autuad:' 
recebeu  duas  partidis  de  açúcar  sem  as  notas  dc 
remessa,  deixando  de  emitir  as  mesmas; 

considerando  cjue  a  infração  está  confessada; 


considerando  qiie  c  de  se  julgar  procedente  iJ 
auto,  quando  comprovada  a  saída  de  açúcar  do  de- 
pósito da  autuada,  sem  emissão  de  nota  de  entrega, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  recebida  desacompanhada  da 
competente  nota  e  Cr$  200,00  por 
falta  de  emissão  de  nota  de  entrega, 
tudo  no  total  de  Cr$  600,00,  nos  tê;:- 
mos  do  art.  42  do  Decreto-lei,  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  OHkka  Lins  —  2"' 
Subprocurador  Geral. 

C"D.  O.",  25/2/55). 


REPRESENTANTES  GERAIS 


Para  todo  o  BRASIL  (exceto  Estado  de  São  Paulo): 

COMÉRaO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Rio  de  Janeiro:  Av.  Rio  Branco.  25-17»  -  Caixa  Postal  759 
Recife:  Rua  Aurora.  175  -  Caixa  Postal  440 


Para  o  Estado  de  SAO  PAULO; 
PETERSEN  IRMÃOS  6  CIA.  LTDA. 
Sâo  Paulo:  Rua  Libero  Badaró,  366  -  Caixa  Postal  1046 


Endereços  Telegráficos:  PRIAMUS 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

1.870/55  —  José  Oscar  de  Lima  —  Passo  do 
Camaragibe  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Deferido,  em 
7/2/55. 

1 .358/55  —  José  Francisco  dos  Santos  —  Rio  Lar- 
go —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  11/ 
2/55. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

409/55  —  José  Sampaio  Primo  —  Barbalha  — 
Modificação  de  espécie  de  açúcar 
para  aguardente.  —  Deferido,  era 
15/2/55. 

4.789/55  —  Antônio  Manoel  da  Silva  —  Mom- 
baça - —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Mandado  arquivar,  em 
17/2/55. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

56.731/54  —  João  Ferreira  —  Buriti-Bravo  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  15/2/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

57.691/54  —  Acrísio  José  Pereira  —  Dom  Joa- 
quim —  Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Joaquim  Vieira 
de  Freitas  —  Mandado  arquivar,  em 
8/2/55. 

228/55  —  Joaquim  Nunes  de  Souza  —  Janu.l- 
ria  —  Transferência  de  engenho  ■\c 
rapadura  de  Antônio  Ribeiro  de  La- 
cerda —  Deferido,  em  17/2/55. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

35.637/53  —  Clementino  Cavalcanti  Leite  (Herdei- 
ros) —  Alagôa-Ncva  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  rapadura  e  aguar- 
dente de  Clementino  Cavalcanti  Lei- 
te —  Deferido,  em  15/2/55. 

45.954/54  —  Paulo  Rodrigues  de  Melo  —  Ma- 
manguape  Modificação  de  maqui- 
naria —  Deferido,  em  17/2/55. 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

49.527/54 


Alarico  Bezerra  Cavalcanti  —  Vitó- 
ria de  Santo  Antão  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Indeferido, 
em  17/2/55. 


ESTADO  DO  RIO  DE  fANEIRO: 
5.761/55 


Álvaro  Tassara  —  Macaé  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Orlando  Monteiro  da  Silva,  e  per- 
missão para  fabricar  rapadura  e  m-i- 
laço  —  Deferido,  em  17/2/55. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
5.704/55 


João  Galvão  Cesar  —  Araçoiaba  di 
Serra  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  17/ 
2/55. 


SAFRA  CUBANA  DE  1954 

Conhecida  a  produção  total  da  safra  de  1954, 
estim<.-tda  em  4.746.156  toneladas  longas  espanho- 
las, é  possível,  escreve  "Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera" ,  de  dezembro  próximo  passado,  estabelecer 
o  seguinte  quadro  com  a  prodw-ão  por  províncias : 


Média  anual 

Províncias 

1949/1953 

1954 

Tons.  1954 

% 

% 

Pinar  dei  Rio  . 

3,75 

3,87 

183 

760 

Havana   

7,97 

8,64 

410 

256 

Matanzas   .  .  .  . 

11,68 

12,38 

587 

519 

Las  Villas  .  .  . 

21,00 

22,65 

1 

075 

023 

Camaguey    .  .  . 

25,91 

25,47 

1 

208 

992 

Oriente   

28  43 

26,99 

1 

280 

606 

A  partir  de  1945  a  maior  safra  obtida  foi  o 
do  ano  1952,  com  o  total  de  7.011.393  toneladas 
longas,  contra  5.006.960  em  1953  e  4.746.156  em 
1954.  As  perspectivas  para  a  safra  em  curso  dcixu)}i 
piever  uma  nova  redução  no  volume  da  produção 
com  vistas  a  enfrentar  a  tendência  para  a  baixa  do 
mercado  mundial. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1955  —  Pág.  39 


ESCOLAS  TÉCNICAS  AGRO-ÍNDUStRlAÍS 


À  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguin- 
te parecer  do  Sr.  Luís  Dias  Rolleniberg: 

«O  presente  i)rocesso,  reí'ex'ente  ao  pla- 
no de  instalação  <le  Escolas  Técnicas  Agro- 
Industriais  foi  submetido  a  estudos  em  uma 
série  de  sessões  da  ('omissão  Especial  desig- 
nada para  estudar  o  assunto.  Da  análise  da 
documentação  constante  (io  processo  se  ve- 
rifica o  seguinte:  enquanto  o  crédito  vota- 
do pela  Comissão  Executiva  para  atender 
aos  trabalhos  destinados  ã  construção  e  ins- 
talação destas  organizações  de  envSino  técni- 
co profissional  foi  fixado  em  

Crífí  20.00{).000,0(),  para  cada  escola,  verifi- 
ca-se  que  pelos  orçan^entos  apresentados  pos 
teriormente,  considerando  por  um  lado  a  des- 
pesa já  realizada  e  a  previsão  de  despesas  a 
realizar,  se  eleva  a  Críp  40.802.163,00.  Êsse 
foi,  aliás,  o  cálculo  de  despesas  totais,  sem 
incluir,  no  entanto,  a  parte  final  de  instala- 
ções para  a  Escola  Técnica  de  Araras,  em 
São  Paulo. 

Considerando-se  que  as  despesas  com 
as  duas  outras  escolas  técnicas  de  Pernam- 
buco e  Estado  do  Rio  deverão  importar  em 
valor  aproximado,  conclui-se  que  irá  o  I.A.A. 
despender  cerca  de  cento  e  vinte  milhões  de 
cruzeiros,  até  o  final  das  construções,  em 
relação  às  três  escolas. 

Há  também  de  observar-se  que,  levan- 
do-se  em  conta  as  instalações  das  escolas, 
udo.  indica  que,  finalmente,  o  total  de  des- 
pesas iria  provavelmente  ultrapassar  ao  va- 
lor de  Cr$  140.000.000,00,  consequência  im- 
portante mais  de  duas  vêzes  superior  ao  va- 
lor do  crédito  dotado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Até  p  momento  presente,  de  acordo  com 
as  informações  que  foram  prestadas  à  Co- 
missão Especial  das  Escolas  Técnicas,  as  des- 
pesas até  30  de  setembro  já  ultrapassaram  a 
Cr$  13.000.000,00,  incluindo  a  aquisição  de 
fazendas  em  São  Paulo  e  Pernambuco,  as- 
sim como  pagamentos  de  prestação  no  valor 
de  Cr$  3.172.000,00,  por  conta  da  aquisição 
de  duas  destilarias  e  duas  usinas-pilotos,  res- 
pectivamente em  Pernambuco  e  São  Paulo. 

A  Comissão  Especial  designada  para  es- 
tudar o  assunto,  verificando  a  grande  dis- 


paridade entre  o  crédito  votado  e  os  orça'' 
mentos  a])resentados,  principalmente  tendo 
,em  vista  o  relatório  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à  Produção,  que  contém  essa  previsão 
de  despesa  acima  apresentada,  também  teve 
oportunidade  de  examinar  o  aspecto  relativo 
à  manutenção  dessas  escolas  após  a  cons- 
trução. 

Tendo  por  fundamento  todos  êsses  ele- 
mentos, verificou-se  finalmente  que  o  ponto 
de  vista  da  Comissão  se  desenvolvia  no  sen- 
tido de  considerar  que  despesa  de  tal  vulto 
estava  em  desacôrdo  com  as  possibilidades 
do  Instituto,  notadamente  ao  levar-se  em 
conta  a  disparidade  de  previsão  de  orçamen- 
to e  o  crédito  autorizado,  além  dos  vultosos 
dispêndios  previstos  para  a  manutenção  das 
escolas. 

Parece,  aliás^  que  outro  não  foi  o  pro- 
pósito da  decisão  da  Comissão  Executiva, 
por  sugestão  do  Dr.  Acióli  de  Sá,  quando  na 
Presidência  do  Instituto,  quando  se  resolveu 
mandar  suspender  os  trabalhos  relativos  ás 
referidas  escolas.  Isto  porque  precisamente 
naquela  ocasião  houve  uma  determinação 
por  parte  do  Govêrno  da  União,  no  sentido 
de  ser  suspensas  tôdas  as  obras  adiáveis,  in- 
clusive relativamente  às  autarquias,  e  isso 
foi  feito  levando-se  em  conta  que  para  resol- 
ver um  problema  de  inflação  se  torna  neces- 
sário não  sòmente  intensificar  a  produção, 
como,  paralelamente,  procurar  por  todos  os 
meios  reprimir  despesas  não  essenciais,  vi 
sando  por  êsse  meio  reduzir  os  meios  de 
pagamentos. 

Não  cabe  dúvida  que  a  construção  de 
escolas  técnicas  representa  iniciativa  de 
grande  utilidade.  No  momento  presente,  no 
entanto,  é  de  convir-se  que  uma  despesa  da 
tal  vulto,  estando  por  um  lado  em  desacôr- 
do com  as  possibilidades  financeiras  do  Ins- 
tituto, por  outro  lado,  evidentemente,  se  ma- 
nifesta em  desacôrdo  com  a  política  de  com- 
pressão de  despesas  que  deve  ser  seguida 
inflexivelmente  nos  interêsses  do  Pais.  No 
entretanto,  a  propósito,  nos  parece  tornar-se 
oportuno  que  o  Instituto  do  Açúcar  se  arti- 
cule com  os  órgãos  regionais  do  SENAI  dos 
Estados  produtores,  no  sentido  de  ser  inclui- 
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O  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presi- 
dente do  I.A.A.,  em  sessão  de  9  de  dezembro 
último,  apresentou  à  Comissão  Executiva  a 
seguinte  indicação: 

«Diante  da  proposta  apresentada  pela 
Divisão  de  Estudos  e  Planejamento,  no  rela- 
tório que  acaba  de  ser  lido,  e  tendo  em  vista 
os  termos  do  art.  17  da  Resolução  n'  154, 
de  15/1/48,  designo  os  Srs.  Gil  Metódio  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  e  Válter  de 
Andrade  para  comporem  a  Subcomissão  de 
Vendas  de  Açúcar  para  os  Mercados  Exter- 
nos, e  os  Srs.  Nelson  de  Rezende  Chaves. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Luís  Dias 
RoUemberg  para,  na  qualidade  de  suplentes, 
substituírem  qualquer  dos  membros  efetivos 
da  referida  Comissão  nas  suas  faltas  e  impe- 
dimentos.» 

A  proposta  apresentada  pela  DEP  v 
mencionada  na  indicação  do  Sr.  Presidente, 
é  a  seguinte: 

«Como  é  do  conhecimento  dessa  Presi- 
dência, a  economia  do  açúcar  tem  caracte- 
rísticas especiais  no  mercado  internacional, 
estando  de  longa  data  seu  comércio  subme- 
tido a  regime  de  Acordos,  dos  quais  tem  o 
Brasil  participado. 

Ainda  recentemente  reuniu-se  em  Lon- 
dres, entre  julho  e  agosto  de  1958,  mais  uma 
Conferência  Internacional  do  Açúcar,  da 
qual  participaram  cêrca  de  50  países  produ- 
tores ou  importadores,  que  concluiu  seus 
trabalhos  em  24/8/53,  firmando  um  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  onde,  entre  outras 
deliberações,  ficou  estabelecido: 

a)  a  fixação  de  uma  quota  básica  de 
importação  a  ser  distribuída  entre  todos  os 
participantes  do  Convénio,  no  montante  de 


4.610.000  toneladas  métricas,  que  poderá  ser 
elevada  ou  reduzida,  tendo  em  vista  as  pos- 
sibilidades do  mercado; 

b)  a  realização  de  esforços  comuns  vi- 
sando lograr  a  estabilidade  do  preço  do  pro- 
duto, que  deverá  ser  eqiiitatívo  tanto  para 
os  consumidores  como  para  os  produtores, 
íixando-se  entre  3.25  e  4.35  cents,  em  moeda 
americana,  por  libra-pêso,  no  costado  do 
navio,  base  do  disponível  fixado  pela  Bolsa 
do  Café  e  do  Açúcar  de  Nova  York. 

Neste  ponto,  é  de  se  acentuar  que  os 
mercados  externos  jamais  apresentaram  con- 
dições de  preços  favoráveis  ao  escoamento 
do  nosso  produto,  oferecendo  apenas  raras 
e  eventuais  oportunidades  decorrentes  de 
perturbações  no  ritmo  da  produção  de  ou- 
tras regiões  açucareiras  da  Europa,  das  An- 
tilhas e  da  área  do  Pacífico. 

Dada  essa  conjuntura  especial  do  mer- 
cado internacional  do  açúcar  e  com  o  pro- 
pósito de  propiciar  condições  favoráveis  à 
defesa  da  produção  nacional  e  do  equilíbrio 
dos  mercados  do  País,  foi  criado  pela  Reso- 
lução n-  154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948, 
o  Fundo  de  Compensação  dos  Preços  do  Açú- 
car, cujos  recursos  seriam  provenientes: 

a )  de  uma  sobretaxa,  no  valor  máximo 
de  Crf^  3,00,  cobrada  por  saco  de  açúcar, 
nos  têrmos  do  art.  148  do  Dec.-lei  n»  3.855, 
de  21/11/41; 

b)  da  parcela  das  reservas  financeiras 
do  Instituto  que  fôr  anualmente  fixada  pela 
sua  Comissão  Executiva,  por  ocasião  dos 
planos  de  defesa  das  safras: 

c)  dos  saldos  eventualmente  obtidos 
nas  exportações  entre  os  preços  do  mercado 
interno  e  os  do  mercado  externo; 


do  nas  escolas  dessa  organização  determina- 
do número  de  alunos  filhos  de  trabalhado- 
res na  agro-indústria  açucareira. 

Neste  intuito  o  I.  A.  A.  poderia  votar 
anualmente  subvenções  para  atender  ao  pa- 
gamento com  instrução  ministrada  a  êsses 
alunos.   Em  conclusão,  tendo  em  vista  os 


motivos  que  tivemos  ensejo  de  apresentar,  a 
Comissão  Especial  designada  para  estudar  o 
assunto  chegou  à  conclusão  de  que  devem  ser 
suspensos  os  estudos,  assim  como  tôdas  as 
iniciativas  relacionadas  com  a  construção  das 
escolas  técnicas  agro-industriais  em  Pernam- 
buco, São  Paulo  e  Estado  do  Rio  de  J  aneiro./!> 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1955  —  Pág.  41 


226 


(1)  (los  saldos  efetivos  e  dos  que, 
anualmente,  se  verificarem  na  Caixa  do  Ál- 
cool, constituídos  pelos  acréscimos  de  preços 
fixados  pelo  I.A.A.  que  estiverem  em  vigor 
sobre  o  álcool,  destinado  ao  estímulo  da  pro- 
dução de  álcool  anidro; 

e)  de  80%  dos  recursos  apurados  cou) 
a  venda  ou  aproveitamento  em  álcool  pelo 
I.A.A,  do  açúcar  extralimite  ou  clandestino, 
na  forma  do  art.  152,  alíneas  «a»  e  «c»  do 
Decreto-lei  n»  3.855,  de  21/11/41. 

Por  outro  lado,  o  aludido  Fundo  de 
Compensação  dos  Preços  do  Açúcar  possibi- 
litava: 

a)  a  exportação  para  o  exterior,  a  pre- 
ços inferiores  aos  do  mercado  interno,  na 
forma  de  quotas  de  sacrifício,  do  açúcar  ex- 
cedente às  necessidades  do  consumo  na- 
cional; 

b)  a  fabricação  do  álcool  com  a  utili- 
zação da  cana,  das  quotas  agrícolas  das  usi- 
nas e  fornecedores. 

Posteriormente  houve  modificações 
quanto  à  aplicação  da  receita  proveniente  da 
Caixa  do  Álcool  e  o  critério  dos  encargos 
decorrentes  da  fabricação  do  álcool  direto, 
cm  virtude  das  novas  diretrizes  da  política 
alcooleira  firmada  pelo  Decreto  n'  25.174-A, 
de  3/7/48,  e  Resoluções  posteriores,  expedi- 
das pela  Comissão  Executiva  e  que  passaram 
a  disciplinar  os  planos  de  defesa  do  pro- 
duto. 

Ocorre,  ainda,  lembrar  a  essa  Presidên- 
cia que,  nos  termos  do  art.  82,  do  Decreto- 
lei  nV  1.831,  de  4/12/39,  as  exportações  de 
açúcar  somente  poderão  ser  realizadas  pelo 
I.A.A.  ou  com  sua  aprovação. 

Para  êsse  efeito,  foi  prevista  pelo  art.  17 
da  citada  Resolução  n'  154/48,  a  constitui- 
ção de  uma  Subcomissão  composta  de  três 
membros  efetivos  e  três  suplentes  pelo  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  dentre  os  representantes 
de  produtores  na  Comissão  Executiva,  com 
petindo-lhes: 

a)  promover  as  exportações,  com  a 
•cooperação  da  Gerência,  hoje  Divisão  Admi- 
nistrativa, e  dos  órgãos  técnicos  do  Institu- 
to, ouvido  o  Presidente; 

b )  apreciar,  mensalmente  e  sempre  que 
julgar  necessário,  as  contas  relativas  ao  Fun- 
do de  Compensação  dos  Preços  de  Açúcar, 
emitindo  parecer; 


SABÃO  DE  AÇÚCAR 

U>/ía  prolongada  investigação  de  cientistas  cuba- 
nos resultou  com  a  utilização  futura  da  cana  de  açú- 
car para  a  fabricação  de  sabões,  informam  de  Havana. 

O  projeto  foi  submetido  a  um  alto  magnata 
açucareiro,  que  havia  oferecido  um  premio  de 
150.000  pesos  a  quem  encontrasse  a  solução  do 
problema  açucareiro,  que  ora  Cuba  suporta. 

Segundo  transpirou,  a  descoberta  dos  homens 
de  ciência  é  de  um  extraordinário  inter  êsse  e  trarí 
grandes  benefícios  económicos  para  o  país. 


c)  submeter  à  Comissão  Executiva  os 
trabalhos  que  realizar,  na  forma  das  alíneas 
anteriores. 

Vale  ainda  ponderar  que  o  Brasil  vem 
participando  dos  Acordos  firmados  pela.i 
Conferências  Internacionais  do  Açúcar,  reu- 
nidas periodicamente  em  Londres,  desde 
1937.  Recentemente  participou  o  País  doa 
trabalhos  de  nova  Conferência  e  deu  sua  ade- 
são ao  Convénio  assinado  em  20  de  agosto 
de  1953,  em  vigor,  onde  são  estabelecidas 
diversas  normas  sôbre  o  comércio  e  a  pró- 
pria economia  internacional  do  açúcar,  que 
nos  cumpre  examinar,  observar  e  acompa- 
nhar sua  execução,  quanto  aos  demais  par- 
ticipantes do  Acordo,  para  resguardo  dos 
interêsses  do  País. 

Trata-se,  dessa  forma,  de  disposições  le- 
gais de  caráter  permanente  e  de  conteúdo 
normativo  e,  por  outro  lado,  de  interêsse  c 
de  grande  relevância  para  a  execução  da 
atual  política  açucareira,  pelo  que  sugerimos 
a  essa  Presidência  a  recomposição  da  aludida 
Subcomissão,  dado  que  o  antigo  órgão  já 
constituído,  deixou  de  funcionar  por  moti- 
vos vários  e  áté  porque  há  elementos  que  a 
integravam  e  que  hoje  não  mais  fazem  par 
te  da  Comissão  Executiva. 

Outrossim,  para  coordenar  e  instruir  o 
expediente  da  Subcomissão,  redigir  atas  e 
organizar  seus  arquivos,  sugerimos  a  desig- 
nação do  Dr.  Carmélio  Lindozo  Aguiar,  Che- 
fe da  Secção  de  Produção  e  Consumo,  do 
Serviço  de  Estudos  Económicos,  desta  DEP, 
como  Secretário  da  referida  entidade,  fican- 
do os  demais  órgãos  desta  autarquia  à  dis- 
posição da  mesma  para  dar  a  cooperação 
que  fôr  julgada  necessária,  «ex-vi»  do  dis- 
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posto  na  letra  «a»  do  art.  17  da  Resolução 
n-  154/48,  já  mencionada. 

Parece-nos,  ainda,  conveniente  que  o  Di- 
retor desta  Divisão  e  o  Chefe  do  Serviço  de 
Estudos  Económicos  funcionem  como  asses- 
sores da  Subcomissão.» 

A  Comissão  Executiva,  tomando  conhe- 
cimento do  assunto,  aprovou,  na  íntegra,  a 
indicação  do  Sr.  Presidente. 

VENDAS  DE  AÇÚCAR  PARA  OS  MER- 
CADOS EXTERNOS 

Os  esforços  empreendidos  pelo  I.A.A. 
para  colocar  nos  mercados  externos  os  exce- 
dentes da  safra  1954/55,  obtiveram  resulta- 
dos satisfatórios.  Até  fins  de  1954  haviam 
sido  negociados  2.750.000  sacos  de  demerara 
com  destino  ao  Japão,  Uruguai  e  Portugal. 
Com  êsse  total  ficou  coberta  a  quota  do  Bra- 
sil para  o  mercado  livre  mundial,  correspon- 
dente ao  ano  de  1955. 

Tiveram,  então,  início  gestões  junto  ao 
Conselho,  por  intermédio  da  Embaixada  do 
Brasil  em  Londres,  das  quais  resultaram  no- 
vas possibilidades  à  exportação  de  açúcar 
pelo  nosso  País.  Com  a  restauração  da  Subco- 
missão de  Vendas  de  Açúcar  para  os  Merca- 
dos Externos,  outros  3.250.000  sacos,  em  lar- 
ga parte  demerara,  foram  negociados,  sendo 
as  vendas  realizadas,  em  volume  substancial, 
em  moeda  livre  e  o  restante  em  moeda  con 
vênio. 

Fato  a  assinalar  é  o  do  Estado  de  São 
Paulo  pela  primeira  vez  figurar  entre  os  ex- 
portadores de  açúcar  brasileiro  para  o  exte- 
rior, já  estando  em  processamento  o  embar- 
que de  cêrca  de  1.200.000  sacos  de  extra-li- 
mite,  negociados  por  conta  e  risco  do  pro- 
dutor. Outros  80.000  sacos  do  Paraná  deve- 
rão ser  negociados,  nas  mesmas  condições. 
Nos  Estados  de  Pernambuco  e  Alagóas  se- 
rão embarcados  2.000.000  de  sacos,  corres- 
pondentes Q  vendas  realizadas  a  partir  dos 
fins  de  1954. 

Entre  os  países  recebedores  do  açúcar 
do  Brasil  figuram,  além  do  Japão,  Uruguai 
e  Portugal,  a  Gran  Bi-etanha,  Holanda,  Tche 
coslováquia,  Hungria,  União  Soviética,  ín- 
dia, Birmânia,  Paquistão,  Islândia,  Alemanha 
e  Irã.  As  firmas  vendedoras  são  igualmenje 
numerosas,  o  que  revela  uma  diversificação 
própria  ao  regime  de  portas  abertas  vigo- 
rante  no  I.A.A. 


=  ySIIIEIBOS!  = 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

=  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça -o  à 

Ci-iCDIA 

Caixa  Postai  1329 
SÃO   PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaiói  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aire?,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  Sôl-I.»  S/  40!  a  406 

Pôrto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3." 
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Tramcrevenioí  cie  "Folha  da  Manhã",  de  São 
Paulo,  edição  de  13  de  janeiro,  a  palestra  sobre  ^ 
cultura  da  cana  de  açúcar,  proferida  pelo  agrónomo 
Homero  Correia  de  Arruda,  chefe  da  Estação  Expe- 
rimcntal  de  Cana  de  Piracicaba,  durante  a  Segunda 
Semana  do  Agricultor: 

PREPARO  DO  SOLO 

Há  dois  casos  a  considerar;  1')  renovação  de 
canaviais;  2')  terreno  virgem,  cultivado  pela  pri- 
meira vez. 

No  primeiro  caso,  para  que  os  terrenos  sejam 
preparados  convenientemente,  tem-se  que  proceder 
da  seguinte  maneira:  não  sendo  possível  a  aradura 
das  terras  com  a  palhaça  remanescente  ao  corte,  tor- 
na-se  necessário  queimá-la  e,  logo  depois,  praticar  ?. 
primeira  lavra  para  a  destruição  das  socas,  a  qual 
—  deve  ser  rasa  (15  a  20  cm)  porque,  assim,  serão 
destruídas  totalmente  as  socas  de  cana.  A  segunda 
aradura,  que  é  de  preparo  de  solo,  propriamente  dito, 
deve  ser  mais  profunda  (20  a  25  cm)  e  com  al- 
guns dias  de  antecedência  ao  plantio  da  cana,  segui- 
da ou  não  de  gradagem,  ficando  assim  o  terreno  em 
ótimas  condições  para  receber  a  cana  de  açúcar. 

No  segundo  caso,  tratando-se  de  terreno  que 
não  se  possa  preparar  mecânicamente,  então  o  caso 
muda  completamente,  pois  o  preparo  consistirá  ape- 
nas na  limpeza  superficial  da  vegetação  existente. 
No  caso  de  mata  ou  capoeira,  terá  que  ser  feita  ro- 
çada, derrubada,  queima  e  descoivaramento  para  de- 
pois tratar-se  do  plantio  da  cana. 

VARIEDADES  QUE  DEVEM  SER  CULTIVADAS 

Baseados  nos  estudos  comparativos  em  diferen- 
tes propriedade  de  cana,  levando-se  em  consideração  os 
diversos  tipos  de  solos,  pode-se  aconselhar  uma  me- 
lhor distribuição  das  variedades,  para  fins  industriais, 
separando-as  em  três  grupos: 

1)  Variedades  de  maturação  precoce:  C.  P. 
34-120,  C.  P.  29-137  e  I.A.C.  34-373.  Essas  varie- 
dades apresentam,  pelo  lado  da  riqueza,  sacarina  e 
precocidade.  Porém,  possuem  alguns  defeitos,  uma, 
por  ser  altamente  fibrosa  (C.  P.  34-120)  e  de  col- 
mos finos;  outra,  por  ser  exigente  quanto  ao  solo 
e,  finalmente,  a  última,  de  regular  afiliação  na  soca. 
Essas  variedades,  quando  cultivadas  pelas  usinas,  de- 


vem constituir  apenas  10%  da  área  total  cultivada 
com  cana. 

b)  Variedades  de  maturação  média:  Co  290, 
Co  413,  Co  419  e  I.A.C.  34-536.  Essas  variedades 
são  de  alto  rendimento  agrícola  e  industrial,  salien- 
tando as  Co  290  e  Co  419  sobre  as  demais,  as  quais 
deverão  abranger  60%  da  área  total,  cabendo  as 
demais  deste  grupo  10%. 

c)  Variedades  de  maturação  tardia:  Co  331, 
Co  421,  CP.  27-139,  C.B.  36-24  e  I.A.C  34-553. 
Essas  variedades  deverão  ocupar  os  restantes  20%  da 
área  total  e  só  poderão  ser  cortadas  de  meados  de 
agosto  em  diante,  porque  nessa  época  é  que  apre- 
sentam riqueza  sacarina  satisfatória.  A  primeira,  a 
terceira  e  a  quinta  das  variedades  acima  citadas  não 
sãc  exigentes  quanto  ao  solo,  produzindo  bem  quan- 
do convenientemente  adubadas;  porém,  a  segunda  é 
relativamente  exigente,  apresentando,  também,  maior 
intensidade  de  florescimento. 

Com  o  sistema  de  distribuição  da  área  propor- 
cionalmente às  variedades  precoces,  médias  e  tardias, 
todas  serão  cortadas  e  industrializadas  com  c  máximo 
de  eficiência,  quer  do  ponto  de  vista  agrícola  como 
industrial, 

Deve-se  notar  que  as  variedades  CP.  34-120  e 
Cc  331  não  deverão  ser  mais  cultivadas,  por  serem 
susceptíveis  à  doença  "carvão  da  cana". 

ADUBAÇÃO 

Baseados  nos  resultados  obtidos  nas  inúmerns 
experiências  de  adubação  realizadas  nas  diferentes 
zonas  canavieiras  e  tipos  de  solos  paulistas,  pode-se 
indicar  como  doses  recomendáveis  para  uma  boa 
adubação  de  cana  de  açúcar,  a  seguinte:  60  a  75,  23(5 
a270e60a75  quilos,  respectivamente,  de  azoto, 
fósforo  e  potássio  por  alqueire.  O  azoto  deve  ser 
utilizado,  de  preferência,  na  forma  orgânica  (tortas 
oleaginosas)  ou,  então,  na  forma  mista,  1/^  mine- 
ral e  %  orgânicos  ou  meio  a  meio.  O  fósforo,  na 
forma  bicálcica  ou,  então,  meio  monocálcica  e  meio 
tricálcica.  O  potássio:  na  forma  de  cloreto  ou  carbo- 
nato de  potássio. 

Os  adubos  minerais  azotados  existentes  e  mais 
comuns  no  comércio  são:  salitre  do  Chile,  sulfato  de 
amoneo  e  uréia  e  os  orgânicos,  tortas  de  algodão, 
de  amendoim  e  de  mamona. 

Os  adubos  fosfatados  que  deverão  ser  emprega- 
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dos  na  confecção  das  fórmulas  são:  superfós,  su- 
perfosfatos,  farinha  de  ossos  degelatinados  ou  auto- 
clavados,  serranafosfatos,  bem  como  outros  adubos 
que  possuem  as  qualidades  dêstes.  E,  finalmente,  os 


adubos  potássicos  são:  cloreto  de  potássio  e  cinzas 
diversas. 

Uma  boa  fórmula  de  adubação  para  cana  e  poi 
alqueire  de  terra  é  a  seguinte: 


ELEMENTOS  NOBRES  (quilos)  Custo  por  alqueire 

ADUBOS  Quilos  Azoto  Fósforo  Potássio  (CrS) 

Salitre  do  Chile   200  30  —  —  380,00 

Torta  de  algodão    600  36  —  —  600,00 

Superfós   900  —  243  —  1.230,00 

Cloreto  de  potássio   100  —  —  60  230,00 

Despesas  com  mistura  .  .  —  —  —  - —  40,00 


Totais   1.800  66  243  60  2.480,00 


Da  mistura  acima  devem  ser  aplicados  1.600 
a  1.800  quilos,  por  alqueire,  no  fundo  do  sulco  e 
na  ocasião  do  plantio.  Nessas  bases  cada  metro  de 


sulco  "deve  receber  de  100  a  115  grs.  da  referida  mis- 
tura. No  caso  da  adubação  de  socas  basta  ser  aplicada 
uma  fórmula  completa,  semelhante  à  que  segue: 


ELEMENTOS  NOBRES   (quilos)  Custo  por  alqueire 

ADUBOS  Quilos  Azoto  Fósforo  Potássio  (Cr$) 

Salitre  do  Chile   150  22,5  —  —  285,00 

Torta  de  algodão    450  27,5  —  —  450,00 

Superfós   710  .              —  150  —  923,00 

Cloreto  de  potássio   90  —  —  54  207,00 

Despesas  com  mistura  .  .  —  —  —  35,00 


Totais   1.400  50,0  150  54  1  900,00 


A  adubação  de  socas  deve  ser  feita  depois  do 
segundo  cortf:,  após  o  enleiramento  ou  queima  da 
palhaça,  num  sulco  feito  com  riscador  ou  pequeno 
arado  de  aiveca  ao  lado  das  socas  e  no  sentido  das 
linhas.  Deve-se  ter  o  cuidado  de  quebrar  o  meio  das 
entrelinhas  para  que  o  sulco  que  recebeu  adubo  fique 
coberto  com  terra,  o  que  vem  proteger  o  sistema 
radicular  da  planta. 

ÉPOCAS  DE  PLANTIO 

Os  resultados  de  experiências  dessa  natureza 
foram  tão  convincentes  que  ficou  estabelecido  como 


época  de  plantio  para  cana  de  ano  e  meio  (18  me- 
ses) e  períodos  de  dezembro  a  março,  podendo-^c 
prolongar  até  abril  e  para  cana  de  ano  (12  meses) 
agosto  a  outubro. 

ESPAÇAMENTO  DE  PROFUNDIDADE 
DE  PLANTIO 

O  espaçamento  ideal  entre  as  linhas  não  deve  ser 
inferior  a  lm,30  e  nem  superior  a  lm,60  e  nos  sulcos, 
10  a  15  cm  entre  os  toletes.  Quanto  à  profundidade 
do.s  sulcos,  não  deve  ser  menos  que  20  e  nem  ir 
além  de  30  cm  cm  relação  ao  nível  do  solo. 
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SISTEMAS  DE  PLANTIO  E  TIPOS  DE 
MUDAS 

Primeiramente  l';m  que  ser  considerada  a  dire- 
ção dos  sulcos,  que  devem  ser  em  curvas  de  nível 
ou  em  linhas  retas,  cortando  o  maior  declive,  quan- 
do este  fôr  num  só  sentido.  No  caso  de  terreno  vir- 
gem, sem  destocamento,  também  poderá  ser  adota- 
do  o  mesmo  sistema  quanto  à  direção,  porém,  c 
plantio  poderá  ser  feito  em  sulcos  ou  em  covas.  No 
caso  de  covas,  o  espaçamento  entre  as  covas,  40  a 
30  cm  livres  uma  da  outra.  Estas  covas  deverão  ter. 
aproximadamente,  as  seguintes  dimensões:  40  >< 
>  20  X  25  cm;  respectivamente,  comprimento,  lar 
gura  e  profundidade. 

As  mudas  devem  ser,  de  preferência,  provenien 
tes  de  viveiros  sob  ronguing,  com  12  a  14  meses  dc 
idade,  o  que  dispensa  qualquer  selecção  por  ocasião 
do  plantio.  Elas  podem  ser  em  toletes  cortados  fora 
e  colocados  nos  sulcos  cu,  então,  a  cana  inteira  com 
a  própria  palha  colocada  no  sulco,  uma  em  seguida 
à  outra  e  depois  cortada  em  toletes  de  30  a  40  cm 
de  comprimento. 

A  cobertura  dessas  mudas  pode  ser  feita  a  en- 
xada ou  a  "planet"  adaptado  para  essa  finalidade.  A 
camada  de  terra  pode  ser  de  8  a  10  cm,  o  que  vem 
facilitar  a  boa  germinação  das  mudas. 

TRATOS  CULTURAIS 

Êstes  devem  ser  divididos  da  seguinte  maneira: 

a)  Para  cana  planta:  logo  após  a  germinação  da 
cana  seguem  as  capinas,  passando-se  primcirmente  o 
planet  entre  as  linhas  de  canas  e  depois  a  enxada,  que 
fará  o  serviço  de  limpeza  dos  sulcos  e  repasse  na 
quele  feito  pela  máquina,  eliminando-se  assim  ri.-; 
ervas  dawnhas,  que  prejudicam  muito  o  bom  desen- 
volvimento da  cana.  Devem  ser  dadas  tantas  capinas 
(4  a  6)  quantas  sejam  necessárias  para  manter  o  ca 
navial  no  limpo,  livre  de  concorrência. 

b)  Para  cana  soca:  após  a  queima  ou  c  enlei- 
tanto,  uma  com  palha  e  outra  sem  esta,  ficando,  por- 
tanto uma  com  palha  e  outra  sem  esta,  pratica-se  o 
rodeamento  das  socas,  que  consiste  em  passar  um 
risco  de  riscador  ou  aradinho  de  aiveca  número  1/2 
Gil  %,  em  ambos  os  lados  da  linha  de  cana;  feito 
isto  efetua-se  a  adubação  das  socas  quando  necessá- 
rio, distribuindo-se  o  adubo  nesses  sulcos,  os  quais 
serão  cobertos  posteriormente  com  a  escarificação  do 
terreno  existente  entre  duas  linhas  de  cana;  êste  ser- 
viço também  poderá  ser  executado  com  o  riscador  ou 
aiadinho,  dando-se  duas  ou  três  passadas  em  cada 
entrelinha  da  cana.    Os  serviços  de  rodeamento  c 


"quebrar  o  meio"  serão  feitos  somente  uma  vez  por 
ano;  os  demais  tratos  culturais  serão  realizados  com 
planet,  seguido  de  repasse  a  enxada.  Geralmente, 
duas  a  três  capinas  serão  suficientes  à  formação  do 
canavial  soca. 

ÉPOCAS  E  SISTEMAS  DE  CORTE 

A  época  de  corte  deve  coincidir  com  a  matura- 
ção da  cana  de  açúcar  para  que  o  rendimento  indu..- 
trial  seja  altamente  compensador.  Para  isso  é  neces- 
sário que  sejam  cortadas  as  variedades  de  maturação 
precoce  no  início  das  safras,  isto  é,  nos  meses  de 
junho  a  julho,  vindo  depois  as  de  maturação  média, 
nos  meses  de  julho,  agosto  e  setembro,  e,  por  último, 
as  de  maturação  tarda,  nos  meses  de  setembro,  ou- 
tubro e  mesmo  novembro. 

Quanto  ao  sistema  de  corte,  o  mais  comum  e 
geralmente  usado  no  Estado  de  São  Paulo  é  o  ma- 
nual, utilizando-se  para  isso  o  podão  ou  facão  tipo 
americano.  Além  dêsse  sistema  está  sendo  intro- 
duzido em  algumas  das  usinas  de  açúcar  o  de  corte 
mecânico  per  meio  de  máquinas  cortadeiras,  adaptn- 
das  a  trator  e  que  foram  construídas  exclusivamente 
para  essa  finalidade. 

ORGANIZAÇÃO   DE   VIVEIROS   PARA  PRO- 
DUÇÃO DE  MUDiAS  SELECIONADAS 

Toda  usina  de  açúcar,  engenho  de  aguardent>í, 
btm  como  os  principais  fornecedores  de  cana  devem 
organizar  o  seu  viveiro  para  produção  de  mudas, 
adquirindo  as  variedades  de  cana  selecionadas,  for- 
necidas anualmente  pela  Estação  Experimental  da 
Cana  de  Piracicaba. 

No  ano  seguinte  essas  mudas  serão  multiplica- 
das e  depois  destinadas  às  culturas,  para  fins  indus- 
triais. Nas  plantações  de  viveiro  deve  ser  feito  o 
serviço  de  controle  de  moléstias  e  pragas  pelo  rogtúng, 
que  vem  a  ser  a  erradicação  das  touceiras  doentes  ou 
afetadas  por  pragas. 

Em  cada  viveiro  deve  ser  percorrida,  linha  por 
linha,  touceira  por  touceira,  eliminando-se  as  que 
apresentarem  sintomas  de  moléstias  ou  pragas.  De- 
vem ser  feitas  três  a  quatro  inspeções  no  referido 
viveiro,  quando  plantado  de  meados  de  janeiro  a 
fim  de  fevereiro,  iniciando-se  esse  serviço  dois  me. 
se.":  após  o  plantio.  No  caso  das  usinas,  em  cada  se- 
ção da  f?zenda  deverá  ser  instalado  um  viveiro  para 
produção  de  mudas,  na  proporção  de  um  para  quin- 
ze a  vinte  em  área  que  se  pretenda  plantar  para  fins 
industriais. 

As  principais  moléstias  e  pragas  que  causam 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇOCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  2  de  março,  informa  M.  Golodetz: 
"Durante  as  três  últimas  semanas  o  mercada 
fiatuou  dentro  de  estreitos  limites  e,  sem  contar  a 
baixa  temporária,  nos  preços  internos,  de  dois  pon- 
tos no  açúcar  cubano,  em  meados  de  fevereiro,  a  co- 
lação permaneceu  na  casa  de  3.17.  A  maior  venda 
de  açúcar  bruto  foi  feita  à  U.R.S.S.,  200.000  tone- 
ladas procedentes  de  Cuba  para  as  quais  o  Instituto 
de  Cuba  aceitou  o  preço  de  3,05  c/  por  libra  f.a.s. 
Esta  venda  trouxe  o  benefício  de  compensar  os  dois 
pontos  que  o  mercado  perdeu  em  meados  do  mês 
passado.  Registraram-se  outras  transações,  incluin- 
do-se  a  compra  de  três  carregamentos  feita  pelo  Cei- 
lão a  Cuba,  a  preços  entre  $  88,35  e  $  88,75,  custo 
e  frete. 

O  Chile  também  estêve  no  mercado,  e  enquanto 
se  informa  que  30.000  toneladas  de  açúcar  bruto  do 
Peru  foram  compradas  a  3,12  c/,  admite-se  também 
que  apenas  13.000  toneladas  dessa  quantidade  foram 
fechadas.  Estatísticas  fornecidas  por  exportadores 
cubanos  mostram  que  o  total  das  vendas  até  1-  de 
março,  para  entrega  ao  mercado  mundial  duranic 
1955,  incluindo-se  as  200.000  toneladas  para  a  Rús 
sia  e  cêrca  de  55.000  toneladas  para  entrega  à  Fran- 
ça, entre  janeiro  e  março,  segundo  o  acordo  franco- 
cubano  do  ano  passado,  monta  a  828.545  toneladas. 
Daí  resulta  um  saldo  de  cêrca  de  578.000  toneladas 
que  podem  ser  vendidas  no  mercado  mundial  até 
31  de  ■ágósto. 

O  açúcar  refinado  de  Cuba  é  cotado  a  mais  ou 
menos  $  91.  f.a.s.  e  o  mexicano,  de  que  se  diz  pos- 
suem os  vendedores  cêrca  de  50.000  toneladas  par.a 
exportação,  pode  ser  adquirido  por  preço  pouco  abai- 
xo desse  nível.  A  representação  de  Israel  na  Ale- 
manha Ocidental  comprou  recentemente  13.500  to- 
neladas de  açúcar  refinado  de  Cuba,  em  sacos  de  juta. 


a  4,05  c/  por  libra  f.a.s.  Este  açúcar  faz  parte  da 
quantidade  que  a  Alemanha  Ocidental  se  obrigou  :i 
comprar,  em  obediência  ao  acordo  firmado  entre 
ela  e  Cuba,  e  da  qual  20.000  toneladas,  por  convé- 
nio com  as  autoridades  cubanas,  pedem  ser  embar- 
cadas diretamente  para  Israel.  A  sacaria  de  juta  re- 
presenta a  abolição  do  sistema  de  Cuba  ensacar  açúcar 
refinado,  e  pequenas  quantidades  podem  ser  agori 
adquiridas  em  Cuba  em  sacos  de  juta  de  100  quilos. 
Entre  outros  açúcares  de  procedência  do  hemisfério 
ocidental,  o  cristal  da  Argentina  figurou  cm  vária.-; 
vendas  para  a  Hungria,  enquanto  se  diz  que  o  Brasil 
dispõe  de  cêrca  de  45.000  toneladas.  A  recente  ofer- 
ta, fechada  pela  Commodity  Credit  Corporation,  par.i 
aquisição  de  36.000  toneladas  de  açúcar  branco  pela 
Pérsia,  segundo  o  Dollar  Aid  Programme,  resultou 
na  venda  de  36.000  toneladas  de  açúcar  cristal  bra- 
sileiro ao  preço  de  $  83,11  f.a.s.,  preço  entretanto 
um  pouco  mais  baixo  do  que  o  recentemente  cobra- 
do pelos  exportadores  brasileiros. 

A  firme  procura  do  açúcar  refinado  inglês  em 
vários  m?rcados  e  a  obstinada  firmeza  dos  fretes  para 
o  açúcar  bruto  resultaram  em  aumento  do  preço  dos 
refinadores;  é  que  hoje  de  £  39.  por  tonelada  longa 
f.a.s.  em  pacotes  de  tamanho  razoável.  É  raro  < 
açúcar  para  embarques  em  março  e  abril  e  as  ven- 
das para  os  meses  seguintes  são  pouco  importantes. 
Sem  falar  nas  de  quantidades,  em  pacotes,  para  vá- 
rios mercados,  a  Noruega  comprou  20.000  tonela- 
das de  refinado  inglês  para  embarque  durante  abril, 
maio  e  junho,  a  preço  um  pouco  menor  do  que  o 
corrente.  O  açúcar  branco  europeu  continua  escasso. 
Os  cristais  belgas  são  disponíveis  a  cêrca  de  £  37.5.0 
e  o  holandês  refinado  pode  ser  obtido  por  mais  ou 
menos  1  Libra  além  dêsse  preço  Poucos  pacotes 
de  cristal  francês  N'  3  apareceram  no  mercado  a 
£  35.12.0  per  tonelada  métrica,  mas  parece  que 
grande  parte  dêsse  açúcar  já  foi  comprada.  Estamos 


danos  económicos  na  cultura  da  cana  de  açúcar  e 
que  devem  ser  levados  em  consideração  no  serviço 
de  roguing  nos  viveiros  são:  o  mosáico,  a  escalda- 
dura  das  folhas,  a  broca  e  o  pulgão  da  cana.  No 
caso  das  moléstias  o  controle  será  feito  pela  elimi- 
nação das  plantas  doentes  e  no  caso  de  pragas,  poc 
meio  de  pulverizações  de  B.H.C,  ou  de  outros  ins;- 
ticidas  modernos  existentes  no  comércio. 


Os  dados  de  todos  os  itens  destas  instruções 
foram  baseados  em  resultados  experimentais  obtidos 
em  diferentes  zonas  canavieiras  e  tipos  de  solos  do 
Estado  de  São  Paulo,  pela  Seção  de  Cana  e  Estação 
Experimental  de  Cana  de  Piracicaba,  ambas  dependên- 
cia do  Instituto  Agronómico  de  Campinas,  bem  como 
os  relativos  ao  controle  de  moléstias  nos  viveiros  pela 
Seção  de  Fitopatologia  aplicada  do  Inst.  Biológico. 
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informados  que  as  exportações  de  ^.wi.ais  de  produ- 
ção interna  atingiram  o  limite  permitido  pelo  Inter- 
national Sugar  Agreement  Export  Quotas  e  que  qual- 
quer outra  exportação,  exceto  para  Benelux,  deve 
ser  compensada  pela  importação  de  quantidades  equi- 
valentes de  açúcar  bruto  quer  da  França  ou  das  suas 
possessões.  Produtores  na  Europa  Oriental  continuam 
inteiramente  retraídos,  e  de  fato  parece  que  as  20 
mil  toneladas  de  cristais  brasileiros  compradas  peh 
Tchecoslováquia,  recentemente,  se  destinaram  a  aten- 
der o  aumento  de  consumo  interno.  Entretanto,  outra 
quantidade  limitada  de  açúcar  refinado  da  Tche- 
coslováquia pode  ainda  ser  destinada  à  exportação, 
a  fim  de  que  a  sua  alta  posição  entre  exportadores 
seja  mantida. 

O  S.W.C,  de  Formosa  continua  a  ser  vendido 
ao  Iraque,  cujo  mercado  calcula-se  tenha  adquirido 
cêrca  de  10.000  toneladas  desse  açúcar.  Foram  ven- 
didas ainda  cêrca  de  21.000  toneladas  à  Malaia  e 
Singapura  a  £  39-  por  tonelada  métrica,  "cost  and 
freight",  enquanto  Hong  Kong  adquiriu  1.000  tons. 

O  Ceilão  apareceu  no  mercado  para  açúcar 
branco,  embora  tenha  durante  algum  tempo  confi- 
nado as  suas  compras  ao  açúcar  bruto.  Uma  oferta 
para  6/7.000  toneladas  de  açúcar  branco  foi  aten- 
dida pela  Argentina  ao  preço  de  £  36.9.0  C  &  F.  O 
Psquistão  também  está  no  mercado  para  cêrca  de  30/ 
45.000  toneladas  de  açúcar  branco  segundo  o  U.  S. 
Dollar  Aid  Programme.  O  resultado  dessa  oferta, 
feita  ontem  em  Washington,  ainda  é  esperado.  Infor- 
mam-nos  do  Japão  que  de  abril  a  dezembro  do  ano 
passado  exportaram-se  25.727  de  açúcar  branco  ja- 
ponês. As  exportações  alcançaram  o  seu  ponto  mais 
alto  em  junho  com  8.460  toneladas.  Informa-se  que 
exportações  futuras,  para  depois  de  21  de  março, 
foram  suspensas,  pois  os  refinadores  ainda  estão  in- 
seguros sobre  se  terão  permissão  para  continuar  a 
exportar  no  novo  ano  fiscal  contra  importação  de 
açúcar  bruto.  As  importações  durante  o  ano  de  1954 
somaram  1.013.665  toneladas  métricas,  das  quais  i 
maior  produção  —  333.962  toneladas  —  procede  de 
Formosa,  Cuba  ocupando  o '  segundo  lugar  coin 
264.039  toneladas.  Admite-se  que  o  Japão  impor- 
tará cêrca  de  1.000  toneladas  durante  o  próximo  ano 
fiscal,  a  começar  de  abril. 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Da  circular  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  25  de  feve- 
reiro dêste  ano,  extraímos  as  seguintes  informações- 

Mercado  do  açúcar  bruto  —  Bem  pouca  alte- 
ração houve  nos  preços  mundiais  durante  essas  últi- 
mas quatro  semanas,  e  o  preço  universal  em  Nova 
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York  é  hoje  de  3.17  centavos  por  libra,  o  mesmo 
que  era  ao  tempo  de  nossa  última  circular.  A  tran- 
sação mais  importante  do  mês  foi,  sem  dúvida,  a 
venda  de  200.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba 
pela  I.C.E.A.  à  Rússia,  ao  preço  de  3.05.  Êste  açú- 
car deve  ser  embarcado  entre  fevereiro  e  junho,  mas 
se  não  se  dispuser  de  transporte  suficiente  o  contrato 
se  reduzirá  a  150.000  toneladas.  A  notícia  dessa 
compra  causou  a  baixa  de  dois  pontos  no  preo.  lo- 
cal, mas  logo  voltou  a  3.17. 

O  Canadá  continua  em  suas  compras,  adquiriu 
10.000  toneladas  da  Dinamarca;  4.000  toneladas  de 
Cuba  e  cêrca  de  35.000  toneladas  do  BW.I.  para 
encharque  durante  abril,  maio  e  junho,  nas  quais  se 
incluem  1.500  toneladas  para  embarque  em  junho. 
Êste  será  o  primeiro  grande  embarque  para  o  Ca- 
nadá, e  em  caráter  experimental.  É  interessante  a 
compra  de  açúcar  de  São  Domingos,  pois  o  Canadá 
não  lhe  comprou  açúcar  o  ano  passado.  Há  notícias, 
não  confirmadas,  que  as  ilhas  Mauritius  fizeram  um 
acordo  com  os  refinadores  canadenses,  pelo  qual,  du- 
rante três  anos,  aquêles  receberão  anualmente  de  80 
a  100.000  toneladas  de  açúcar  dessas  ilhas. 

O  Continente  adquiriu  dois  carregamentos  de 
pçúcar  cubano  e  outro,  pequeno,  de  São  Domingos. 
A  Irlanda  tomou  parte  de  um  carregamento  de  açú- 
car de  Cuba  e  o  Reino  Unido  comprou  2.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  do  Brasil.  A  proposta  do  Irã 
foi  parcialmente  coberta  com  10.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  cubano. 

Mais  além,  o  Ceilão  comprou  um  carregamento 
de  Cuba,  a  Indo-China  adquiriu  dois  e  o  Japão  adqui- 
riu 20.000  tonelada?  de  açúcares  cubano  e  6.000  to- 
neladas de  haitianos. 

Em  geral  não  houve  muita  transação  durante 
o  mês,  e  apenas  pequeno  volume  de  negócios  se 
registrou  sob  o  Contrato  n'  4  de  Nova  York. 
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GRANDES 
motivos 
para  que 
os 

ACIOMMENTOS  LINK^BELT  DE  ENGRENAGENS  E  EIXOS  PARALELOS 
trabalhem  mais  tempo...  por  menos 


A  PRÓXIMA  vez  que  necessitar  uma  re- 
AA  dução  de  velocidade  de  grande  ou 
pequena  fôrça,  com  carga  sujeita  a 
choques  pesados  não  deixe  de  tomar  infor- 
mações a  respeito  dos  acionamentos  Link-Beit 
de  engrenagens  e  eixos  paralelos.  Eis  aqui 
seis  de  suas  grandes  qualidades: 

(1)  ENGRENAGENS  cortadas  com  preci- 
são. Todos  os  eixos  estão  rigidamente  supor- 
tados afim  de  conservar  o  alinhamento. 

(2)  ROLAMENTOS  DE  ESFERAS  E  DE 
ROLOS>  usados  por  tôda  parte  para  supor- 
tarem choques  pesados  e  cargas  fora  de 
prumo. 

(3)  VEDAÇÃO  LUBRIFICADA  e  grosso  co- 
lar de  graxa  em  volta  de  cada  ponta  de 
eixo  para  impedir  a  entrada  de  sujeiras  e 
umidade. 


Consigam  a  combinação 
CERTA  de  acionamento 
da  série  completa  da 
LINK-BELT 


(4)  LUBRIFICAÇÃO  AUTOMÁTICA  POR 
SALPICO,  fornece  com  segurança  óleo  a 
tôdas  as  partes  girantes.  a  qualquer  velo- 
cidade. 

(5)  DISPOSITIVO  DE  SEGURANÇA  pode 
ser  incluído,  para  evitar  a  rotação  inversa 
nos  transportadores,  elevadores  e  aparelhos 
similares. 

(6)  CÁRTER  DE  FORMAS  SIMPLES  de- 
senhado para  que  tôdas  as  partes  possam 
ser  desmontadas  sem  remover  a  base,  que 
poderá   ser  chumbada   no  concreto. 

Os  acionamentos  Link-Belt  de  engrenagens 
e  eixos  paralelos  se  fabricam  com  relações 
até  mais  de  300  :  I  e  com  capacidades  até 
mais  de  2000  cavalos.  Consultem  seu  repre- 
sentante da  Link-Belt  ou  utilizem  o  cupão 
anexo  para  receberem  informações. 


Além  dos  quatro  tipos  de  redutores  de 
velocidade,  Link-Belt  constrói  acioni- 
mentos  a  velocidade  variável,  aciona- 
mentos Fluid-Drive,  correntes,  rodas 
dentadas,  acoplamentos,  mancais,  eixos, 
etc.  Todos  êles  são  pré-fabricados,  para 
uma  instalação  fácil  e  uma  eficiência 


LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fa- 
bricantes -  Exportadores  de  Máquinas  para 
Transporte  de  Materiais  e  Transmissão  de 
Fôrça  -  Estabelecidos  em  1875.  DIVISÃO 
EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg., 
New  York  7.  U.S. A.  Endereço  telegráfico: 
LINKBELT  NEW  YORK.  Lista  de  repre- 
sentantes abaixo. 


LINK-BELT 

REDUTORES  FECHADOS 


iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii: 

LINK.BELT  COMPANY  | 

2680  Woolvirorth  Bldg.  1 

New  York  7  N.  Y.  = 

U.S.A.  = 

(ou   seu    representante  z 

da  Link-Belt)  E 

Solicito  mandar-me  um  exemplar  de  seu  z 

novo  Catálogo  2619  de  32  páginas,  refe-  5 

rente  aos  Acionamentos  de  Engrenagens  : 

com  Eixos  Paralelos.  s 

Nome    § 

Profissão    £ 

Firma    S 

Enderéço 
Cidade  .. 


Bairro    Estado 


■  lllllllinilllllllllllllllllllMHMIlllMIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIItllll 


Representantes  -  Cia.  Importadora  de  Máquinas  «  Comac  »:  Av.  Presidente  Vargas.  502  Ca.xa  Postal  1979,  R.o  de  Iane.ro:  Rua  da  Consolação. 
?17  râivrPoLl  7041  São  Paulo-  Av  Afonso  Pena,  726,  S.  1903,  Caixa  Postal  790,  Belo  Horizonte.  Endereço  Telegráfico:  «  Comac ».  - 
37,  Caixa  Postal  7041,  bao  Paulo   Av.  Atonso  ^,         p    ^    j„  Sul;  Rua  7  de  Setembro,  301,  Caixa  Postal  315,  Pelotas,  R. 

Figueras  S/A.:  Rua  7  de  Setembro,    «^f.  Ca.xa  Postal  245^^^^^^  Enderêço   telegráfico:    «Figeroms»    -  Oscar 

W-«cÒo^r:io^k7ÍTlv.^^  Barata  205.  Caixa  Postal  98,  Natal.  Telegramas:  .  Amorims 


Cuba  anunciou  o  rateio  de  sua  safra  de  1955. 
Destinou  200.000  toneladas  à  Quota  Livre  Mundial, 
dl  qual,  até  o  mês  passado,  havia  apenas  70.000 
toneladas  não  vendidas  do  excedente  da  de  1954,  e 
1 . 006  toneladas  como  quota  retida  para  o  mer- 
cado mundial,  quantidade  da  qual  347.000  tonela- 
das não  devem  ser  liberadas  até  1°  de  setembro,  se- 
gundo o  International  Sugar  Agreement.  Daí  se  con- 
clui, tendo  em  vista  a  venda  à  Rússia,  que  Cuba 
não  dispõe  mais  do  que  725.000  toneladas  para  ven- 
der durante  os  seis  próximos  meses. 

Prete  —  As  tabelas  de  fretes  em  todo  o  mundo 
tornaram-se  novamente  firmes.  Isso  se  deve  especial- 
mente à  grande  procura  de  praça  para  grãos,  carvão 
e  sucata,  em  particular  na  América.  O  volume  de 
tonelagem  não  acompanha  o  maior  volume  dos  negó- 
cios internacionais.  Quanto  ao  açúcar,  a  tendência 
foi  cada  vez  maior  para  pedidos  de  embarque  para 
a  índia  nestes  últimos  seis  meses  e  para  a  Alemanha 
no  fim  do  ano  passado.  No  momento  há  consultas 
no  mercado  de  fretes  para  navios  que  carreguem  açú- 
car cubano  para  a  Rússia  e  há  vários  pedidos  de  re- 
serva de  transporte  para  Odessa  e  cêrca  de  I40s  por 
tonelada.  O  frete  de  Cuba  ao  Reino  Unido  é,  entre- 
tanto, de  11 2s  ód  por  tonelada,  e  já  estêve  a  120s 
per  tonelada,  porque,  como  no  momento  pouco  açú- 
car vem  de  lá  para  aqui,  a  procura  é  pequena.  Conti- 
nuam firmes  os  fretes  para  açúcar  branco,  e  um  pe- 
queno aumento  (o  terceiro  em  seis  meses)  acaba  de 
ser  anunciado  pelas  companhias  de  navegação  do 
Golfo  Pérsico.  Espera-se  que  a  Conferência  da  Áfri- 
ca Oriental  novamente  eleve  um  pouco  os  seus  fretes 
e  a  do  Extremo  Oriente  fêz  o  seu  tão  longamente  es- 
perado aumento  a  semanas  passadas. 

Açúcar  branco  —  As  exportações  de  açúcar  bran- 
co do  Reino  Unido  em  janeiro,  de  36.000  tons., 
foram  talvez  as  menores  desde  maio  de  1950.  Poda- 
ria pensar-se  que  tal  fato  seja  um  quadro  perturba- 
dor depois  de  ano  tão  bom,  mas  as  vendas  para  em- 
barques posteriores  já  são  bem  satisfatórias.  Açúcar 
para  março  e  abril  já  é  extremamente  pouco. 

Os  açúcares  continentais  não  são  mais  abundan- 
tes, e  pode-se  julgar  a  carência  da  Tchecoslováquii 
pela  compra  de  20.000  toneladas  que  ela  fêz  ao 
Brasil,  e  outro  país  oriental,  a  Hungria,  comprou  cêr- 
ca de  12.000  toneladas  da  Argentina.  O  resultado  é 
o  firme  aumento  de  preços,  especialmente  para  o  bri- 
tânico, cotado  agora  a  £  38  2s  6d  por  1.000  quilos 
f.a.s.  Reino  Unido. 

Há  notícias  de  negócios  regulares,  para  outros 
destinos  durante  o  mês.   Assim,  o  Sudão  comprou 


7.500  toneladas  do  Egito  e  7.000  da  França,  enquan- 
to a  Grécia,  de  acordo  com  o  F.O.A.,  adquiriu  cêrca 
de  20.000  toneladas  de  Cuba.  O  Reino  Unido  veií 
deu  umas  6.000  toneladas  e  Cuba  20.000  toneladas 
de  açúcar  branco  a  Israel,  e  noticia-se  que  a  proposta 
do  Ceilão  foi  coberta  por  7.000  toneladas  da  Argen- 
tina. O  Irã  comprou  36.000  toneladas  pelo  progra- 
ma do  U.  S.  Government  Aid  e  a  Noruega  adquiriu 
20.000  toneladas  de  refinado  britânico.  O  Paquistão 
em  breve  fará  proposta  para  45 . 000  toneladas  de 
açúcar  branco.  Dessa  forma,  ainda  há  grande  pro- 
cura de  açúcar  branco  em  tôda  parte  e  os  suprimen- 
tos continuam  limitados. 

Aludem  a  vendedores  europeus,  mas  Formosa 
dispõe  apenas  de  100.000  toneladas  de  S.W.C.,  além 
da  reserva  de  60.000  toneladas.  Em  vista  da  situação 
no  Extremo  Oriente,  tal  como  agora  está,  essa  fonte 
de  suprimento  deve  ser  vista  com  reserva. 

O  futuro.  —  Apesar  de  nossas  perspectivas  o 
mês  passado  serem  desanimadoras,  em  geral,  aventu- 
ramos a  opinião  que  dentro  de  dois  ou  três  meses  c 
açúcar  bruto  alcançaria  mais  uma  vez  3.25.  Basel- 
vamo-nos  na  declaração  do  Instituto  de  Cuba  de 
que  não  venderia  açúcar  nenhum  abaixo  de  3.25 . 
A  venda  à  Rússia,  portanto,  a  3.05,  apesar  de  alte- 
rar parte  do  excedente  da  posição  do  mundo,  foi 
tomada  como  baixista  em  vista  do  preço  pago.  De- 
pois de  cuidadosamente  atribuir  a  disponibilidade 
mundial  de  açúcar  na  base  da  redução  de  20%,  o 
máximo  que  o  International  Agreement  permite  pa- 
rece ser  um  excedente  um  pouco  além  da  estimativa 
generosa  que  se  faça  das  importações  mundiais,  a 
Rússia  inclusive-. 

Ainda  que  Cuba  tenha  uma  quota  maior  em 
volume  do  que  aquêle  excedente,  sua  determinação 
em  manter  ou  não  o  preço  a  3.25  deve  influir  po- 
derosamente no  Mercado  Mundial.  Tendo  acabado 
de  vender  à  Rússia  abaixo  do  preço  do  mercado,  po- 
deria a  I.C.E.A.  recusar-se  a  aceitar  oferta  para  maior 
quantidade  de  um  de  seus  comuns  compradores.'  Se 
ela  despresasse  êsse  preço  de  3.25  tcrnar-se-ia  um 
avanço,  mas  Cuba  ficaria  com  muito  açúcar  em  esto- 
que para  o  fim  do  ano.  Se  ela  tentar  vender  todo  o 
seu  açúcar,  nesse  caso  as  perspectivas  são  negras.  A 
única  esperança  terá  que  vir  de  outra  política  ou 
manobra. 

O  cálculo  da  posição  de  venda  e  procura  se^i 
melhor  feito  em  19'' 5,  e  um  acréscimo  nos  preços 
então  se  seguirá. 

Produção  mundial  de  açúcar  em  toneladas  Ion 
gas  de  2,240  libras:  1954/55:  40.286.000  menor 
do  que  a  de  1953/54,  que  atingiu  a  41.355.000. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

A  produção  total  da  Argentina,  em  toneladas 
métricas,  foi  de  777.840  em  1954,  quase  mais  70.000 
tons.  em  relação  à  de  1953,  que  registrou  710.378. 

A  maior  contribuição  coube  à  Província  de  Tu- 
cumán,  com  514.974  toneladas,  seguindo-se  em  se- 
gundo lugar  a  de  Jujuy,  com  142.040.  A  Provínci.i 
Presidente  Perón  ocupou  o  último  lugar:  12.215  to- 
neladas —  assinala  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal". 

BÉLGICA 

A  produção  belga  de  açúcar  bruto,  na  safra 
1954/55,  é  calculada  em  339.800  toneladas,  contra 
401.100  toneladas  fabricadas  no  ano  passado.  Veri- 
fica-se,  assim,  uma  baixa  de  15,28%  —  de  acôrd.T 
com  os  dados  divulgados  por  "La  Sucrerie  Belge", 
de  1'  de  fevereiro  do  corrente  ano. 

CANADA 

Segundo  anuncia  a  "Dominion  Sugar  Company, 
Limited"  (Canadá),  detergentes  baratos  e  de  granJ? 
e.^icácia  para  limpeza  serão  obtidos  mediante  o  novo 
emprêgo  do  açúcar  como  ingrediente  básico.  "Mui- 
to;, estudos  e  investigações  ainda  estão  por  fazer  — 
diz  a  companhia  canadense  em  seu  anúncio  —  mas 
há  fortes  indícios  de  que  os  químicos  se  encontram 
às  vésperas  de  obter  certos  produtos  feitos  de  açúcar 
que  no  futuro  serão  tão  necessários  às  donas  de  casa 
como  o  são  agora  os  antibióticos  para  os  médicos." 

O  Sr.  Henry  B.  Hass,  presidente  da  Sugar  Re- 
search Foundation  Inc.,  afirmou,  recentemente,  que 
os  detergentes  fabricados  à  base  de  açúcar  e  graxa 
animal  ou  vegetal  representariam  um  avanço  de  pos- 
.sibilidades  ilimitadas  nos  campos  da  ciência  e  do 
comércio.  O  baixo  custo  da  abundante  matéria  prima 
indica  que  os  detergentes  e  elementos  emulsivos  que 
se  fizerem  por  êsse  processo  custarão  menos  que  os 
atuais  e  seus  empregos  serão  múltiplos.  Explicou 
que  os  novos  detergentes  dispensariam  o  trabalho  de 
secar  a  louça  depois  de  lavada  e  que  os  cremes  e 
sabões  fabricados  com  açúcar  deixariam  de  irritar  a 
pele. 

CEILÃO 

Entre  o  período  compreendido  de  setembro  de 
1953  a  março  de  1954,  o  Ceilão  importou  117.468 
toneladas  métricas  de  açúcar,  contra  100.765  tone- 
kdas  no  mesmo  período  de  1952/1953,  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal". 


CUBA 

Em  declarações  à  imprensa  de  Havana  o 
Sr.  Orestes  Ferrara,  ex-ministro  de  Estado  e  ex-pro- 
fessor  da  Universidade  de  Havana,  manifestou-se 
otimista  em  relação  ao  futuro  do  açúcar  cubano. 
Contrário  à  economia  dirigida,  afirmou  que  as  velhas 
leis  espontâneas  da  economia  livre,  que  deram  ri- 
queza ao  mundo,  são  as  únicas  que  ajudarão  a  su- 
perar a  crise.  Na  sua  opinião  o  caminho  a  seguir  é 
o  abandono  da  política  de  restrição  das  safras,  já 
que  a  cada  diminuição  de  Cuba  corresponde  um  au- 
mento dos  demais  produtores.  Fala-se  sempre  em 
melhorar  os  preços,  diminuir  a  produção,  sem  cui- 
dar, antes,  de  aumentar  o  consumo.  Aplicam-se  meios 
artificiais  para  alcançar  o  primeiro  objetivo,  em  lugar 
de  medidas  sadias  para  atingir  o  segundo.  Uma  bai- 
xa dé  25%  nos  direitos  aduaneiros  sobre  o  açúcar 
nos  diversos  países  determinaria  elevação  do  consu- 
mo capaz  de  absorver  todos  os  estoques  existentes  no 
mundo  inteiro.  A  redução  do  preço  mundial  de  uma 
fração  de  centavo  chegaria  ao  mesmo  resultado.  En- 
tende o  Sr.  Orestes  Ferrara  que  as  condições  natu- 
rais de  Cuba  lhe  permitem  produzir  mais  barato, 
sem  falar  na  sua.  proximidade  do  maior  mercado 
consumidor,  o  que  representa  uma  garantia  para  a 
aplicação  dos  princípios  liberais,  a  começar  por  uma 
drástica  redução  alfandegária. 

EGITO 

As  necessidades  de  açúcar  do  mercado  egípcio 
oscilam  em  tôrno  de  300.000  toneladas,  das  quais 
188.000  toneladas,  em  1952,  e  228.000,  em  1953, 
foram  produzidas  no  próprio  Egito,  tendo  sido  i 
diferença  coberta  por  importações.  Estas,  em  1953, 
se  elevaram  a  129  000  toneladas  —  revela  "La  Su- 
crerie Belge",  de  fevereiro. 

Para  1954,  é  esperada  uma  produção  de  265 
mil  toneladas.  Vários  planos  têm  sido  estudados, 
com  o  objetivo  de  dispensar  as  importações.  De  um 
lado,  encara  o  govêrno  a  possibilidade  de  fabricar-se 
açúcar,  partindo  da  beterraba  —  experiência  intei- 
ramente nova  no  Egito  —  enquanto  que,  por  outro 
lado,  planeja  a  construção  de  uma  barragem  e  pro- 
jeta  a  irrigação  da  região  do  Assuan,  para  o  apro- 
veitamento de  uma  área  de  12.500  hectares  na  cul- 
tura da  cana,  onde  seria  instalada,  em  cooperação 
com  a  firma  inglesa  Morgan,  uma  usina,  com  ca- 
pacidade de  45.000  toneladas  de  açúcar  de  boa  qua- 
lidade, a  qual  fabricaria  ainda  mel  e  melaços.  Pre- 
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vfc-se  que  até  o  fim  do  ano  êsses  planos  est&jam  exè- 
cutados,  com  a  produção  egípcia  satisfazendo  inte- 
gralmente às  necessidades  dc  mercado  interno.  Com 
a  realização  do  plano  de  cultura  de  beterraba,  o  Egi- 
to  ficaria  ainda  em  condições  não  só  de  cobrir  um 
aumento  eventual  do  consumo,  como  ainda  de  dispor 
de  excedentes  para  exportação,  o  que  viria  tornar 
mais  complicada  a  situação  do  mercado  mundial. 

ESPANHA 

Os  estoques  iniciais,  no  comêço  da  safra  do 
ano.  em  curso,  se  elevavam  a  205.000  toneladas. 
Sendo  o  consumo  interno  calculado  em  290.000  to- 
neladas e  a  produção  em  267.000  toneladas,  os  esto- 
ques finais,  no  outono,  deverão  estar  reduzidos  a 
182.000  toneladas.  Em  consequência,  o  Governo  es- 
tudará, ainda  este  ario,  as  medidas  apropriadas  para 
reduzir  êsses  estoques  através  das  exportações,  qu2. 
entretanto,  só  serão  possíveis  por  meio  de  subvenções. 

ESTADOS  UNIDOS 

O  consumo  de  açúcar  i\os  Estados  Unidos  em 
1954,  segundo  estatística  feita  por  Willett  &  Gray, 
Inc.,  abrangendo  todos  os  refinadores,  beneficiado- 
res e  importadores,  mostra,  como  se  esperava,  de- 
créscimo em  relação  ao  de  1953.  Esse  decréscimo 
monta  a  3,052%  —  informa  o  "Weekly  Statistical 
Sugar  Trade  Journal"  de  27  de  janeiro  próximo 
passado. 

Baseado  nas  entregas  feitas  por  refinadores,  be- 
neficiadores do  açúcar  de  beterraba  e  importadores, 
vê-se  que  o  consumo  em  1954  chegou  a  6.736.476 

toneladas  longas  de  açúcar  refinado  contra   

6.948.538  toneladas  no  ano  anterior,  logo  houve  um 
decréscimo  de  212.062  toneladas  ou  3,052%.  Es- 
sas estatísticas  sobre  o  consumo  incluem  as  entregas 
a  todas  as  forças  armadas  internas  e  no  exterior, 
mas  não  incluem  as  exportações  do  comércio  comum. 

Para  o  total  do  consumo  —  6.736.476  tonel.i- 
das  longas  de  açúcar  refinado  —  os  refinadores  do 
açúcar  de  cana  contribuíram  em  1954  com  4.516.756 
toneladas  contra  4.811.224  toneladas  cm  1953.  Os 
beneficiadores  de  açúcar  de  beterraba  contribuíram 
com  1.503.935  toneladas  contra  1.457.718  toneladas 
no  ano  precedente.  O  consumo  de  açúcar  branco  e 
bruto  no  comércio  atingiu  715.785  toneladas  em 
relação  a  679.596  toneladas  em  1953. 

Com  base  em  percentageín,  os  refinadores  de 
açúcar  de  cana  novamente  caíram  um  pouco,  e  re- 
presentam 67,05%  do  total  do  consumo  em  195-í 
contra  69,24%  em  1953.  Beneficiadores  de  açúcar 
de  beterraba  figurara  com  22,32%  no  consumo  con- 


tra 20,98%  no  ano  anterior,  enquanto  òs  fornece- 
dores para  o  consumo  direto  representam  10,63% 
contra  9,78%  em  1953. 

O  consumo  per  capita  nos  Estados  em  1954  es- 
tima-se  em  92,07  libras  contra  96,56  libras  em  1953. 
Esta  estimativa  se  baseia  no  número  da  população 
que  nos  foi  fornecido  pelo  Serviço  do  Censo  em 
Washington,  isto  é  163.900.000  até  1'  de  janeiro 
de  1955. 

FILIPINAS 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
servindo-se  de  dados  fornecidos  pela  Philippine  Su- 
gar Association,  publica  a  seguinte  estatística  a  pro- 
pósito do  consumo  total  e  per  capita  nas  Filipinas; 
em  1954,  402.700  toneladas  de  2.000  libras,  corres- 
pondentes a  37,57  libras  per  capita,  consumo  maior 
do  que  no  ano  anterior,  isto  é,  349.347  toneladas 
de  2.000  libras,  33,20  libras  per  capita. 

FORMOSA 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal"  de 
10  de  fevereiro,  citando  o  "Taiwan  Sugar"  de  ja- 
neiro, informa  que  a  primeira  usina  de  Formosa  co- 
meçou a  moer  em  novembro  do  ano  passado  e  a  úl- 
tima em  janeiro  dêste,  elevando-se  a  produção  em 
31  de  dezembro  a  121.678  toneladas  métricas. 

Em  outro  estimou-se  a  produção  total  ém  .... 
610.000  toneladas  métricas,  de  todos  os  tipos,  iguais 
a  627.000  toneladas  em  têrmos  do  açúcar  bruto.  En- 
tretanto, graças  ao  excepcional  bom  tempo  e  à  au- 
sência de  tufões,  houve  aumento  na  safra  de  cana  de 
extraordinária  qualidade,  de  sorte  que  se  espera  ex- 
ceda a  produção  final  em  quase  10%  à  estimativa 
de  outubro. 

FRANÇA 

A  administração  francesa  procura  resolver  o  pro- 
blema decorrente  da  super-produção  alcooleira.  Em 
artigo  publicado  em  "Le  Monde",  de  21  de  janeirc 
dc  Í955,  o  Sr.  Henri  Trinchet  resume  as  medidas 
tomadas  neste  sentido.  Depois  do  fracasso  parcial 
das  iniciativas  anteriores,  deliberou  o  governo,  por 
um  decreto  datado  de  13  de  novembro  de  1955,  re- 
duzir as  margens  para  a  fabricação  de  álcool  e  au- 
mentar as  indenizações  de  fechamento  de  destilariaí:. 
Em  princípio  deverão  apenas  subsistir  as  fábricas  de- 
pendendo de  uma  usina  e  capazes  de  aproveitar  os 
sub-produtos  da  fabricação  de  açúcar  e  os  excedentes 
de  matéria  prima  nos  anos  de  colheita  excepcional . 
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O  plaiió  acha-se  em  curso  más  os  produtores 
de  beterraba,  sobretudo  os  localizados  em  regiões  dis- 
tantes das  usinas  de  açúcar,  mostram-se  inquietos. 
Para  tranquilizá-los  a  administração  admitiu  a  exis- 
tência de  destilarias  autónomas  nas  referidas  regiões, 
as  quais  poderão  funcionar  até  que  nelas  sejam  ins- 
taladas usinas  de  açúcar. 

Outro  ponto  a  fixar  é  o  dos  limites  da  garantia 
oficial.  Os  setores  interessados  pedem  a  estabilização 
das  culturas  em  375.000  hectares,  dos  quais  320.000 
destinados  ao  açúcar  e  55.000  ao  álcool.  Isso  repre- 
sentaria uma  produção  média  de  1.250.000  toneladas 
de  açúcar  e  de  1.650.000  hectolitros  de  álcool.  Esta 
solução  poderia  ser  aceita  sob  a  condição  de  ser  efe 
tuado  um  esforço  suplementar  para  reduzir  ainda 
mais  a  produção  de  álcool.  Como  limites  aceitáveis 
são  indicados  os  totais  de  1.400.000  toneladas  de 
açúcar  e  de  1.200.000  a  1.300.000  hectolitros  de 
álcool. 

Finalmente  procura-se  assegurar  aos  lavradores 
uma  renda  constante,  seja  qual  fôr  a  utilização  das 
beterrabas.  Com  isso  espera-se  atender  também  aos 
pedidos  para  expansão  das  usinas  que  passariam  a 
trabalhar  80  dias  por  ano  em  lugar  de  65  como 
atualmente.  Graças  ao  rebaixamento  do  custo  de  pro- 
dução esperam  os  autores  do  plano  reduzir  de  5  fran- 
cos o  preço  do  quilo  do  açúcar.  Esta  medida  e  mais 
a  distribuição  gratuita  de  açúcar  e  produtos  açucara- 
dos aos  economicamente  fracos,  permitiria  escoar  a 
totalidade  da  produção  de  açúcar.  Dessa  forma,  con- 
clui o  autor  do  trabalho,  o  problema  da  beterraba 
caminharia  para  a  sua  solução,  sem  que  se  redu- 
zisse o  rendimento  agrícola  e  sem  recair,  também, 
no  absurdo  económico  de  destruir  todos  os  anos  uma 
importante  parte  da  colheita  destinada  à  fabricação 
de  plcool  para  o  qual  é  impossível  encontrar  em- 
prego rendoso. 

GRÃ  BRETANHA 

As  importações  britânicas  de  açúcar  a  granel 
quase  duplicaram  nos  últimos  anos  e  em  1954  atin- 
giram cêrca  de  milhão  e  meio  de  toneladas  —  se- 
gundo divulga  "El  Mundo",  de  Cuba,  valendo-se 
dos  dados  fornecidos  pela  firma  de  Tate  e  Lyle  Ltda., 
de  Londres.  O  total  de  importações  a  granel,  que, 
no  período  1948/49,  era  de  apenas  5.073  toneladas, 
passou,  no  período  seguinte  a  107.136  toneladas, 
continuando  a  subir  progressivamente  até  atingir,  em 
1953/54,  o  volume  de  1.460.515  toneladas,  sendo 
que  426.322  toneladas  procedentes  de  países  fora 
do  Império  Britânico,  814.036  de  países  da  Comu- 
nidade e  220.157  de  beterraba  doméstica. 


JAMAICA 

O  govêrno  desta  possessão  britânica  anunciou, 
ontem,  a  redução  da  produção  de  açúcar  da  ilha. 

O  Ministério  da  Agricultura  deu  à  publicidade 
uma  declaração,  na  qual  dizia  que  já  em  1953  se 
havia  reconhecido  que  a  situação  podia  ter  sérias 
conseqiiências  para  os  elaboradores,  produtores  e  tra- 
balhadores da  indústria  açucareira  local. 

Acrescenta  que  graças  unicamente  à  sorte  se 
havia  podido  exportar  o  excesso  de  produção  do  ano 
passado,  de  40.000  toneladas. 

Seguia  dizendo  que  a  produção  deste  ano,  cal- 
culada em  364.000  toneladas,  pode  ser  superior  a 
essa  cifra,  de  modo  que,  em  fins  de  1955,.  Jamaica 
pode  ver-se  frente  a  um  excedente  de  46.000  tone- 
ladas, que  representam  14%  do  total  de  açúcar  que 
Jamaica  pode  colocar  normalmente  no  mercado,  em 
dito  ano.  Finalmente,  o  Ministério  manifestava  que 
se  estão  traçando  planos  para  reduzir,  conforme  a 
lei,  a  plantação  de  cana  de  açúcar,  "na  forma  mais 
equitativa  possível,  para  tódas  as  partes  interessadas. ' 

MÉXICO 

O  jornal  "Ultimas  Notícias"  comenta,  a  propó- 
sito da  recente  visita  do  vice-presidente  dos  Estados 
Unidos,  Sr.  Richard  Nixon,  e  do  secretário  de  Esta- 
do para  os  assuntos  latino-americanos,  Sr.  Henry  Hol- 
land,  ser  bem  possível  que,  em  consequência,  possa 
se  resolver,  agora,  o  problema  dos  engenhos  de  açú- 
car, paralisados,  em  número  de  vinte,  (e  com  amea- 
ça de  paralisação  de  outro  tanto,  desde  que  os  Esta- 
dos Unidos  aumentem  a  sua  quota  de  importação  dês- 
se  produto  mexicano.  As  inversões  naqueles  enge- 
nhos parados  são  superiores  a  quinze  milhões  de 
pesos. 

Acrescenta  o  referido  jornal  que  se  os  Estados 
Unidos  se  resolverem  a  comprar  mais  açúcar,  não 
se  salvará,  apenas,  uma  indústria;  também  voltarão 
ao  trabalho  cêrca  de  quinze  mil  camponeses  e  traba- 
lhadores, o  que  representaria  solução .  para  êste  as- 
pecto social  do  mesmo  problema. 

NORUEGA 

Aumentou  nestes  últimos  anos  a  importação  Je 
açúcar  na  Noruega.  No  período  entre  setembro  de 
1951  a, maio  de  1952  as  importações  somaram  .... 
66.447  toneladas,  no  mesmo  período  relativo  a  1952/ 
1953  foram  de  75.309  toneladas  e  no  corresponden- 
te a  1953/54  totalizaram  108.227  toneladas,  segun- 
do o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal". 
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PAQUISTÃO 

O  Paquistão  deverá  importar,  em  1955,  apro- 
ximadamente, 100.000  toneladas  de  açúcar  branco, 
para  contrabalançar  seu  consumo,  calculado,  anual- 
mente, em  200.000  toneladas,  cuja  metade  é  cober- 
ta pela  produção  local.  É  possível  que,  dentro  do 
Programa  de  Ajuda  Norte- Americana,  o  produto  ou 
as  divisas  sejam  fornecidas  ao  Paquistão.  Há,  entre- 
tanto, poucas  possibilidades  de  que  o  Programa  de 
Ajuda  venha  a  cobrir  totalmente  as  importações  pre- 
vistas. De  qualquer  modo,  o  Paquistão  comprará  pelo 
menos  50.000  toneladas  de  açúcar  na  zona  do  dólar, 
o  que  lhe  permitirá  a  abolição  do  racionamento  e  o 
relaxamento  do  controle  na  distribuição,  ainda  que 
as  importações  fiquem  sob  o  controle  do  Ministério 
da  Alimentação  e  Agricultura. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

A  primeira  usina  que  começou  a  moer  na  Re- 
pública Dominicana  êste  ano  foi  a  Central  Ozami, 
em  29  de  dezembro  último.  O  decreto  presidencial 
n"'  458  que  regula  o  volume  da  safra  e  a  distribuição 
em  várias  quotas  foi  assinado  em  17  de  dezembro 


de  1954  e  publicado  oficialmente  em  30  de  dezem- 
bro dêsbc  mesmo  ano. 

A  produção  total  autorizada  monta  a  613.040 
toneladas  métricas  de  açúcar  bruto,  distribuída  por 
várias  usinas. 

*  * 

Informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal" que  as  exportações  de  açúcar  na  República  Do- 
minicana, em  toneladas  métricas,  atingiu  de  1'  de 
janeiro  a  31  de  dezembro  de  1954  o  total  de  512.676, 
sendo  o  maior  importador  o  Reino  Unido  com  .... 
341.667  toneladas,  cabendo  o  segundo  lugar  ao  Cei- 
lão com  35.577  toneladas. 

TURQUIA 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  da  Tur- 
quia, na  safra  54/55,  segundo  a  mais  recente  pre- 
visão do  serviço  informativo  de  F.  O.  Licht,  é  esti- 
mada em  cerca  de  198.500  toneladas  métricas,  con- 
tra 193.663  toneladas  obtidas  em  1953/54.  A  pre- 
dominância de  tempo  seco,  durante  a  campanha  dc 
1954,  dificultou,  em  parte,  o  trabalho  de  colheita 
em  certas  regiões  produtoras.  Nas  oito  usinas  do 
país,  foram  tratadas  1.700.000  tons.  de  beterrabas. 


EM  FUNCIONAMENTO  A  USINA  DE  PONGOLA 


A  9  de  setembro  último,  no  distrito  de  Pongola, 
União  Sul-Ajricana,  teve  lugar  a  inauguração  da  nova 
usina  pertencente  à  Pongola  Milling  Co.,  com  a  pre- 
sença de  aproximadampnte  mil  pessoas,  segundo  in- 
formação veiculada  pelo  "The  South  African  Sugar 
Journal".  Coube  ao  Ministro  das  Terras  e  Irrigação, 
Sr.  f.  G.  Strydon,  pôr  oficialmente  em  funcionamento 
a  nova  fábrica.  A  cerimónia  de  inauguração  foi  rea- 
lizada num  grande  armazém  com  capacidade  para 
15  mil  toneladas  de  açúcar.  Discursando  no  ato  inau- 
gural,, o  presidente  da  empresa,  Sr.  G.  Vernon  Crro- 
kes  salientou  a  urgente  necessidade  de  uma  rede  fer- 
roviária que  deverá  ampliar  a  área  em  que  a  cana 
será  recolhida  e  especialmente  cobrir  as  planícies  que 
se  situam  à  margem  oriental  dos  montes  U bombo.  O 
Sr.  Cookes  referiu-se  ainda  aos  problemas  de  instalar 
42 1/2  milhas  de  ferrovia  de  bitola  estreita  para  que 
sirvam  ao  distrito,  incluindo  a  construção  de  pontes, 
galerias  e  barreiras,  e  ainda  precauções  para  dren  t- 
gem  em  vista  da  presença  de  irrigação  e  temporais. 

Falando  em  seguida,  a  Ministro  passou  em  re- 
vista a  história  do  projeto,  mencionando  que  o  custo 


da  transferência  da  usina  de  Esperança  para  Pon- 
gola, acrescido  das  construções,  alojamento  das  ins- 
talações e  sistema  de  transporte,  ascendeu  a  cerca  de 
um  milhão  de  libras.  O  custo  de  uma  usina  nova 
seria  consideravelmente  mais  alto,  disse  ainda  o  Sr. 
Strydom.  O  financiamento  da  operação  foi  consegui- 
do através  do  fundo  do  Desenvolvimento  da  Indús- 
tria Açucareira,  obtendo-se  um  oitavo  de  penny  por 
libra-pêso  de  açúcar  vendido.  Ao  todo,  no  distrito, 
foram  gastos  cerca  de  £  1.725.000.  Manifestou  a 
crença  de  que  em  dez  anos  a  Africa  do  Sul  precisaria 
de  pelo  menos  950.000  toneladas  curtas  de  açúar 
para  o  consumo  doméstico  e  atender  ainda  as  obriga- 
ções de  exportação  num  total  de  250.000  toneladas 
anuais.  A  produção  estava  estimada  em  800.000  to- 
neladas curtas,  indicando  uma  possível  queda  de  150 
mil  por  ano.  Se  isto  suceder,  o  governo  deverá  con- 
siderar o  estabelecimento  de  um  outro  grande  distri- 
to açucareiro.  Quando  a  grande  represa  de  Pongola 
estiver  construída,  de  70.000  a  80.000  acres  de  boa 
terra  estarão  disponível  na  região  plana  de  Makatini, 
a  leste  dos  montes  U bombo. 
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POLÍTICA  AGRESSIVA  NA  VENDA 
DOS  AÇÚCARES  CUBANOS 


Discorrendo  sobre  a  situação  do  mercado  inter- 
nacional, em  entrevista  a  "El  Mundo",  de  Havana, 
o  Sr.  Luiz  José  Abalos,  chefe  da  Junta  Geral  de 
Economia  e  que  integrou  a  delegação  de  seu  país 
à  Conferência  Económica  de  Quitandinha,  defendeu 
a  conveniência  de  Cuba  vender  "agressivamente" 
seus  açúcares,  ou  seja,  a  preços  mais  baixos  e  em 
condições  mais  favoráveis  de  crédito,  mesmo  que 
tal  atitude  importasse  no  abandono  do  Convénio  de 
Londres. 

O  Sr.  Luiz  José  Abalos  iniciou  sua  entre- 
vista afirmando  acreditar  que  a  atividade  económi- 
ca mundial,  que  deverá  prosseguir  por  mais  algum 
tempo,  já  atingiu  sua  intensidade  máxima,  esperan- 
do que,  dentro  de  mais  uns  seis  mêses  ou  um  ano, 
ela  comece  a  declinar,  lenta  ou  rapidamente,  de- 
pendendo de  diversos  fatóres.  Isso  porque  o  perío- 
dc  de  criação  de  novos  equipos  produtivos  já  pas- 
sou, tanto  nos  Estados  Unidos  como  na  Europa, 
sendo  o  equipo  produtor  de  hoje  muito  superior  ao 
necessário  para  um  consumo  alto,  para  um  consumo 
ordinário  —  o  "nível  de  prosperidade",  mas  não 
para  um  consumo  extraordinário,  por  exemplo,  par.i 
fins  bélicos,  em  que  precisamente  não  existe  con- 
sumo. A  Europa  excedeu,  de  maneira  notável,  sua 
capacidade  produtiva  média  de  anteguerra  e  já  co- 
meça a  irromper  no  mercado  com  preços  mais  bai- 
xos, estabelecendo  um  choque  competitivo  de  con- 
sequências facilmente  previsíveis:  a  guerra  de  ta- 


rifas —  teoricamente  impossível  enquanto  subexis- 
tir  a  GATT  —  ou  uma  guerra  de  desvalorizações 
monetárias,  mas  ambas  impotentes  para  impedir  a 
queda  do  emprêgo  no  mundo,  como  um  todo.  En- 
tretanto, crê  o  chefe  da  Junta  Geral  de  Economia 
que  essa  queda  se.  faça  "ordenadamente",  sem  os 
perigos  de  se  repetirem  as  crises  verificadas  no  pas- 
szdo,  como  por  exemplo  a  do  comêço  do  século  e 
a  de  1929.  Estas  presunções,  diz  o  Sr.  Luiz  Abalos, 
se  baseam  na  lógica,  uma  vez  que  os  períodos  de  alta 
e  baixa  do  ciclo  constituem  fenómenos  naturais  do 
sistema  económico,  tal  como  tem  sido  compreendi- 
do até  o  presente. 

Economia  cubana 

Em  face  da  situação  do  mercado  mundial,  con- 
sidera o  Chefe  da  Junta  Económica  que  Cuba  de- 
verá adotar  as  seguintes  decisões:  vender  seu  açú- 
car '"agressivamente"  —  ou  seja,  a  preços  mais  bai- 
xos e  com  boas  condições  de  crédito;  pleitear  a 
modificação  do  artigo  20  do  Acórdo,  sob  a  ameaça 
Je  abandonar  o  Acórdo;  delinear  claramente  a  si- 
tuação criada  pelo  Acórdo  para  a  economia  cubana 
e  obter  autorização  —  muito  problemática  —  para 
poder  colocar  a  preço  inferior  pelo  menos  50%  das 
reservas  acumuladas  per  Cuba,  tendo  em  vista  que 
essas  reservas  jamais  poderiam  ser  colocadas  num 
período  de  declínio  do  mercado. 
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BREJO  GRANDE  E  CURRALINHO 


Miguel  Costa  Filho 


II 

Em  um  valioso  documento  setecentista 
encontra-se  a  localização  das  fazendas  esta- 
belecidas por  Antônio  Gonçalves  Figueira 
no  norte  de  Minas  Gerais. 

É  a  «Derrota  feyta  da  Cid.*  da  B.^  p." 
as  Minas  da  Jacobina  e  Rio  das  Contas,  8 
Minas  Novas,  e  o  maiz,  viagens  Seg.'"  &  a», 
de  Joaquim  Quaresma  Delgado. 

Está  copiada,  com  uma  carta  ou  ofício 
talvez  incompleto  que  a  precede,  em  um 
códice  existente  no  Instituto  Histórico  e  Geo- 
gráfico Brasileiro,  intitulado  «Indes  devarias 
noticias  pertencentes  ao  Estado  do  Brazil, 
edo  que  nelle  obrou  oEx."°  Snór  Conde  de 
Sabugoza  no  tempo  doseu  governo». 

Nem  a  carta  nem  a  Derrota  traz 
qualquer  data,  de  maneira  que  por  êles  não 
é  possível  saber  quando  se  realizou  o  giro 
do  sertanista. 

Sabemos  porém  que  isso  se  deu  entre 
1731  e  1734,  porque  em  11  de  janeiro  da- 
quele ano  se  providenciava  para  que  lhe  fôs- 
sem  dados  meios  (150$000)  para  condução 
de  cousas  necessárias  para  observação  dos 
sertões  de  Minas  Novas  (1).  No  mesmo  dia, 
outra  portaria  ordenava  ao  coronel  Pedro 
Leolino  Maris,  superintendente  geral  das 
Minas  Novas,  prestasse  todo  o  auxilio  a 
Quaresma,  «piloto  prático,  intelligente  e  de 
bôa  nota».  (2) 

Em  1734  estava  de  volta,  segundo  se 
pode  depreender  de  outra  portaria  do  Vice- 
Rei,  datada  de  2  de  junho,  e  que  diz  constar 
ter  ele  adoecido  gravemente  no  sítio  de  Flo- 
res, «vindo  das  Minas  Novas  a  dar-me  con- 
ta da  diligencia  de  que  o  encarreguei»  (3). 
Providenciava  igualmente  para  que  lhe  fos- 
sem arrecadados  os  «mapas  e  mais  papeis». 

O  próprio  Quaresma,  na  carta,  refere 
qual  fôra  a  sua  incumbência:  «reconhecer 


(1)  Portaria  de  Sabugosa,  in  "Bandeirantes  e  ser- 
tanistas  bahianos",  Francisco  Borges  de  Barros,  Bahia,  Im- 
prensa Official  do  Estado,  1919,  p.  237. 

(2)  Id.,  id. 

(3)  Documentos  Históricos,  vol.  75,  p.  315. 


com  alguá  distinçaó  a  linha  que  circula  esto 
Sertaó  desde  essa  Cid.*  as  Minas  da  Jaco- 
bina, Rio  das  Contas,  e  as  Novas  do  Ara- 
suahi». 

Tendo-a  cumprido,  entregou  o  piloto  a 
Vasco  Fernandes  Cesar  de  Meneses  um  «ex- 
tracto», certamente,  a  dita  Derrota,  cha- 
mada, no  sumário  das  matérias  do  códice 
do  Instituto  Histórico,  de  «Rellaçaó  que  fez 
Joaquim  Quaresma  Delgado  dos  destritos, 
e  distancias  que  há  da  Cidade  da  Bahya  a 
Jacobina,  Ryo  das  Contas,  e  Minnas 
novas».  (4) 

No  corpo  do  volume,  o  título  geral  que 
aparece  logo  depois  da  carta  ou  ofício  já 
mencionado,  é  o  que  já  referimos  acima  e 
que  por  estar  completo  e  por  ser  provàvel- 
mente  o  que  lhe  deu  o  próprio  autor,  pa- 
rece preferível. 

Compõe-se  de  seis  derrotas  ou  roteiros 
(parciais):  a  primeira,  da  cidade  para  as 
Minas  da  Jacobina;  a  segunda,  destas  para 
as  do  Rio  das  Contas;  a  terceira,  destas 
para  as  Minas  Novas  do  Araçuaí;  a  ante-pe- 
núltima  da  Vila  do  Rio  das  Contas  até  o 
pôrto  de  S.  Pedro  da  Muritiba  ;a  penúlti- 
ma, que  é  a  que  mais  nos  interessa,  intitu- 
lada «Derrota  das  Cabiceyras  do  Rio  Verde 
athe  a  sua  barra  e  dahi  ao  Arrayal  dos  Mor- 
rinhos,  e  delle  correndo  o  Rio  de  S.  Fran- 
cisco athe  a  barra  do  Rio  Paramerim  assi- 
ma  athe  a  fazenda  do  Riaxo  de  Sta.  Appolo- 
nia,  e  da  d.^  fazenda  corr.^°  a  p.'«  direyta  a 
Oeste  a  buscar  a  Serra  e  por  ella  assima 
athe  o  Brejo  das  Carnahibas,  e  deste  a  sahir 
na  estrada  da  B.»  na  fazenda  das  Barrocas»; 
finalmente,  «a  Derrota  da  Vacaria  p.^  as 
Minas  Novas  a  sahir  no  Arrayal  da  agoa 
Çuja 


(4)  O  sumário  menciona  antes  desta,  erradamente 
e  com  paginação  errada,  outra  Relação  que,  no  nosso  en- 
tender, é  parte  daquela,  isto  é,  parte  da  Derrota  ou  ro- 
teiro geral,  ê  a  "Rellaçaó  que  fez  Joaquim  Quaresma 
Delgado  dos  destritos,  é  distancias  que  ha  das  Minnas 
do  Ryo  das  Contas  ao  Sitio  da  Moritiba,  e  das  Cabe- 
ceyras  do  Ryo  Verde  atê  a  sua  barra,  e  dahy  ao  Arrayal, 
correndo  o  Ryo  de  Saó  Francisco  athê  a  barra  do  Para- 
merim". 
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Entre  a  terceira  e  a  quarta  derrotas,  há 
uma  parte  intitulada  «Rumos,  Distancias, 
Latitudes,  I^ongitudes  da  Jacobina,  Rio 
das  Contas,  e  Minas  Novas  do  Arasuahi». 

Quaresma,  no  oficio  a  Sabugosa,  fa:;; 
alusão  a  um  «tosco  risco»,  provavelmente 
mapa,  que  não  figura  no  códice  que  manu- 
seamos. 

Antes  de  comentar  o  documento  pro- 
priamente dito,  seja-nos  permitido  observar 
que  Urbino  Viana,  cujas  afirmações  contra- 
ditórias sôbre  o  engenho  de  açúcar  de  An 
tônio  Gonçalves  Figueira  nos  levaram  a  es- 
crever o  presente  trabalho,  transcreve  parte 
da  Derrota  no  seu  livro  «Bandeiras  e  serta- 
nistas  bahianos»,  sob  o  titulo  geral  de  Ro- 
teiro do  Quaresma,  empregado  anteriormen- 
te por  Felisbelo  Freire. 

Lamentàvelmente,  não  sabemos  se  de- 
vido a  erros  de  cópia,  datilografia  ou  tipo- 
grafia, notam-se  graves  falhas  nessa  trans- 
crição. 

Há  parte  de  uma  derrota  dentro  de  ou- 
tra, há  períodos  de  uma  fóra  do  lugar,  me- 
tidos no  meio  de  outros  da  mesma  derrota, 
além  de  frases  incompletas. 

Na  obra  do  escritor  sergipano,  obser- 
vamos, num  exame  rápido,  o  seguinte:  o  tí- 
tulo geral  do  roteiro  com  a  respectiva  intro- 
dução ou  primeira  parte  aparece  depois  d,i 
quarta,  quinta  e  sexta  derrotas  parciais,  se- 
guindo-se-lhes  a  segunda  e  a  terceira  der- 
rotas parciais.  A  ordem  com  que  aparece 
na  «Historia  territorial  do  Brazil»  é,  pois. 
esta:  4-5-6-1-2-3. 

Além  disso,  a  carta  ou  oficio  de  Qua- 
resma Delgado  a  Sabugosa,  que  é  o  intróito 
do  documento,  vem  entre  a  sexta  e  a  pri- 
meira derrotas.  (5) 

Na  quinta  daquelas  derrotas,  mencio- 
na-se  a  «faz.'*^  dos  Montes  Claros,  q.  he  de 
An.t°  Giz».  (6) 

Conforme  referimos  no  artigo  ante- 
rior (7),  Pedro  Taques  diz  que  Antônio 
Gonçalves  Figueira  fundou  no  vale  do  Rio 
Verde,  aliás  Verde  Grande,  três  fazendas, 


(5)  Felisbello  Freire,  Historia  Territorial  do  Bra- 
zil, 1'  vol.  (Bahia,  Sergipe  e  Espirito  Santo),  Rio  de 
Janeiro,  Typ.  do  "Jornal  do  Commercio"  de  Rodrigues 
&  C,  1906,  p.  501-532. 

(6)  Fl.  132. 

(7)  B.  A.,  Vol.  XLV,  p. 


denominadas  Jaíba,  Olho  dagua  e  Montes 
Claros. 

Portanto,  aquele  Antônio  Gonçalve.- 
mencionado  pelo  sertanista  bahiano  em  abre- 
viatura, deve  ser  o  nosso  conhecido  Antônio 
Gonçalves  Figueira,  que  se  transformou  de 
bandeirante,  corredor  de  sertões  e  preador 
de  índios  em  construtor  e  proprietário  de 
fazendas,  pioneiro  do  aproveitamento  eco- 
nómico de  terras  virgens  do  norte  mineiro. 

Com  relação  a  essa  fazenda,  que  ainda 
pertencia  ao  cabo  paulista  cêrca  de  1734, 
segundo  se  vê  ])ela  informação  de  Quaresnr.i 
Delgado,  êste  diz  apenas  que  criava  gado 
vacum  e  estava  situada  na  margem  ociden- 
tal do  Rio  Verde. 

Adiante,  a  Derrota  menciona  a  Fazen- 
da dos  Olhos  da  Agua,  de  Estevão  Pinheiro, 
e  que  também  criava  gado  vacum. 

A  Fazenda  Jaíba,  a  êsse  tempo,  perten- 
cia também  a  Estevão  Pinheiro  que,  aliás, 
possuía  outras  em  território  bahiano  e  mi- 
neiro. 

Ambaj  aquelas,  sabe-o  o  leitor,  haviam 
pertencido  àquele  capitão  paulista,  fundador 
de  um  engenho  de  açúcar  em  Brejo  Grande, 
o  primeiro  levantado  naquelas  paragens  do 
sertão. 

Entre  parênteses,  obsei-vemos  que  o  do- 
cumento faz  menção  de  duas  fazendas  de 
que  era  proprietário  um  João  Giz',  vizinho 
de  Antônio  Gonçalves  Figueira  e  provàvel- 
mente  o  seu  irmão  João  Gonçalves  Figuei- 
ra, que  também  possuiu  estabelecimentos 
pastoris  naqueles  sertões. 

De  nenhuma  daquelas  três  fazendas, 
Montes  Claros,  Olhos  de  água  e  Jaíba,  diz 
Quaresma  Delgado  que  possuía  engenho  de 
cana  ou  fabricava  açúcar. 

Acontece  mesmo  que  de  referência  a 
nenhum  dos  vinte  e  três  estabelecimentos 
por  êle  relacionados  (vinte  e  uma  fazendas, 
um  sítio  e  uma  venda),  em  território  hoje 
pertencente  a  Minas  Gerais,  se  fala  naquela 
Derrota  em  engenho  de  qualquer  espécie. 
Eram  quase  tôdas  de  gado  vacum.  Havia 
uma  de  gado  cavalar,  não  se  especificando 
a  criação  de  seis  delas. 

Voltando  às  terras  da  Capitania  da  Ba- 
hia, Quaresma  Delgado  refere  a  existência 
de  alguns  engenhos  de  açúcar. 

Estão  assinalados  no  seu  mapa,  que  não 
vimos:  são,  afirma,  «engenhos  de  cana  q 
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fabricão  aguas  ardentes  e  rapaduras  e  al- 
gumas formas  de  assucar». 

Notando  de  passagem  a  expressão  «en- 
genhos de  cana»,  que  só  nos  lembramos  do 
ter  visto  em  documentos  mineiros,  saliente- 
mos que,  antes  de  mencioná-los,  Quaresma 
percorrera  quantidade  de  léguas  em  terras 
ribeirinhas  do  São  Francisco,  de  sul  a  norte, 
atingira  o  Rio  Paramerim  e,  depois  de  per- 
longá-lo,  divisou  a  Serra  da  Palmeira,  perto 
de  minas  em  que  se  procurara  prata,  e  em 
cujas  vizinhanças  marcou  as  ditas  fábricas 
de  aguardente  e  rapadura,  além  de  algum 
açúcar. 

Figura-se-nos,  pois,  que  a  indústria  açu- 
careira nessas  regiões  longínquas  e  quase 
desertas,  no  quarto  decénio  do  século  XVIII, 
era  ainda  incipiente,  tinha  poucos,  muito 
poucos  praticantes. 

Nunca  chegou  mesmo  a  ser  poderosa, 
pois  essas  regiões  se  prestavam  mais  à  pe- 
cuária. 

Quaresma  Delgado,  nessa  mesma  Dor 
rota,  que  é  a  quinta  parte  de  seu  circuito, 
menciona  ainda  três  engenhos. 

Um  estava  montado  no  Brejo  dos  Ca- 
tulés,  do  capitão-mór  Francisco  de  Sousa. 

A  oeste  e  sudoeste  da  Fazenda  do  Jar- 
dim, pertencente  a  Manuel  Ribeiro  e  dedi- 
cada à  criação  de  gado,  havia  um  engenho, 
do  mesmo  senhorio. 

O  Mestre  de  Campo  Leolino  Maris,  per- 
sonagem de  certo  renome  pelos  cargos  que 
ocupou  e  incumbências  que  desempenhou  na- 
quela zona  bahiano-mineira,  segundo  refere 
ainda  o  piloto  Quaresma,  possuía  uma  pro- 
priedade de  nome  Brejo  das  Carnaíbas,  onde 
havia  «roçaria  e  engenho  de  cana». 

Convenhamos  em  que  num  percurso  de 
cêrca  de  641/4  léguas,  através  de  boa  parte  de 
duas  grandes  Capitanias,  pouco  representa 
o  registo  de  alguns  engenhos  de  cana. 

Nenhum  dêles  estava  situado  em  Mi- 
nas ou  na  parte  do  território  da  Bahia  que 
passou  para  Minas,  como  se  verá  prosse- 
guindo a  leitura  do  manuscrito. 

Na  Derrota  do  Rio  das  Contas  para  as 
Minas  Novas  do  Araçuaí  também  não  se 
menciona  nenhum  engenho  ou  fazenda  de 
cana,  nenhuma  fábrica  de  açúcar,  rapadura 
ou  aguardente  e  nenhum  estabelecimento 
agrícola  ou  pastoril  ou  misto  com  o  nom;; 
de  Brejo  Grande  ou  simplesmente  Brejo. 


Na  região  que  corta  essa  derrota,  a  leste 
daquela,  nenhuma  propriedade  tiveram  os 
Gonçalves  Figueira. 

Era,  como  o  é  hoje,  predominantemen- 
te pastoril,  contendo,  j^orém,  minas  em  ati- 
vidade. 

Uma  única  vez  em  sua  longa  trajetória 
topou  Joaquim  Quaresma  Delgado  com  um 
Brejo  Grande.  Isso  ocorreu  quando  ia  das 
minas  de  Jacobina  às  do  Rio  das  Contas,  nas 
proximidades  do  Rio  Paraguaçú  no  centro 
norte  da  Bahia.  F>a  uma  fazenda  de  gado 
vacum. 

Nessas  regiões  do  alto  sertão  do  Brasil, 
cortadas  por  muitos  rios,  grandes  e  peque- 
nos, às  vêzes  simples  arroios  ou  córregos 
que  secavam  quase  completamente,  quando 
não  de  todo,  durante  as  secas,  eram  comuns 
os  pantanais  ou  brejos.  O  nome  de  Brejo  on 
Brejo  Grande  aparecia  designando  localida- 
des, aqui  e  acolá.  (8) 

Excluída,  como  parece  resultar  da  com- 
pulsação  daqueles  documentos,  a  hipótese 
da  existência  de  um  engenho  ou  lugar  de- 
nominado Brejo  Grande,  na  região  de  Mon- 
tes Claros  e  vizinhanças,  resta  ver  se  se  sabe 
que  houve,  ainda  nos  fins  do  século  XVÍI 
ou  em  um  dos  primeiros  anos  do  seguinte, 
alguma  fábrica  de  açúcar  em  Minas  Gerais. 

Alguns  auiores  acreditam  que  quando 
os  paulistas  descobriram  ouro  e  entraram  a 
minerar  nesses  sertões  já  nêles  havia  eni 
diversos  pontos  algum  povoamento:  de  pau- 
listas e  descendentes,  bahianos,  talvez  per- 
nambucanos. 

Entre  as  atividades  a  que  se  dedicavam 
êsses  obscuros  pioneiros,  anónimos  iniciado 
res  da  exploração  económica  da  terra  minei- 
ra, alguns  citam  a  fabricação  de  açúcar. 

É  certo  que  não  oferecem  nenhuma  pro- 
va conclusiva,  irrefragável,  definitiva. 

Não  nos  parecem,  entretanto,  despicien- 
das tais  afirmações  que,  resultando  de  in- 
terpretações ou  ilações,  deviam  ser  apresen- 
tadas mais  modestamente,  com  mais  pru- 
dência, como  sugestões,  possibilidades,  estí- 
mulo a  pesquisas. 


(8)  Modernamente,  havia  3  povoações,  1  arraial,  1 
fazenda  e  1  centro  agrícola,  só  na  Bahia,  com  a  última 
denominação  ("Guia  Postal  [Geográphico]  da  República 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil",  Organizado  pela  Directori  i 
Geral  dos  Correios.  .  .,  A-L,  Volume  I,  Rio  de  Janeiro, 
1931). 
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Se  nos  fôsse  dado,  falando  a  distintos 
cultores  da  ciência  histórica,  lembrar  um 
prolóquio  latino,  tão  ao  gôsto  dos  velhos 
mineiros,  diríamos  que  «sapiens  nihil  affir 
mat  quod  non  probet». 

Sabemos  com  certeza  —  certeza  histó- 
rica, a  certeza  que  nos  concedem  os  do 
cumentos  autênticos  e  oficiais  —  que  no 
território  do  atual  Estado  de  Minas  já  se 
plantava  e  criava  ao  tempo  em  que  o  va- 
rava a  bandeira  de  Fernão  Dias  Pais  (9  >. 

Terão  persistido  essas  plantações  e  cria- 
ções após  a  morte  do  Caçador  de  Esmerai 
das  e  a  discórdia  e  dispersão  dos  bandeiran- 
tes provocadas  pelos  acontecimentos  de  quo 
foram  protagonistas  Rodrigo  Castelo  Bran- 
co e  Manuel  de  Borta  Gato? 

Morto  aquêle,  foragido  êste,  não  se  sabe 
onde,  até  que  foi  perdoado,  não  há  notícias 
seguras  da  ulterior  evolução  daquelas  cul- 
turas e  dos  arraiais  que  a  bandeira  gloriosa 
daquele  paulista  fincou  nas  terras  mineiras, 
quiçá  mais  acampamentos  do  que  povoados 
propriamente  ditos. 

Recentemente,  o  infatigável  pesquisa- 
dor que  é  o  Sr.  Afonso  de  Taunay,  divulgou 
a  íntegra  de  um  documento  setecentista,  tido 
como  muito  importante  para  o  conhecimen- 
to dos  primeiros  tempos  da  civilização  mi- 
neira e  que  até  então  só  se  conhecia  em 
resumo. 

Referimo-nos  às  «Notícias  dos  primei- 
ros descobrimentos  das  primeiras  minas  de 
ouro  pertencentes  a  Estas  Minas  Gerais  — 
Pessoas  mais  assinaladas  nestas  emprêsas  e 
dos  mais  memoráveis  casos  acontecidos  des 
dos  princípios»,  de  Bento  Fernandes  Furta- 
do de  Mendonça,  primitivamente  (1945),  pu- 
blicados pelo  historiador  paulista  no  «Jornal 
do  Comércio»  e  há  pouco  em  livro. 

O  autor,  filho  de  Salvador  Fernandes 
Furtado  de  Mendonça,  que  precisamente  foi 
um  desses  primeiros  descobridores,  partici- 
pou também  de  bandeiras  descobridoras  de 
ouro,  em  tenra  idade. 


(9)  Certificado  de  D.  Rodrigo  Castel  Blanco,  1681: 
"...alie  en  esta  Rosa  dei  sumidoro  abundansia  de  millo 
y  fregon  y  prinsipio  de  mandioca,  como  tambien  criason 
de  Puercos,"  in  R.A.P.M.,  "Revista  do  Arquivo  Público 
Mineiro",  Ano  XX,  p.  162. 


Emljora  escrito  tardiamente,  ao  que  pa- 
rece de  memória,  sem  notas  prévias,  o  sen 
depoimento,  é  bem  de  ver,  tem  muito  valoi . 

Sôl)re  as  consequências  dos  episódios 
lutuosos  em  que  perdeu  a  vida  aquêle  fidal- 
go português  e  que  mancharam  com  a  sus- 
peita de  homicídio  o  alto  renome  do  desco- 
bridor do  ouro  do  Sabará,  diz  o  seguinte  o 
filho  de  Bento  Fernandes: 

«Surtiu  e  saiu  o  projeto  com  vigoroso 
efeito  na  imaginação  dos  contrários  que  na- 
quela mesma  noite  despejaram  o  sítio,  te- 
mendo ter  o  poder  de  Fernando  Dias  Pais 
sobre  si,  pelo  que  tinham  ameaçado,  e  que- 
rido forçar  a  seu  genro;  e  cometeram  o  ser- 
tão dos  Currais,  que  é  hoje,  e  até  agora  não 
tornaram  a  São  Paulo,  de  envergonhados 
dêsse  caso,  e  povoaram  o  sertão,  ocupados 
em  criar  gados  mais  por  alta  providência 
Divina  que  acêrto  do  Juízo  dos  homens; 
pois  é  hoje  geral  sustento,  e  mantença  do 
grande  povo  destas  minas,  os  gados,  que 
desde  então  criaram,  servindo  de  grande  au- 
mento de  cabedais  para  êles  e  Sua  Majes- 
tade e  nos  Reais  contratos  dos  caminhos  que 
abriu  Francisco  de  Arruda  Cabral  taubatea- 
no  para  entrarem  os  primeiros  gados  para 
estas  Minas  ainda  que  no  princípio  impedido 
para  se  não  extraviar  por  êles  o  ouro  em 
pó  que  na  Villa  de  Taubaté  se  fundia,  e  pa- 
gava o  quinto  a  Sua  Majestade.»  (10) 

O  trecho  do  bandeirante  paulista,  que 
recolheu  menino,  desde  a  casa  paterna,  ain- 
da no  século  XVII,  a  tradição  dos  fatos,  que 
contou  tão  sumàriamente,  é  obscuro  e  mal 
redigido. 

Tentemos  uma  tradução  do  mesmo,  em 
linguagem  moderna  e,  se  possível,  mais  ní- 
tida. 

Morto  o  administrador  das  Minas,  Bor- 
ba Gato,  temendo  represálias  dos  partidá- 
rios daquele,  simulou  a  entrada  ruidosa  de 
novos  esquadrões.  Com  isso,  assustou  os 
amigos  de  Rodri rp  Castelo  Branco,  que  re- 
solveram fugir  para  «o  sertão  dos  Currais». 

Essa  expressão  genérica  e  ampla  não 


(10)  Bento  Fernandes  Furtado  de  Mendonça:  "Notícias 
dos  primeiros  descobridores  das  primeiras  minas  de  ouro 
pertencentes  a  Estas  Minas  Gerais",  in  "Relatos  sertanistas ', 
Biblioteca  Histórica  Paulista,  Livraria  Martins  Editora  S.A., 
São  Paulo,  p.  48  (Outubro  de  1953). 
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PROCESSO  MAIS  ECONÓMICO  DE  PURI- 
FICAÇÃO DO  AÇÚCAR 

Cientistas  elo  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  aperjeiçoaratn  um  novo  tipo  de  aqu- 
lar.  cujo  emprego  trará  economias  para  os  panifi- 
cadores e  fabricantes  de  rebuçados,  informa  o  "Wall 
Street  Journal" ,  em  correspondência  datada  de  Wash- 
ington. Trata-se  de  um  processo  de  purificação  que 
eleita  de  dez  por  cento  o  rendimento  do  açúcar  ex- 
traído da  cana  e  que  torna  desnecessário  o  refinu- 
nionto  regular. 

Embora  os  cientistas  admitam  que  o  açúcar 
produzido  por  seu  processo  não  seja  tão  puro  como 
o  completamente  refinado,  acreditam  que  o  produto 
tenha  qualidades  para  ser  usado  na  confecção  de  re- 
buçados brancos  e  coloridos  e  em  muitos  produtos 
pani ficados.  Estima-se  que  a  economia  resultante  de 
seu  emprego  será  de  '  meio  cent  por  libra  pêso,  reU- 
tiva mente  ao  açúcar  refinado. 

De  acordo  com  o  novo  processo,  o  suco  da 
cana  passa  através  de  resinas  quimicamente  tratadas, 
que  atraem  os  minerais  e  materiais  orgânicos  antes 
de  sua  cristalização,  aumentando  dessa  forma  o  rei- 
dimento  do  açúcar.  O  produto  final  não  ê  escuro, 
mas  quase  tão  claro  quanto  o  açúcar  refinado.  Um 
dos  senões  do  novo  método  é  o  de  que  só  pode  ser 
aplicado  durante  a  temporada  da  moagem  da  cana, 
uma  vez  que  o  suco  não  se  conserva  por  muito  tem- 
po. ]á  o  açúcar  bruto^  de  côr  escura,  pode  ser  af 
mazenado  pelos  refinadores  e  manipulado  durante 
todo  o  ano. 

Os  pesquizadores  do  Departamento  da  Agricul- 
tura,, que  fizeram  as  experiências  em  Nova  Orleam. 
f rizam  que  o  método  deve  ser  provado  em  escal-.i 
maior  a  fim  de  que  possa  ser  demonstrada  a  conve- 
niência comercial  do  processo. 


MAIOR  QUOTA  PARA  O  AÇÚCAR 
NORTE-AMERICANO 

Congressistas  dos  Estados  açucareiros  dos  Esta- 
dos Unidos  manifestaram  a  sua  sati facão  ante  a  de- 
claração de  que  o  Preidente  Eisenwover  é  favorável 
a  uma  futura  revisão  da  Lei  Açucareira.  Segundo 
escreve  o  "The  Journal  of  Commerce" ,  de  28  de 
janeiro  de  1955,  os  congressistas  procuraram  o  pre- 
sidente para  lhe  manifestar  a  sua  esperança  de  que 
sejam  ampliadas  as  quotas  das  regiões  produtoras 
de  açúcar  de  beterraba  e  de  cana. 

Ncs  últimos  tempos  senadores  e  deputados  re- 
presentantes dessas  regiões  vem  se  reuindo  em  Wash- 
ington para  assentar  as  bases  de  uma  campanha  des- 
tinada a  alterar  a  legislação  vigente,  de  forma  a  al- 
cançar uma  participação  maior  dos  produtores  ameri- 
canos no  suprimento  do  mercado  nacional.  Os  pro- 
dutores de  açúcar  de  beterraba  reclamam  um  aumen- 
to de  85.000  toneladas  curtas  na  respectiva  quota  de 
1.800.000,  ao  passo  que  os  fabricantes  de  açúcar 
de  cana  esperam  obter  o  acréscimo  de  80.000  to- 
neladas na  sua  quota  avaliada  em  meio  milhão  de 
toneladas  curtas.  Além  disso  desejam  uma  parti- 
cipação maior  em  qualquer  elevação  posterior  da 
atual  quota  total  de  8.200.000  toneladas. 

O  Departamento  de  Agricultura  estima  o  con- 
sumo dos  Estados  Unidos  em  8.500.000  toneladas 
no  corrente  ano.  Normalmente  Cuba  assegura  96% 
da  quota  em  questão.  Os  produtores  norte-america- 
nos  estariam  inclinados  a  pleitear,  ao  que  se  infor- 
ma, 55%  do  aumento  previsto,  deixando  os  restan- 
tes 45%  para  Cuba  e  os  demois  fornecedores  es- 
trangeiros. Os  fabricantes  de  Porto  Rico  não  par- 
ticiparam dos  entendimentos  pois  não  pretendem 
majoração  da  sua  quota,  estimada  em  1.080.000  to- 
neladas. 


permite  uma  localização  perfeita  da  zona  em 
que  se  refugiaram  os  paulistas  que  acom- 
panharam a  segunda  bandeira. 

Teria  sido  fácil  ao  autor  das  Notícias 
esclarecer  êsse  ponto,  uma  vez  que  diz  que 
até  o  momento  em  que  as  escrevia  os  fugi- 
tivos lá  continuavam,  envergonhados.  No 
entanto,  não  os  localizou  nem  identificou. 

No  sertão  que  haviam  povoado,  estavam 
ocupados  na  criação  de  gado,  que  «é  hoje 
geral  sustento,  e  mantença  do  grande  povo 
destas  minas». 


Em  seguida,  alude  aos  caminhos  aber- 
tos por  Francisco  de  Ari-uda  Cabral  «para 
entrarem  os  primeiros  gados  para  estas 
minas». 

Êsses  gados  a  que  o  autor  se  refere  são 
bovinos  e  se  os  primeiros,  entrados  nas  mi- 
nas, passaram  pelos  caminhos  feitos  por 
aquêle  paulista,  então  eram  provindos  de 
São  Paulo. 

A  informação  dada  por  Bento  Fernan- 
des parece,  pois,  incompleta,  algo  obscura 
e  contraditória. 
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USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

,  .    í    1200  toneladas  de  cana 

Capacidade  diaria  \  ^^^^^  j.^^,^^ 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


VisU^  do  sd-ao  de  moendas,  com  4  ternos  de  28  .  U,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17/18  andares  -  Caixa  Postal  7V,> 
RECIFE  -  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  C  -  S.  501/506  -  Ca.xa  Postal  440 


VIAGEM  DE  ESTUDOS  A  DIVERSAS  REGIÕES  CANA  VIEIRAS 
DO  CONTINENTE  AMERICANO 


Eng.'-Agrônomo  Emanuel  Franco 

(Conclusão) 


CUBA 

Até  o  fim  do  domínio  espanhol,  em 
1898,  a  produção  açucareira  de  Cuba  era 
pequena.  Após  a  sua  libertação  com  a  aju- 
da dos  Estados  Unidos  e  a  completa  inde- 
pendência, começou  a  fazer  parte  da  esfera 
económica  americana  e  a  se  desenvolver  a 
indústria  da  cana  de  açúcar,  graças  ao  gran- 
de mercado  estadunidense,  atraindo  capitais 
americanos  que  vieram  construir  modernas 
e  enormes  centrais  e  aumentar  consequen- 
temente o  cultivo  da  gramínea.  Extenso 
solo,  plano  e  bom  para  a  Saccharum  e  a 
mentalidade  açucareira  do  cubano  foram  fa- 
voráveis. 

Crescendo  sempre  e  estimulada  por 
fatôres  estranhos,  como  a  supressão  da  con- 
corrência javanesa  e  da  Filipina  por  alguns 
anos,  o  decréscimo  da  produção  de  açúcar 
de  beterraba  na  Europa,  ocorrendo  durante 
a  guerra  e  anos  após,  alcançou  aproxima- 
damente nove  milhões  de  toneladas  de  açú- 
car a  96°  polarisação,  podendo  produzir  dez 
milhões  e  com  ligeira  técnica  e  sem  esforço, 
aumentar  mais  50%  em  poucos  anos. 

A  garantia  dos  mercados  e  preços  com- 
pensadores neste  meio  século  de  indepen- 
dência foram  conduzindo  o  país  para  a  sen- 
da da  monocultura.  A  cana  de  açúcar  foi 
rapidamente  substituindo  outros  cultivos 
económicos  e  as  florestas,  até  que  gradual- 
mente o  país  foi  preferindo  e  se  acostuman- 
do a  vender  açúcar  e  melaços  e  a  importar  ò 
que  necessitava. 

A  proximidade  dos  Estados  Unidos, 
apenas  70  milhas  no  ponto  mais  próximo, 
Key  West,  fêz  o  povo  ir  se  acostumando 
com  as  boas  coisas  do  progresso  america- 
no: automóveis,  rádios,  geladeiras,  televisão, 
estradas  pavimentadas,  pois  o  açúcar  paga- 
va, enquanto  continuava  com  seus  maus  há- 
bitos: falta  de  instrução  e  pouca  disposição 
para  o  trabalho.  Preferiu-se  armar  o  anal- 
fabeto que  dar-lhe  educação  primária.  Se 


são  insuficientes  escolas  primárias,  o  nú- 
mero de  secundárias  é  muito  menor,  e  as 
escolas  superiores,  refiro-me  especialmente 
à  de  Agronomia,  não  são  boas.  O  corpo  téc- 
nico-agronômico  do  país  é  fraco,  especial- 
mente devido  aos  maus  governos  que  deses- 
timulam  o  técnico  e  não  lhe  dá  meios. 

A  única  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Açúcar  do  país,  em  Jovellanos,  Provín- 
cia de  Matanzas,  apesar  de  ter  dois  jovens 
agrónomos  esperançosos,  é  paupérrima  e 
nada  tem.  Compara-se  a  um  esquecido  cam- 
po do  Fomento  Agrícola,  não  aos  Postos 
Agro-pecuários.  Interessante  é  que  o  govêr- 
no,T  por  motivos  de  economia,  reduziu  o  sa- 
lário do  pessoal  e  dos  funcionários  do  país 
em  geral  e  aumentou  o  soldo  das  fórças 
armadas,  por  motivos  de  segurança. 

A  monocultura  da  Saccharum  fêz  sur- 
gir problemas.  Sendo  o  serviço  abundante 
durante  a  safra  e  escasso  ou  nulo  na  entre- 
safra,  o  tempo  morto  chamado,  os  trabalha- 
dores têm  que  receber  mais  alto  salário  na 
safra  para  poder  manter-se  na  entre-safra. 
Sucede  que  a  população  crescente  tornou 
abundante  a  mão  de  obra  e  sendo  esta  in- 
culta, evita  por  tôdas  as  formas  a  mecani- 
zação, para  não  transformar  todo  o  ano  em 
tempo  morto,  como  dizem.  E  para  que  to- 
dos tenham  trabalho,  vai  gradualmente  re- 
duzindo a  produção  de  serviço  dentro  da 
mesma  atividade,  mantendo  o  mesmo  ou 
mais  alto  salário,  encarecendo  o  preço  do 
produio. 

No  tempo  morto,  as  ruas  das  cidades 
e  povoados  estão  cheias  de  parasitas;  gen- 
te que  vive  de  biscates  ou  nada  faz. 

Com  a  regularização  da  produção  do- 
méstica e  aumento  do  cultivo  em  muitos 
países.  Cuba  enfrenta  o  grave  problema  da 
superprodijição.  Com  uma  safra  de  8  mi- 
lhões de  toneladas  no  campo,  tem  mercado 
apenas  para  quatro  milhões  e  setecentos 
cinquenta  mil  toneladas  e  a  um  preço  infe- 
rior por  unidade  a  que  vendeu  quase  o  dó- 
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bro  de  toneladas  até  1951  e  1952.  Necessi- 
tando importar  a  mesma  quantidade  de  mer- 
cadorias em  dólares,  o  pais  está  enfrentan- 
do dois  dificeis  problemas:  o  encurtamento 
da  receita  em  dólares  e  o  excesso  de  mão 
de  obra,  dentro  de  uma  sociedade  mal  divi- 
dida em  três  grupos  ferozmente  inimigos: 
hacendados  (usineiros),  colonos  (fornecedo- 
res de  cana),  trabalhadores. 

ORGANIZAÇÃO  RURAL 

Em  um  pais  monocultor  como  Cuba,  a 
sociedade  rural  está  composta  das  três  clas- 
ses referidas,  A  dos  proprietários  das  usi- 
nas, que  é  um  indvíduo,  uma  familia  ou  uma 
corporação,  acontecendo  até  que  os  proprie- 
tários não  habitem  o  pais  e  mesmo  não  o 
conheçam.  Há  centrais  que  pertencem  a  cor- 
porações americanas  como  a  United  Fruit, 
a  Hershey's,  ou  várias  pertençam  a  um  úni- 
co indivíduo,  como  o  Sr.  Júlio  Lobo  que  tem 
15  centrais,  produzindo  mais  de  3  milhões 
de  sacos  de  325  libras  e  exportador  de  açú- 
car do  pais  e  comerciante  de  açúcar  de  to- 
dos os  outros  mercados  mundiais.  É  um 
manipulador  internacional  e  talvez  possa  ser 
considerado  o  rei  do  açúcar.  Aproximada 
mente  80%  dos  proprietários  são  cubanos 
mas,  as  melhores  e  maiores  centrais  estão 
em  mãos  americanas. 

Há  os  colonos,  que  podem  ser  colonos 
livres,  quando  plantam  a  cana  em  terra  pró- 
pria e  colono  controlado,  quando  cultiva  em 
terra  arrendada.  Finalmente,  há  os  traba- 
lhadores ou  obreiros,  que  formam  o  resto  da 
totalidade  da  população  rural. 

Há  161  centrais  e  atualmente  têm,  se- 
gundo noticias  jornalísticas  não  documenta- 
das, de  60  a  63.000  colonos.  O  número  de 
trabalhadores  é  de  milhões.  Há  falta  de  da 
dos  precisos  que  foram  impossíveis  obtê-los. 

A  fundação  de  grandes  centrais  movi- 
mentando grandes  capitais,  foi  acentuando 
a  importância  de  posse  da  terra  pelos  seus 
proprietários. 

Antes  que  isto  sucedesse,  as  centrais, 
recém-chegadas  à  zona,  estimulavam  o  plan- 
tio pelos  donos  da  terra  que  passaram  a  ser 
seus  fornecedores.  As  usinas,  construindo 
edifícios,  ferrovias  e  estações  receptoras  de 
cana,  foram  ràpidamente  se  firmando  em 
uma  área.    Sendo  modernas,  com  pessoal 


apto  e  controle  químico,  obtiveram  alta  ex- 
tração  de  sacarose.  Revertendo  dc  40  a  45% 
do  extraído  (os  dados  não  são  precisos)  ao 
fornecedor,  que  plantava,  colhia  e  corria  o 
risco  agrícola  e  ficando  com  o  restante  c 
os  sub-produtos,  vendendo  diretamente  a  um 
mercado  garantido,  os  proprietários  das  cen- 
trais foram  se  tornando  mais  poderosos  r, 
a  importância  crescia  à  medida  que  liberal- 
mente iam  facilitando  o  crédito  aos  forne- 
cedores proprietários  da  terra.  Em  poucos 
anos  os  orí<anizados  usineiros  passaram  a 
ser  também  proprietários  da  terra  dos  isola- 
dos c  despi-otegidos  colonos,  que  as  entrega- 
ram em  pagamento  de  dívidas,  justificando 
que  a  grande  central  gerência  melhor  a  pro- 
dução que  o  fazendeiro,  porque  é  mais  pro- 
gressista, conta  com  mais  crédito  c  pode  se- 
guir a  técnica  moderna  e  pode  impedir  as 
oscilações  de  plantio,  garantindo  a  produção. 

Proprietário  da  fábrica,  da  terra  e  d.í 
plantação,  a  central  fêz  a  cana  de  açúcar 
destruir  reservados  bosques,  cercas  e  outrc^s 
cultivos.  Direta  e  indiretamente  forçou 
aquêles  mais  tradicionais  e  amantes  das  ter- 
ras dos  seus  antepassados  a  arrendar-lhes  a 
propriedade,  porque  êstes  eram  antiquados 
e  êlcs  eram  progressistas. 

Surgiram  os  grandes  feudos,  com  o  de- 
saparecimento das  tradicionais  casas  de  fa- 
zendas, tornando  triste  a  paisagem  de  Cuba. 
De  automóvel  ou  de  avião,  somente  se  avis- 
tam as  pequenas  manchas  das  centrais  e  ex- 
tensos canaviais.  Não  há  casas  de  fazendas. 
Não  há  a  média  propriedade  no  sentido  ver- 
dadeiro da  palavra. 

Mas,  a  fome  de  riquezas  é  cega  e  fê.í 
criar  outros  problemas.  Lançou  no  grupo 
dos  analfabetos  trabalhadoi  es,  indivíduos  de 
tradição  independente  de  família,  senhores 
de  terra  e  de  nível  cultural  mais  elevado.  Se- 
ria com  êstes  homens,  ex-proprieíários,  que 
êles  teriam  que  contar  para  administrar  as 
suas  extensas  propriedades. 

A  monocultura  da  cana,  criando  a  to- 
dos uma  única  oportunidade  e  em  tempos 
definidos,  anualmente  sendo  relembrado  a 
cada  família  as  agruras  do  tempo-morto,  a 
entre-safra,  quando  não  há  trabalho  de  es- 
pécie alguma  durante  meses,  criou  em  todos 
um  movimento  de  auto-defesa,  movimento 
que  cresce  com  o  aumento  populacional,  tra- 
zendo maior  oferecimento  de  braços  e  com 
a  maior  extensão  da  monocultura.  O  movi- 
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mento  de  auto-defesa  consistiu  em  impedir 
ou  dificultar  a  mecanização.  Desde  que  isto 
sucedeu,  foi  se  tornando  difícil  o  manejo  da 
grande  propriedade  agrícola. 

Vagarosamente  passaram  os  usineiros  a 
ceder  terra  aos  seus  melhores  empregados, 
descendentes  ou  os  próprios  ex-proprietários 
empobrecidos,  para  plantarem  cana  e  forne- 
cerem à  Central,  cobrando  uma  pequena 
renda  da  terra,  5%  da  produção. 

À  medida  que  as  centrais  cresciam  em 
tamanho,  reduzia-se  o  número  delas  e  dos 
seus  proprietários,  sendo  muitos  estrangei- 
ros. Êles  eram  muito  poderosos  economica- 
mente, mas,  uma  nação  não  pode  ser  gover- 
nada por  uma  centena  de  ricos  e  milhões  de 
escravisados,  adicionando  ainda  que  entre 
os  escravizados,  havia  gente  de  tanta  tradi- 
ção de  domínio,  educação  e  cultura  quanto 
o  centenar  de  ricos.  Sucedeu  o  inevitável. 
Foram  aprovadas  leis  que  deram  ao  colono 
o  direito  hereditário  de  plantar  naquela  tei- 
ro.  Era  obrigado  «  moer  na  central,  a  pa- 
gar a  percentagem  pelo  arrendamento  da 
gleba  e  a  plantar  aquela  determinada  área, 
porém,  a  central,  não  podia,  nem  a  êle  nem 
aos  seus  descendentes,  tomar  o  direito  dêles 
cultivarem  determinada  área  com  a  cana  de 
açúcar. 

Aconteceu  que  as  centrais  eram  donas 
de  terra  e  não  podiam  tomar  para  cultivar. 
Os  colonos  eram  arrendatários  que  tinham 
direitos  hereditários  de  cultivar  aquela  área. 

Daí  surgiu  o  grande  mal:  o  colono  não 
melhora  os  seus  métodos  nem  faz  nenhum 
benefício  à  terra  e  nada  constrói,  porque  ela 


não  lhe  pertence.  Vive  nas  cidades  e  po- 
voados. 

A  Central  nada  faz  para  melhorar  a  ler 
ra  e  os  métodos  de  cultivo  e  não  constrói 
benfeitorias,  porque  não  pode  usá-las  e  não 
há  vantagem  económica.  Daí  o  feio  aspecto 
rural  de  Cuba,  que  é  composto  de  canaviais 
e  centrais.  Não  há  belas  nem  feias  fazendas. 

Os  dois  grupos  tornaram-se  então  feroz- 
mente inimigos. 

O  trabalhador  rural,  o  maior  número, 
sente-se  desamparado  diante  do  encurtamen- 
to das  tarefas  e  a  concorrência  crescente  de 
novos  braços,  exigiu  segurança  que  lhe  foi 
dada.  Êle  não  pode  ser  despedido  do  em- 
prêgo,  mesmo  que  seja  nocivo,  inimigo  do 
proprietário  ou  colono  preguiçoso. 

Apareceram  então  os  três  clássicos  ini- 
migos do  reino  animal,  na  triste  República 
de  Cuba:  o  gato,  o  rato,  o  cachorro,  que  são 
os  Hacendados,  os  Colonos,  os  Trabalhado- 
res. Então,  todos  têm  que  andar  armados 
e  se  temerem. 

O  proprietário  da  Finca  Rosita,  quando 
em  visita  à  sua  fazenda,  em  Jovellanos,  êle 
narrou  que  haviam  lá  39  trabalhadores  co- 
munistas. O  que  realmente  havia,  era  o  de- 
sajustamento entre  os  grupos  sociais,  por 
leis  demagógicas  e  más. 

Nos  últimos  anos,  observa-se  um  retor- 
no à  propriedade  da  terra.  As  centrais,  per- 
cebendo que  foram  logradas,  estão  passando 
a  estimular  o  colono  livre  e  dono  de  sua  ter- 
ra. É  melhor  que  serem  proprietários,  e  não 
a  poderem  usar. 


PLUVIOSIDADE 


Em  POLEGADAS 

PROVÍNCIAS  Primavera  Verão  Outono  Inverno         Média  1899/1924 

Pinar  dei  Rio                       5,08  12,16  24,14  21,46  62,84 

Havana                               6,33  11,64  20,45  18,31  56,73 

Matanzas                             5,26  12,40  23,88  17,24  58,78 

Las  ViUas                            4,84  11,18  20,76  18,80  55,58 

Cama                                 4,50  12,95  19,13  17,21  53,87 

Oriente                               6,15  10,62  11,29  17,91  45,97 
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A  mais  húmida  é  a  província  de  Pinar 
dei  Rio,  que  é  a  ponta  ocidental  da  ilha  e  a 
de  Oriente,  a  parte  oriental,  é  a  mais  sêca. 
As  demais  províncias,  que  vêm  na  ordem  de 
colocação  do  ocidente  para  o  oriente,  do  lado 
da  Flórida  e  da  península  de  Yucatan,  Mé- 
xico, para  ilha  de  Hespanioia  (Maiti  e  Repú 
blica  Dominicana),  a  pluviosidade  decliiiíi 
vagarosamente  até  a  menor  que  é  o  Oriento. 

De  janeiro  a  maio,  mais  frio,  é  consi- 
derado sêco  e  é  época  de  moagem.  De  ju 
nho  a  dezembro,  é  o  período  chuvoso  e  mais 
quente. 

O  longo  período  sêco  e  frio,  de  janeiro 
a  maio,  é  favorável  à  fabricação  da  sacaro- 
se no  interior  dos  tecidos  da  gramínea,  o 
que  torna  muito  alto  o  teôr  em  açúcar  dos 
canaviais  da  ilha.  É  êste  fato  natural  qu^^ 
torna  Cuba  um  grande  produtor. 

SOLOS 

Segundo  a  classificação  de  Bennett  e 
Allison,  que  estudaram  durante  seis  meses 
os  solos  de  Cuba,  são  estes  os  melhores  so- 
los canavieiros  do  país. 

Tipo  Matanzas  Clay  (Argiloso  Matan- 
zas)  —  É  um  solo  vennelho,  com  até  três 
metros  de  profundidade  com  sub-solo  friá- 
vel, sôbre  cócó  ou  caliça. 

A  rocha  é  um  carbonato  de  cálcio,  po- 
roso. A  drenagem  e  aeração  são  muito  boas. 

Caracteriza  a  Província  de  Matanzas  e 
é  o  solo  dominante  em  Jovellanos. 

Análise  do  solo  Matanzas  Clay 

Matéria  orgânica  —  4,7; 
N  (como  N)  —  14,1  libras  por  cordel; 
Fósforo  (como  P)  ^  5,6  libras  por. 
cordel ; 

Potássio  (como  K)  -  6,5  libras  por 
cordel ; 

Magnésio  (como  Mg)  -  460,0  libras 
por  cordel; 

Cálcio  (como  Ca)  — ^  320,0  hbras  po;' 
cordel ; 

Hidrogénio  trocável  2,00  m.  e/100  grs.; 
Capacidade  de  troca  das  bases  —  29.5  ni. 
e/100  gramas; 

NaCl       50,0  pp.m  =  0,005%. 


Tipo  Camaguey  Clay  (Argiloso  de  C;i- 
maguey)  —  í:  um  solo  de  còr  negra  cou' 
sub-solo  friável,  tendo  uma  quantidade  con- 
siderável de  matéria  orgânica  na  superfície. 
Racha  ao  secar-se.  A  côr  é  de  negro  a  cai- 
melíta  (amarelo  escuro)  de  Oni,15  a  0m,60 
de  profundidade,  sôbre  argila  plástica  e  cal- 
cárea  de  côr  mulato  escuro  a  nudato  amare- 
lento. O  calcáreo  aumenta  à  medida  que  se 
aprofiuiíia.  É  plano  com  suficiente  drena- 
gem. É  muito  produtivo  e  extenso. 

Caracteriza  solos  canavieiros  da  Pro- 
víncia de  Camaguey. 

Tipo  Oriente  Negro,  riquíssimo  em 
matéria  orgânica.  Pobre  em  cálcio.  Racha 
ao  secar.  A  espessura  é  de  0m,125  a  Om,70. 
Ocupa  planícies  e  declives,  como  o  tipo  Ca- 
maguey. 

Tipo  Santa  Clara  —  São  terrenos  mu- 
latos que  jazem  sôbre  rocha  calcárea  ou 
cócó,  com  sub-solo  friável.  Plano  ou  on- 
dulado, tem  boa  drenagem  e  conserva  bem 
a  humidade.  Extenso,  de  valor  agrícola  e 
produtivo,  é  fácil  de  trabalhar. 

Caracteriza  os  solos  ao  redor  de  Santa 
Clara,  estendendo-se  além,  mas,  na  Provín- 
cia de  Las  Víllas, 

Eis  uma  análise  do  solo  deste  tipo: 

Análise  de  terra  da  Central  Hormiguero  — 
Província  de  Las  Villas 

pH  —  6,0; 

Mat;ria  orgânica  —  (por  cento)  4,5; 
Nitrogénio  (N)  —  13,5  libras  por  cordel: 
Fósforo  (P)  —  5,3  —  libras  por  cordel; 
Potássio  (K)  —  37,3  libras  por  cordel; 
Cálcio  (Ca)  —  1.000,0  libras  por  cordel; 
Magnésio  (Mg)  -  1.000,0  libras  por 
cordel ; 

Hidrogénio  trocável  —  2,0  m.  e/100  grs, ; 

Capacidade  de  troca  das  bases  —  69,4 
m.  e/100  gramas; 

Cloreto  de  sódio  (Na  Cl)  33,0  ppm 
=  0,0033%. 

Nota.  —  Considerando  0m,15  de  espes- 
sura de  solo  com  pêso  aproximado  de  200 
mil  libras  por  cordel. 

Determinação  com  Espectrofotometro 

Nitrogénio  -  Calculado  com  relação  à 
matéria  orgânica. 
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Fósforo  —  Método  de  Kiirtz  e  Arnold. 

Cations  —  Solução  extrativa  de  Aceta- 
to de  Amónio. 

(Cordel  =  414,2  m^;  Libra  =  0,4534 
quilogramos). 

Tipo  Chaparra 

Assemelha-se  ao  anterior  e  do  mesmo 
grupo.  O  nome  lhe  vem  da  célebre  usina 
Chaparra,  uma  das  maiores  de  Cuba. 

PLANTIO 

A  caná  é  plantada  de  agosto  a  outubro. 

A  distância  entre  os  sulcos  é  de  um  e 
meio  metro  a  um.  metro  e  setenta  centíme- 
tros. Plantam  duas  toras  juntas  com  três 
olhos  cada,  sendo  a  distância  entre  as  toras 
de  cinqiienta  a  sessenta  centímetros. 

É  muito  pequena  a  área  plantada  era 
cana  de  açúcar  anualmente. 

A  longa  produtividade  dos  canaviais,  a 
replanta  das  touceiras  mortas  e  a  atual  si- 
tuação da  existência  de  canas  quedadas,  pela 
superprodução  mundial  de  açúcar,  são  fa- 
tôres  contrários  ao  plantio  anual.  Fazendas 
com  300  acres  de  terras  em  canavial,  mal 
plantam  anualmente  30  acres. 

Limpas  - —  O  número  de  limpas  é  dc 
quatro  a  cinco  e  feita  com  tratores,  tração 
mecânica  e  a  mão.  A  mais  usada  é  com  tra- 
tores. Nas  socas,  limpam  a  mão  e  dão  de 
três  a  quatro. 

Variedades  —  A  POJ  2878  é  a  mais  cul- 
tivada, ocupando  aproximadamente  60%  de 
área  total. 

A  variedade  cubana,  Média  Luna,  ocupa 
10%.  Uma  nova  variedade,  Pepe-Cuca,  tami- 
bém  se  planta  10%  do  total. 

Esta  variedade  Pepe-Cuca,  supõe-se  ser 
um  híbrido  natural  da  Coimbatore  281  cora 
a  POJ  2878.  Apareceu  na  província  Las  Vi- 
llas  e  se  propagou  pela  ilha.  Foi  descoberta 
por  um  colono  que  se  chamava  Pepe,  maio- 
ral (feitor)  de  uma  colónia  e  sua  mulher  se 
chamava  Cuca,  daí  o  nome  Pepe-Cuca.  E 
rica  em  sacarose  e  se  adapta  às  terras  de 
baixa  fertilidade. 

Também  são  semeadas  as  CO  281,  290 
e  213. 


A  variedade  de  cana  nobre,  Cristalina, 
;iinda  é  mantida  em  canaviais  onde  a  pro- 
dução é  alta,  significando  que  os  danos  cau- 
sados pelo  mosáico  não  são  elevados. 

Há  uma  variedade  que  parece  ser  pro- 
metedora, é  uma  proveniente  do  cruzamento 
da  Badila  com  a  POJ  2878.  Seu  nome  é 
Cuba  529-50,  tendo  16,67%  de  rendimento 
provável. 

Cuba  tem  centenas  de  variedades  de 
canas  nobre,  ainda  cultivadas  em  pequeni- 
na escala,  disse-me  o  agrónomo  Barreto,  da 
Estação  Experimental  de  Jovellanos. 

Corte  —  O  corte  é  feito  a  mão.  Ê  possí- 
vel o  uso  de  máquinas  cortadoras,  poraue  a 
terra  é  plana,  porém,  os  obreiros  (trabalha- 
dores manuais),  não  permitiram  nem  per- 
mitem a  introdução, 

O  corte  é  feito  com  dezoito  mêses,  po- 
rém, como  a  safra  de  campo  tem  sido  maior 
que  a  capacidade  de  exportqção  do  país,  fi- 
c^>m  no  campo.  «Canas  Quedadas»,  como 
chamam,  aue  têm  24  a  30  mêses. 

Em  1953  ficou  muita  cana  quedada.  Ti- 
nham safra  para  mais  de  oito  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  e  apenas  produziram 
pouco  mais  de  sete  milhões. 

A  Estacão  de  Cana  que  era  nara  pro- 
duzir 1.200.000  arrobas,  cortou  700.000  ar- 
robas, o  resto  ficando  quedada. 

Êste  ano  de  1954.  a  safra  no  camno,  cal- 
culada, é  de  oito  milhões  de  toneladas  lar- 
gas (2.240  libras)  de  açúcar,  mas,  sòmente 
produzirão  4.750.000  toneladas  de  açúcar, 
para  evitar  uraa  debâcle  nos  preços  mundiais 
pela  falta  de  maior  procura. 

Como  o  solo  do  país  é  muito  bom,  pla- 
no, sendo  nula  ou  quase  nula  a  erosão  e 
pela  boa  prática  de  não  queimar  os  cana- 
viais, o  que  faz  aumentar  ou  preservar  o 
teor  em  humos  do  solo,  a  cana  dá  muitos 
cortes.  A  média  do  país  é  de  oito  cortes,  po- 
rém, há  referências  de  canaviais  até  de  62 
cortes.  Vi  canaviais  que  diziam  ter  mais  de 
vinte  anos,  até  um  de  1926.  com  aspecto  de 
bom  canavial  de  planta.  Todavia,  é  preciso 
se  fazer  certo  desconto,  porque  autores  cuba- 
nos dizem,  e  é  um  fato,  que  os  proprietá- 
rios fazem  replanta  no  cavanial.  substituin- 
do as  touceiras  mortas,  plantando  toras  nos 
lugares,  o  que  faz  tomar  o  canavial  de  lon- 
ga vida.  O  fato  concreto  é  que  os  campos 
de  cana  perduram  no  mínimo,  oito  anos. 
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o  solo  plano  e  não  queimar,  são  os  dois 
importantes  fatôres  na  preservação  da  fer- 
tilidade da  gleba.  Louisiana  e  Flórida  quei- 
mam para  o  corte. 

COLHEITA 

O  transporte  da  cana  se  faz  em  carroças 
de  quatro  bois  que  a  levam  para  o  «Chucho», 
tipos  vários  de  guindastes.  Do  «chucho», 
cana  vai  para  a  usina  em  ferrocarril  ou  eir 
caminhões.  O  «chucho»  fica  localizado  em 
ponto  central  dos  canaviais  e  é  definitivo. 
Está  ao  lado  da  linha  férrea  ou  da  estrada 
de  rodagem. 

As  carroças  de  4  bois  carregam  até  3 
toneladas  a  pequena  distância.  Boas  estra- 
das pavimentadas  ou  ferrovias,  tornam  o 
transporte  barato. 

Os  colonos  transportam  a  cana  até  o 
«chucho»  e  a  usina  transporta  daí  à  central. 

Adubação  —  O  excesso  de  produção  em 
um  pais  monocultor  e  produtor  apenas  de 
açúcar  a  96'  polarização  e  melaço,  torna 
desnecessária  a  adubação.  O  rendimento  da 
terra  é  considerado  bom. 

Onde  se  há  feito  a  adubação,  adubam 
na  soca  de  primeiro  corte,  no  solo  Matanzas 
Clay,  seis  toneladas  por  caballeria,  das  fór- 
mulas 15-8-5  e  10-8-5.  Esta  é  a  melhor  para 
o  Matanzas  Clay.  Quando  há  regadio,  po- 
rém de  8  a  10  toneladas,  aplica-se  apenas 
uma  vez.  Quando  há  irrigação,  adicionam 
duas  vezes  ao  solo.  A  primeira,  um  mês  de- 
pois de  cortada  a  cana  e  a  segunda  aplicação, 
três  mêses  depois. 

A  adubação  é  anual. 

Irrigação  —  É  muito  pequena  a  irriga 
ção.  Não  há  necessidade  pela  superprodução 
do  açúcar. 

Onde  há  sistemas  de  irrigação,  estão 
inativos. 

A  Finca  Rosita,  colocou  duas  bombas 
elétricas  usando  canos  de  4  polegadas.  Não 
usou  uma  só  vez,  por  causa  da  superprodu- 
ção de  açúcar  e  falta  de  mercados. 

Na  região  de  Jovellanos,  a  água  subter- 
rânea é  abundante  e  se  acha  a  12  metros  de 
profundidade. 

A  irrigação  por  águas  fluviais  será  mais 
difícil,  pela  ausência  de  abundantes  e  cau- 
dalosos rios. 


*i\ 

No  vale  de  Guines,  com  as  águas  do  rio 
Mayalieque,  na  Central  Providência,  regam 
por  inundação  cinco  dias  e  noites.  A  regu- 
lação de  água  se  faz  por  um  sindicato  eleito 
e  por  regulamento  cm  vigor  desde  1928. 

Tanto  a  adubação  como  a  irrigação, 
poderão  talvez  duplicar  a  atual  produção  em 
muitas  áreas  e  se  o  país  se  volvesse  para 
uma  agricultura  mais  diversificada,  poderia 
manter  as  atuais  grandes  safras,  em  área 
mais  reduzida. 

A  produção  de  cana,  média  da  ilha,  è 
de  42.000  arrobas  por  caballeria.  O  jjrimel- 
ro  corte,  sem  adubo  e  rego,  é  de  120.000 
arrobas  em  terra  boa. 

Extração  —  A  posição  geográfica  do 
país,  ladeado  da  corrente  do  Golfo,  Gulf- 
Stream,  permite-lhe  um  clima  privilegiado 
para  a  maturação  da  gramínea. 

A  boa  capacidade  de  extração  das  usi- 
nas, com  boas  moendas  e  contrôle  químico, 
contribui  para  o  alto  rendimento. 

Vejamos  êstes  dados  da  safra  de  1953: 
Engenhos  —  161,  assim  distribuídos: 
Província  Pinar  dei  Rio  ....  9 


»  Havana    13 

»  Matanzas    24 

»  Las  Villas    50 

»  Camaguey   24 

»  Oriente    41 


Dias  de  safra  —  153  (de  20  de  janeiro 
a  21  de  junho). 

Rendimento  médio  do  país  —  12,79% 
de  açúcar  a  96'  Polarização. 

Cana  moída  —  3.548.599.933  arrobas. 

Sacos  de  açúcar  de  325  libras  — 
34.510.201. 

Galões  de  mel  Final  —  278.292.721. 

Distribuição  por  Províncias 

Sacos  a  Polarização  96' 

Oriente    9.582.163 

Camaguey   9.063.424 

Las  ViUas    7.707.427 

Matanzas    4.290.640 

Havana    2.912.131 

Pinai  Del  Rio   1.357.254 

Comparativo  com  o  ano  de  1952: 
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Para  cada  100  sacos  produzidos  em  1952, 
loram  produzidos  apenas  71,41  sacos  em 
1953. 

E  para  100  galões  (ie  mel  em  1952, 
69,93  galões  em  1953. 

Pelo  rendimento  médio  do  país,  de  12,79 
por  cento,  podemos  concluir  como  é  alto. 
São,  para  cada  tonelada  de  cana,  extraídos 
127,9  quilos  de  açúcar. 

Individualmente,  mais  se  destaca. 

A  Central  de  Cuba,  considerada  a  que 
maior  extração  obtém,  com  rendimentos 
comparáveis  sòmente  aos  de  Hawai,  extrain- 
do em  1953,  92,079%  de  sacarose  da  cana 
foi  de  13,73%,  é  o  mais  alto  e  verdadeiro. 

Há  em  publicações,  rendimentos  como 
15,11%  para  a  Central  Santa  Sofia,  14,94 
para  a  Soledade  iia  Província  do  Oriente, 
mas,  os  próprios  técnicos  cubanos  não  acre- 
ditam. 

Todavia,  13,11%  para  a  Central  Mana- 
ti,  13,89%  para  a  Las  Delicias  12,54%  para 
a  Jaronu,  12,37%  para  a  Moron  e  12,90% 
para  a  Hershey,  são  valores  acreditáveis. 

ENGENHOS 

Dos  161  engenhos  do  país,  16  produzem 
mais  de  400.000  sacos  de  325  libras,  sendo 
que  estes  produziram  respectivamente,  em 
1952: 

Sacos  de  325  libras 

Delícias    1.383.653 

.  Moron    1.303.546 

Jaromí   1.158.723 

Mana  ti   1.043.785 

Mas,  em  1953  devido  à  limitação,  va- 
riaram entre  o  máximo  de  819.685  e  706.968 
sacos. 

A  limitação  é  baseada  na  média  entre 
os  anos  de  1948  a  1953.  Em  1952  produzi- 
ram 48.326.360  sacos  de  325  libras. 

O  ENGENHO  E  O  COLONO 

Com  a  alta  extração  obtida,  o  colono 
recebia  menos  de  50%.  Em  1953  o  colono 
livre  recebeu  7  arrobas  de  açúcar  para  100 
arrobas  de  cana  e  50%  do  mel.  Recebe  85% 
do  total  produzido  e,  no  final,  o  restante, 
que  é  calculado  na  venda  de  10  meses. 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

Sdiçãò-  do- 

IHSIIIUIO  00  KOCi  E  00  ÁLCOOL 

★ 

À  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  RRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


No  início  da  safra  de  1954,  em  janeiro, 
houve  uma  greve  dos  colonos  exigindo 
maior  rendimento.  Então,  o  govêrno  resol- 
veu conceder  o  seguinte: 

Colonos  até  500.000  arrobas  receberão 
50%  do  rendimento. 

As  arrobas  que  ultrapassarem  de  500 
mil  a  700  mil  arrobas,  receberão  os  50% 
pelos  500.000  iniciais  e  49,5%  pelas  arroba.5 
que  ultrapassarem  os  500.000  padrão.  O  pro 
dutor  de  mais  de  700.000  arrobas  receberá 
50%  pelas  500.000  arrobas  iniciais,  49,5% 
pelas  200.000  iniciais  além  das  500.000  pa- 
drão e  49%  por  extração,  por  arroba  que 
exceda  de  700.000  arrobas. 

Os  «hacendados»,  usineiros,  diziam  que 
não  podiam  pagar,  devido  a  gastos  desne- 
cessários que  são  obrigados  a  fazer,  pelo  ir- 
realismo das  leis  trabalhistas. 

Esta  percentagem  é  para  o  colono  con- 
trolado. O  colono  livre  queria  55%.  Rece- 
beu, em  1953,  51,63%. 

A  remuneração  que  querem  é  para  man- 
ter o  atual  salário  do  obreiro.  (Chama-se 
«guajira»  o  obreiro  do  campo). 

O  obreiro  recebe  por  dia,  mas  há  prefe- 
rência geral  pelo  trabalho  por  tarefa,  por 
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O  seu  salário  foi  de  2,70  (dois  pesos  e  seteu- 
tf)  centavos  cubanos)  que  são  iguais  ao  dó- 
lar americano.  Os  salários  têm  sido  conge- 
lados há  quatro  anos  e  tem  sido  o  mesmo 
de  quando  o  açúcar  era  vendido  a  U.S.Íp  4,70 
c  agora  sendo  U.S.$  3,89. 

0  salário  dos  obreiros  agrícolas  foi  de 
ÍB2,9<S  pesos  por  8  horas  de  serviço,  em  teni- 
po  não  de  safra  para  limpa  das  canas. 

Em  janeiro  de  1954,  êles  estavam  rece- 
bendo 97  centavos  pelo  transporte  da  cana, 
do  canavial  ao  «chucho»  (guindaste),  a  um 
quilómetro  de  distancia,  97  centavos.  O  for- 
necedor é  financiado  pelo  usineiro. 

MEDIDAS  DE  TERRA  E  PESOS 
USADOS 

Variada  a  designação  usada  na  ilha: 
Caballeria  —  134.202  metros  quadrados. 

1  caballeria  -    324  cordeles; 

1  cordel  —  414,2  metros  quadrados; 

1  caballeria  —  13,42  hectares; 

1  caballeria  —  33,16  acres; 

1  Rosa  —  7.191  metros  quadrados; 

1  Resana  —  2.588  metros  quadrados  — 
0,2588  hectares; 

1  careraux  —  13.420  m^  (usado  na  Pro- 
víncia do  Oriente); 

1  hectare  —  0,0745  caballerias; 

1  arroba  —  11,325. 

DOENÇAS  E  PRAGAS 

Atualmente,  nenhuma  enfermidade  é 
considerada  importante.  O  mosáico,  quando 
a  variedade  Cristalina  era  a  mais  cultivada, 
na  década  de  1920/1930,  foi  responsável  por 
danos. 

Há  poucos  ou  nenhum  estudo  atualmen- 
te sôbre  as  doenças. 

A  broca  da  cana  de  açúcar  tem  relativa 
importância,  mas  como  não  há  estudos  ou 
se  os  há  são  de  Scaramuzzi,  esquecido  cien- 
tista que  trabalha  em  uma  Central  e  que  o 
governo  não  dá  importância,  ela  é  conside- 
rada causando  poucos  estragos,  devido  ao 
natural  controle  da  lixophaga  diatratraeae. 

Em  referências  ligeiras,  cito  estas:  () 
Mosáico,    transmitido   pelo   Aphis  maidis. 


Fitch  e  Hysteroneura  setariae,  Thomas,  que 
e  muito  comum.    Helminthosporium  ocel- 
lun,  Fáris.  Lcptosphaeric  sacchari  (Van  Rri: 
da  de  Han).  Cochiobolus  stenospilus  (Car- 
penter)  Mats  &  Yamm  .  Ccrcospora  longi- 
pes,  Rutler.  Pokah-boeng,  Melanconium  sàc 
chari,  Massee,  Marasmius  sacchari,  M.  ste- 
nospilus, Mont.,  Melanconium  iliau,  Lyon 
Bacterium  rubrilineans  (Lee  et  ali)  Elliot. 

Insetos  —  Clinche  farinosa,  Ripersia  ra- 
dicicola,  Mon.;  Pseudococcus  hominis,  Kw; 
Megapenthes  sp.,  Monocrepidius  bifoveatus, 
Bean.,  Meterodeus  laurentii,  Suérin,  Dia- 
thraea  saccharalis,  Fabr.  sendo  parasitado 
pela  Lixophaga  diathraeae,  Towns. 


PORTO  RICO 

É  a  menor  das  denominadas  Grandes 
Antilhas  do  Caribe. 

Tem  8.896  quilómetros  quadrados,  sen- 
do a  maior  distância,  Leste-Oeste,  182  kms 
e  a  maior  largura,  Norte-Sul,  66  kms. 

É  uma  das  regiões  de  população  mais 
densa  do  mundo.  A  maior  do  nosso  conti- 
nente e  vem  pouco  abaixo  da  Inglaterra  e 
Gales  e  da  Bélgica.  Eni  1950,  por  milha  qua- 
drada haviam  646  pessoas.  A  ilha  apenas 
tem  3.435  milhas  quadradas.  Em  1953,  era 
calculada  a  população  em  2.211.000  pessoas. 

A  ilha  tem  em  cultivo  1.900.000  cordas 
(0,9712  do  acre),  sendo  40%  em  cultura, 
35%  em  pasto  limpo  e  8%  em  mato  ou  pus- 
to  sujo.  O  resto  consiste  em  florestas,  terra 
abandonada  ou  brejos. 

Tem  o  país  53.515  fa/cndus  cojn  mais 
de  três  cordas  e  51.000  com  menos  de  três 
cordas.  Os  pequenos  fazendeiros  perfazem 
75%  do  total.  Metade  de  tôda  a  terra  per- 
tence a  fazendas  maiores  de  175  cordas  "e 
mais,  que  representa  3,2%  do  total.  Porém, 
há  471  fazendas  com  mais  de  500  acres  (202 
hectares)  que  representam  menos  de  1%  do 
total  de  proprietários  sendo  um  dêles  a  Land 
Authority,  que  é  do  govêrno  tendo  pouco 
mais  de  10%  da  área.  Em  área,  representa 
30%  do  total  do  país,  como  sejam,  mais  de 
538.000  acres. 

Em  1950/51,  foram  cultivadas  832.048 
cordas,  ocupando  a  cana  de  açúcar  403.030 
cordas,  ou  45%. 
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O  problema  populacional  é  o  mais  im- 
portante do  pais.  Quando  passou  do  domí- 
nio espanhol  para  o  americano,  a  sua  popu- 
lação era  de  953.243  pessoas  em  1899. 

Com  as  melhores  condições  de  combate 
às  moléstias,  com  a  expansão  de  um  progra- 
ms  público  de  saúde,  a  população  cresceu 
rápidamente,  passando  a  2.210.703  em  1950, 
devido  à  relação  nascimento-morte,  ter  pre 
dominado  para  o  primeiro.  Porém,  a  melho- 
ria das  condições  de  vida,  criou  um  proble- 
ma de  superpopulação  para  o  pequeno  ter- 
ritório, porque  não  houve  o  relativo  pro- 
gresso na  agricultura  e  na  industrialização 
do  pais. 

Fazendo  parte  da  esfera  económica  es- 
tadunidense, capitais  dêste  se  voltaram  para 
a  agro-indústria  ■  açucareira  surgindo  gran 
des  usinas  e  grandes  propriedades  canaviei- 
ras,  A  pressão  populacional  se  tornou  mais 
aguda  com  o  incremento  da  monocultura  e 
da  grande  propriedade,  ocupando  as  melho- 
res terras  agrícolas,  os  vales  e  planos  cos- 
teiros, tornando-se  pior  com  o  incremento 
de  produção  que  lançou  bs  canaviais  morros 
acima,  trazendo  a  erosão,  mais  terra. 

A  falta  de  instrução  pela  deficiência  do 
sistema  escolar,  tornou  a  população  sujeita 
a  métodos  i^rimitivos  de  trabalho  e  a  falta 
de  meios  de  trabalho  criou  um  semi-desem- 
prêgo.  Eram  tantos  os  trabalhadores  que  os 
proprietários  canavieiros  davam  a  cada  um, 
horas  de  serviço  por  dia,  para  que  todos  ga- 
nhassem um  pouco  para  comer. 

A  cana  de  açúcar  era  a  principal  cul- 
tura. O  café,  que  no  século  passado  foi  o 
principal  esteio,  entrou  em  decadência  de- 
pois de  um  furacão  em  1899,  que  derrocou 
com  as  plantações  que  ocupam  parte  da 
área  montanhosa,  que  é  a  secção  central 
do  país. 

Ao  mesmo  tempo  se  processavam  dois 
fenómenos  inversos:  as  melhores  terras  ca- 
navieiras  passavam  a  fazer  parte  da  grande 
propriedade  da  Central  e  as  terras  mais  mon- 
tanhosas e  de  solo  inferior  ou  fàcilments 
erodível,  eram  divididos  por  herança  ou 
compra,  para  o  minifúndio.  Daí,  o  fato 
marcante,  metade  de  tôda  a  área  útil  per- 
tence a  3,2  do  total  de  proprietários  e  den- 
tro dêstes,  471  fazendas  representam  1%  do 
total  de  propriedades  e  30%  do  total  da 
terra. 
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Apesar  da  previsão  dos  congressistas 
açucareiros,  diante  do  sucedido  após  o  gran- 
de furacão  de  1899  que  prejudicou  e  des- 
truiu culturas  e  depreciou  as  fazendas  da 
ilha,  criando  uma  resolução  adicional  ao 
First  Organic  Act  (Foraker  Act,  aprovado 
em  12  de  abril  de  1919),  e  a  resolução  apro- 
vada em  1'  de  maio  de  1900  que  previa  o 
desenvolvimento  de  um  monopólio  agrário 
que  seria  proprietário  ou  controlaria  as  me- 
lhores terras  da  pequenina  ilha  e  para  im- 
pedir isto,  resolvia  que  nenhuma  corporação 
poderia  ser  proprietária  de  mais  de  quinhen- 
tos acres  (202  hectares). 

Para  a  ilha,  eram  nomeados  governado- 
res americanos  e  que  recebiam  como  dádiva 
política  a  posição  de  mando.  Pouco  ou  nada 
se  interessavam  pelo  país. 

A  lei  ficou  como  letra  morta  apesar  de 
pelo  Secon  Organic  Act  (The  Jones  Act,  2 
de  março  de  1917)  o  Congresso  estaduniden- 
se ratificar  especificamente  a  resolução  dos 
202  hectares,  apesar  da  luta  feita  contra.  Os 
grandes  proprietários  já  se  tinham  assenho- 
reado das  melhores  terras  da  ilha  com  as 
Centrais. 

De  letra  morta  continuou  a  lei.  Se  au- 
mentava a  produção  açucareira,  crescia  ra- 
pidamente a  população,  enquanto  os  gran- 
des proprietários  e  os  governadores  conti- 
nuavam a  ser  estranho:*  ao  país,  eram  ccr- 
l)0]'ações  americanas  e  políticos  estaduniden- 
ses ò  cata  de  prémios  políticos. 

Em  1921,  a  Legislatura  de  Porto  Rico 
criou  a  Homestead  Commission  Act,  para  a 
criação  de  fazendas  que  fóssem  arrendadas 
aos  trabalhadores  do  campo  e  para  conce- 
der-lhes,  no  futuro,  o  título  de  propriedade 
obtida  com  os  fundos  do  país.  Entre  1921  e 
1942,  foram  criados  2.241  sítios,  como  pode- 
remos chamar,  tendo  24.000  acres  no  total 
com  a  média  de  16  acres.  A  maior  parte  es- 
tava situada  na  região  montanhosa  da  ilha. 
O  ])atíamento  seria  feiío  em  vinte  anos,  apóf), 
recebendo  a  fazendeiro,  o  título. 

O  mau  solo,  topografia  bastante  ondu- 
la'la,  íendo  muiias  fazendas  em  locais  ina- 
cessíveis, atrazou  o  programa. 

Em  1935,  pela  Puerto  Rico  Reconstruct- 
ion  Administration,  foi  criada  uma  agência 
federal,  para  melhorar  as  condições  de  vida 
do  povo  e  ajudar  a  desenvolver  a  economia. 
Para  fruta,  café  e  fumo,  foram  criadí«s 
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10.399  fazendas  de  subsistência,  sendo  que 
até  1943,  destas  fazendas,  8.457  tinham  de 
um  a  três  acres  de  tamanho,  1.062  de  um 
acre  apenas,  608  fazendas  de  quatro  a  vinte 
ficres  e  212  com  um  quarto  de  acre. 

Em  1936,  a  Agência  adquiriu  a  Usina 
Central  Lafayette  com  10.000  acres  que  per- 
tencia a  uma  família  francesa  ausente  A 
principio  dividida  em  doze  unidades  fipo 
cooperativas  e  com  o  fracasso  destas,  foi  di- 
vidida em  áreas  de  onze  a  cento  e  quarenta 
acres  e  vendidas.  A  usina,  a  fábrica,  conti- 
nua como  uma  cooperativa. 

Em  1939,  pequenos  fazendeiros  compra- 
ram a  Central  Los  Caiios,  com  5.466  acres 
e  organizaram  uma  cooperativa  que  vai  mui- 
to bem. 

Em  1937,  o  Govêrno  Federal  criou  uma 
nova  agência  da  Farm  Security  Administra- 
tion  que  foi  absorvida  em  1946,  pelo  Farmers 
Home  Administration.  Até  1951,  foram  aju- 
dados 800  pequenos  fazendeiros,  para  com- 
pra de  suas  fazendas  e  as  dividindo.  Tem 
sido  satisfatória  a  atuação  desta  entidade. 

Em  1940,  a  Suprema  Côrte  dos  Estados 
Unidos  estabeleceu  o  direito  do  Govêrno  de 
Porto  Rico  a  reforçar  a  limitação  dos  500 
acres,  conforme  o  ato  do  Congresso  de  1900. 

Com  o  rebentar  da  Segunda  Guerra 
Mundial,  surgiu  uma  nova  liderança  politica 
do  país,  que  aproveitando  as  novas  condições 
de  procura  dos  produtos  ilhéus,  especialmen- 
te o  açúcar,  trouxe  admiráveis  alterações 
A  influência  local  e  sadia,  substituindo  a  ele- 
mentos estranhos,  que  vinham  desinteressa- 
dos e  como  prémio  politico,  algumas  vêzes 
recompensa  ao  seu  fracasso  eleitoral,  condu- 
ziu o  país  a  caminhos  certos. 

A  construção  de  lares  durante  a  guerra 
e  a  sua  manutenção  após,  as  despesas  efe- 
tuadas  pela  soldadesca  e  marinhagem  e  a 
manutenção  durante  os  anos  de  beligerância 
de  aproximadamente  60.000  portorriquc- 
nhos  nas  tropas  americanas,  durante  a  guer- 
ra, fêz  canalizarem  para  o  país,  milhões  de 
dólares. 

Como  o  soldado  portorriquenho  convoca- 
do e  no  exterior  recebia  além  do  dinheiro  que 
lhe  era  pago  mensalmente  na  frente  de  bata- 
lha, uma  contribuição  mensal  que  era  paga  a 
cada  dependente  e  outra  que  era  guardada, 
após  terminar  a  guerra,  cada  pobre  famíli  i 
do  soldado  tinha  economisado  alguns  milha- 


rta  ae  dólares.  Capitalizou-se  o  país.  Com 
uma  politica  local  acertada,  portorriquenhos 
interessados  pelo  progresso  de  Porto  Kic  , 
começaram  a  atrair  mclustrias  para  o  país, 
oferecendo  isenções  e  lacilidades,  A  mão  de 
obra  excessiva  nos  campos  e  a  vil  preço,  co- 
meçou a  ser  atraída  para  as  indúsirius  citu- 
dmas.  Os  Bancos,  com  excesso  de  dmheiro 
e  uma  feliz  orieniação,  facilitaram  a  cons- 
trução de  vivendas  domésticas,  que  foi  favo- 
recida e  emulada  pelo  governo. 

Milhares  de  casas,  somente  uma  empre- 
sa privada  construiu  4.UUU,  casas  isoladas 
para  a  classe  média  e  muito  bonitas,  fêz  des- 
locar dos  campos  mais  braços,  dando  opor- 
tunidades a  mais  gente  gannar  e  a  gastar  e 
a  dezenas  de  milliai  es  de  lamilias  terem  suas 
casas  próprias. 

O  braço  que  era  abundante  e  porisso 
barato,  impedia  a  mecanização  da  lavou- 
ra. Já  hoje,  se  contempla  sem  receios,  o 
maior  uso  de  máquinas  no  campo. 

A  atração  do  braço  portorriquenho 
para  o  coxitinente,  deslocou  milhares  de  pes 
soas  e  desloca  anuahnente,  ahviando  a  situa- 
ção rural. 

Em  1941,  foi  aprovada  pela  Legislatura 
a  «Land  Law  of  Puerto  Rico»  (Ato  n»  26  de 
12  de  abril  de  1941),  lei  de  terra,  que  dispu- 
nha de  medidas  contra  a  grande  proprieda- 
de, reforçando  a  legislação  dos  202  hecta- 
res (500  acres). 

Procurando  resolver  a  situação  dos  agre- 
gados das  fazendas,  iDrevia  a  legislação  a 
criação  de  comunidades  rurais,  onde  cada 
agregado  receberia  de  um  quarto  a  três  cor- 
das (0,9712  acre),  para  construir  sua  casa, 
jardim  e  quintal  de  pequena  plantação  de 
subsistência  familiar  e  que  é  usufruto  dêles. 
Até  junho  de  1951,  existiam  aproximada- 
mente 25.000  famílias  em  181  comunidades. 
As  comunidades  têm  de  50  a  100  famílias  e 
têm  escolas,  igrejas,  eletricidade,  água,  par- 
ques, centro  de  saúde,  etc,  e  estão  incluídas 
em  um  programa  de  educação  social.  Têm 
resultado  muito  bem  as  comunidades,  sur- 
gindo ajuda  material  e  ajuda  própria. 

O  programa  de  fazenda  familiar,  per- 
mite que  o  máximo  tamanho  seja  de  cinco 
e  meia  cordas.  Adquire  o  Social  Programs 
Administration  a  partir  de  1948,  parcelas  de 
terra  de  preferência  inculta  e  as  divide,  com 
o  mínimo  referido  e  o  máximo  com  o  preço 
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de  U.S.$  5,00.  Há  seleção  dos  compradores 
baseando-se  nas  qualificações  do  candidato 
e  nos  conhecimentos  agrícolas. 

De  1946  a  1951,  junho,  foram  criadas 
437  fazendas-familiares  com  6.283  acres,  es- 
pecialmente situadas  nas  partes  altas.  Há 
um  pequeno  pagamento  inicial  e  prestações 
durante  40  anos. 

A  Land  Authority  controla  as  Centrais 
Cambalacho  e  Pleazuela.  A  primeira  esma- 
gou em  1950/51,  372.000  toneladas  de  caii.i 
de  1.002  fazendas,  havendo  lucro  de  U.S.<> 
280.000.  A  Pleazuela  esmagou  261.000  tone- 
ladas de  cana,  vindas  de  705  fazendas  e  com 
um  lucro  de  pouco  mais  de  U.S.$  200,000. 

Estas  usinas  trabalham  sob  um  sistema 
de  lucro  proporcional.  A  Land  Authority 
tem  62.000  acres  de  terra,  neste  tipo  em  83 
fazendas,  representando  0,5%  das  fazendas 
do  país,  e  9,8%  da  produção  de  açúcar. 

São  escolhidos  gerentes  para  as  fazen- 
das, entre  pessoas  aptas.  Elas  assalariam  os 
trabalhadores  que  recebem  como  os  demais 
trabalhadores  do  país.  No  fim  da  safra,  cal- 
cula-se  a  receita  e  a  despesa,  inclusive  o  sa- 
lário do  gerente  que  é  fixo  e  o  lucro  i'epãr- 
te-se  igualmente  de  acordo  com  o  salário 
de  cada  um  e  as  horas  de  serviço. 

O  gerente  age  como  o  dono  da  proprie- 
dade: manda  e  desmanda. 

«Jibaro»  é  o  trabalhador  ou  homem  do 
campo. 

Sòmente  nas  áreas  de  Fajardo  e  Louiza, 
têm  havido  prejuízos  elevados.  A  área  de 
Fajardo,  com  15.200  cordas  corresponde  a 
um  quinto  da  área  total  dêste  tipo  de  ex- 
ploração. 

Foi  observado  que  neste  tipo  de  fazen- 
das, a  produção  de  cana  foi  mais  alta  por 
acre  que  a  das  fazendas  privadas  de  canas 
que  colhem  200  ou  mais  acres  anualmente, 
porém,  apesar  disto,  verificou-se  que  das 
safras  de  1945/46  até  1948/49,  a  despeite) 
da  maior  tonelagem  por  acre  colhido,  o  custo 
para  a  produção  de  cem  libras  de  açúcar 
era  menos  elevado  que  para  as  emprêsas. 

Os  trabalhadores  destas  fazendas  perce- 
beram uma  pequenina  f ração  maior  que  os 
similares  de  emprêsas  privadas.  No  período 
de  1945/46  até  1948/49,  enquanto  os  de  en- 
tidades privadas  receberam  a  média  horária 
de  32,125  cents,  o  das  fazendas  de  lucro  pro- 
porcional perceberam  32,275  cents  por  hora. 


Porém,  a  eficiência  de  produção  é  maior  nas 
entidades  privadas.  Produzindo  em  1949/50 
pouco  mais  de  1.169,000  toneladas  de  cana 
ou  cêrca  de  11%,  a  Land  Authority  assala- 
riou 32.703  trabalhadores  enquanto  as  en- 
tidades privadas  para  igual  produção,  ape- 
nas 17.700. 

A  Land  Authority  já  expropriou  desde 
1941,  104.000  cordas,  porém,  possuindo  em 
1952,  ainda,  72.400,  sendo  62.500  em  cana 
de  açúcar. 

Continua-se  o  programa  de  reforma 
agrária.  O  que  se  observa  no  país  é  um  de- 
senvolvimento fantástico.  Com  a  abundân- 
cia de  energia  elétrica  e  as  facilidades  de 
comunicações  e  a  criação  de  novas  fábricas, 
procura-se  trazer  dos  campos  o  excesso  de 
mão  de  obra  e  concedem  a  cada  um,  traba- 
lho com  salário  conveniente. 

O  plano  é  que  cada  família  receba 
U.S.$  1,500  anuais. 

Não  se  observa,  no  país,  miséria,  nem 
também  em  Cuba,  falta  de  trabalho.  Ainda 
que  os  salários  não  se  equiparem  aos  dos  Es- 
tados Unidos,  a  situação  geral  do  país  e  do 
seu  povo  e  suas  condições  de  vida,  são  supe- 
riores as  de  qualquer  outro  das  Antilhas  e 
possivelmente  da  América  Latina. 

Imagine-se  que  o  orçamento  para  o  pró- 
ximo ano,  1954/59,  será  de  U.S.$  147.000.000, 
sendo  da  ilha,  sem  se  considerar  a  renda  ame- 
ricana consistente  de  correios,  Extension  Ser- 
vice e  as  demais  dependências  federais  e  au- 
xílios por  êste  concedidos.  Comparado  co- 
nosco,  devemos  lembrar  que  Porto  Rico,  tem 
apenas  pouco  menos  de  um  têrço  da  área  de 
Sergipe. 

IRRIGAÇÃO  E  ELETRIFICAÇÃO 

A  irrigação  é  importante  em  Porto  Rico, 
porém,  sua  área  total  possivelmente  coberta 
será  pequena. 

Existem  pequenos  serviços  de  irrigação, 
sem  significação,  que  foram  grangeados  peia 
Corôa  Espanhola  em  meados  do  século  pas- 
sado. Isolados,  eram  insuficientes. 

Em  1908,  a  Legislatura,  pelo  Public  Ir- 
rigation  Law,  proveu  a  criação  de  sistemas 
públicos  de  irrigação. 

O  maior  e  o  mais  velho  é  o  South  Coast 
Irrigation  Districts,  iniciado  em  1910  e  ter- 
minado em  1914,  tendo  51.000  acres  de  terra, 
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dos  quais  '33.000  são  irrigados  por  gravidade 
e  18.000  por  bombeamento  e  poços.  Tem  98 
milhas  de  canais,  duas  hidrelétricas  com  210 
milhas  de  fios  de  transmissão. 

A  água  é  vendida  por  acre-ano  e  tem 
variado  de  U.S.$  15,000  abaixo.  Quatro  acres- 
pé  por  ano  de  água,  é  a  quantidade  ótimn 
para  cada  acre.  A  produção  subiu  de  54.000 
toneladas,  média  de  1909/1915  a  200.000  to- 
neladas, a  1945/1950. 

O  Sistema  de  Isabela,  suprindo  água  aos 
municípios  de  Isabela,  Aguadilla  e  Môça,  foi 
desenvolvido  para  a  capacidade  de  18.000 
acres,  porém,  por  várias  dificuldades,  agor;i 
apenas  serve  8.300  acres.  Os  lavradores  não 
perceberam  aumento  de  produção,  porisso, 
não  sendo  bem  aceito  existiam  atualmente 
em  irrigação,  4.150  acres.  A  capacidade  de 
retenção  de  água  do  solo  de  Coto  Clay,  que 
é  a  maior  área  de  Isabela,  não  é  boa.  Usa-se 
o  excesso  de  água  nas  plantas  hidrelétricas. 

Há  mais  dois  adicionais  sistemas  de  ir- 
rigação no  Sul  e  Sudoeste,  que  suprirão  águ  i 
a  30.000  acres  e  que  estão  em  construção, 
são  o  do  rico  Vale  de  Lajas,  com  possibili- 
dades sôbre  26.000  acres  de  fértil  e  sêco 
solo,  situado  ao  Sudoeste  da  ilha.  Neste  solo, 
em  cana  irrigada  se  tem  obtido  até  120  to- 
neladas por  acre.  Proverá  também  cem  mi- 


lhões de  kw/li  (>  [)rotegerá  da  inundação  mui- 
tas áreas. 

O  outro  adicional  sistema,  é  o  Projeto 
Coamo-Banta  que  irrigará  por  gravidado 
1.800  acres  e  suprirá  energia  de  14.900 
kw/h. 

Há  possibilidade  dc  irrigação  em  mais 
seis  sistemas. 

Um  problema  que  tem  surgido,  é  a  se- 
dimentação dos  reservatórios  devido  a  forte 
erosão. 

Graças  às  hidrelétricas  que  produzem 
96.575  kw/a  e  às  quatro  termo-elétricas,  que 
produzem  123.087  k\v/a,  há  eletrificação  ru- 
ral na  ilha  provendo  a  14%  dos  edifícios 
rurais. 

PLUVIOSIDADE 

A  precipitação  anual  da  ilha  é  menor 
de  trinta  polegadas  na  parte  Sudoeste  da 
ilha  €  próximo  a  duzentas  polegadas  nos 
mais  altos  picos  da  Serra  de  Luquillo. 

A  costa  sul  e  o  ângulo  Noroeste  da  ilha 
são  mais  ricos.  Os  ventos  húmidos,  passan- 
do alto  sôbre  as  terras  baixas  do  Sul,  des- 
carregam a  humidade  nas  cristas  montanho- 
sas, ficando  aquêle  sêco.  Já  o  Noroeste  e 
rico,  porque  fica  ao  Norte  dos  ventos  hú- 
midos que  descarregam  a  humidade  nos  pi- 
cos montagnosos. 


QUADRO  DA  PLUVIOSIDADE  EM  ISABELA 


1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

Média  de  1930/52 

Janeiro  

3.68 

5.13 

3.58 

5.14 

2.23 

3.68 

Fevereiro  .... 

1.38 

12.65 

.71 

1.39 

.65 

3.13 

Março  

3.06 

2.52 

.81 

6.11 

.68 

3.22 

Abril  

2.84 

6.97 

3.01 

11.65 

5.20 

4.66 

Maio   

7.73 

2.51 

10.03 

6.05 

6.05 

8.89 

Junho  

4.63 

4.25 

9.83 

6.35 

6.20 

7.01 

Julho   

10.73 

1.53 

5.50 

4.53 

5.30 

5.07 

Agosto  

5.10 

lO.lâ 

6.20 

6.29 

4.22 

6.64 

Setembro  .... 

9.71 

3.78 

8.06 

9.52 

6.78 

6.92 

Outubro   

5.97 

9.58 

6.59 

4.44 

5.84 

7.00 

Novembro  . .  . 

7.07 

4.97 

4.30 

3.36 

5.12 

5.82 

Dezembro   .  . . 

6.03 

3.25 

5.94 

3.07 

9.98 

4.10 
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SOLOS 

R.  C.  Roberts  tem  um  belo  estudo  so- 
bre os  solos  do  país  e  onde  êle  mareou. 
Tendo  feito  um  extenso  e  minucioso  tra- 
balho, em  certos  pontos  de  densa  popula- 
ção humana,  chegando  a  extrema  minúcia, 
leva  o  técnico  a  conhecer  melhor  os  solo.s 
tropicais. 

As  melhores  terras  para  a  graminej, 
têm  um  friável  loam  ou  solo  superficial 
silt  loam,  alto  em  matéria  orgânica,  reação 
neutra  alcalina,  vermelho  ou  vermelho-cin- 
za  escuro,  sem  pedras  e  sem  sal. 

Descrevemos  somente  alguns  poucos 
dos  seus  solos. 

Santa  Isabel  Clay,  é  um  dos  mais  no- 
táveis solos  da  costa  Sul.  É  vermelho-claro 
c  vermelho  escuro-cinzento,  aproximada- 
mente negro  com  doze  polegadas  de  espes- 
sura. O  subsolo  é  muito  compacto  e  calcá- 
reo,  veiTTielho  e  abaixo  das  doze  polegadas 
deste,  vem  uma  camada  friável  vermelho- 
amarelo  altamente  calcárea,  é  o  calcáreo- 
Silt-Loam. 

Santa  Isabel  Silty  Clay  Loam  —  Difere 
do  anterior  por  possuir  pouco  argila  e  mais 
«silt».  É  mais  fácil  de  trabalhar  que  o  aii- 
tei*ior. 

Coto  Clay  —  É  um  solo  laerítico,  situa- 
do entre  45  a  60  polegadas  (lm,50  a  lm,10 
de  profundidade).  Derivado  de  calcáreo  ter- 
ciário, tem  desenvolvido  dentro  do  solo  la- 
terítico.  Tem  características  físicas  e  quími- 
cas similares  da  superfície  até  o  calcáreo. 
Secam  rápida  e  profundamente  após  as 
chuvas. 

São  reconhecidos  por  seu  sub  solo  de 
argila  friável  amarelo-vermelho. 

A  Série  Coloso,  abrangendo  sete  tipos 
de  solo,  constitui  solos  pobremente  drenados 
dos  vales  inundados  dos  rios.  O  Coloso  Clay 
é  negro  e  se  assemelha  ao  nosso  massapé  ne- 
gro, porém,  é  solo  de  aluvião  e  muito  fértil. 

PLANTÍO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

A  cana  é  colocada  inteira  no  sulco  e  de- 
pois é  cortada  em  pedaços  com  três  (3) 
olhos. 

A  distância  entre  as  fileiras  é  de  lm,30. 
Isto  na  zona  de  Isabela,  porém,  na  zona  Sul 
é  de  4,5  pés  (lm,45). 


O  plantio  é  de  fevereiro  a  junho,  espe- 
cialmente de  fevereiro  a  abril  para  a  zona 
Norte. 

Há  no  país  duas  épocas  de  cultivo:  o 
plantio  de  verão  ou  gran  cultura,  que  é  de 
julho  a  novembro  e  o  plantio  da  primavera, 
que  é  de  janeiro  a  junho.  A  gran  cultura, 
cresce  de  14  a  22  mêses,  com  média  de  16 
mêses  e  a  cultura  de  primavera,  a  cana  ama- 
durece em  cêrca  de  13  mêses. 

A  maior  produção  corresponde  a  d-i 
gran  cultura. 

Nos  solos  de  drenagem  pobre  como  em 
Coloso  Clay,  faz-se  de  quatro  em  quatro 
sulcos,  uma  vala  de  drenagem  para  escoa- 
mento das  águas  e  se  prepara  a  terra  fazen- 
do-a  ligeiramente  curva  entre  as  duas  va- 
las, para  que  as  águas  das  chuvas  conver- 
jam  para  as  valas,  evitando  o  excesso  que 
as  prejudicaria. 

VARIEDADES 

Na  ilha,  há  criação  de  novas  variedades 
de  cana,  de  acordo  com  a  técnica.  Para  a 
germinação  da  semente,  usam  um  solo  com 
um  têrço  de  cachaça. 

Há  variedades  criadas  em  Mayaguez, 
distinguindo-se  a  última  obtida,  a  Mayaguez 
336  que  é  muito  rica  em  sacarose. 

Existem  as  novas  PR,  variedades  da 
Estação  Experimental  da  Universidade  de 
Porto  Rico.  Famosas  são  as  PR  903,  904, 
905  e  PR  1.000.  Não  há  mais  justificativa  da 
fama.  São  canas  normais  e  comuns.  Não 
vi  no  país  uma  só  variedade  de  canavial  que 
realmente  chamasse  a  atenção.  Eram  cana- 
viais com  produção  como  a  nossa.  Muita 
propaganda  foi  feita  acêrca  das  variedades, 
sem  merecimento.  A  M  336  é  uma  das  mais 
cultivadas. 

ADUBAÇÃO 

É  uma  prática  comum  nas  fazendas. 
Existem  fórmulas  para  os  determinados  ti- 
pos de  solos,  baseadas  em  dados  experi- 
mentais. 

Por  exemplo,  no  Coto  Clay,  em  Isabela, 
aplicam  o  seguinte: 

125  a  150  libras  de  N  por  acre. 

72  a  125  libras  de  P2O5  por  acre. 

50  a    75  libras  de  K2O  por  acre. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1955  —  Pág.  74 


o  uso  de  mil  libras  de  10-10-8  mais  200 
libras  de  Sulfato  de  Amónio,  ou  mil  libras 
de  9-10-5  mais  300  libras  de  Sulfato  de  Amó- 
nio, por  acre,  são  satisfatórios. 

Não  há  adubação  verde. 

A  Federal  Experiment  Station  em  Ma- 
yaguez,  até  1936,  era  encarregada  de  estu- 
dos com  a  cana  de  açúcar,  passando,  a  par- 
tir daquela  data,  para  a  University  of  Por- 
to-Rico  Experiment  Station. 

Com  a  conservação  do  palhiço  nos  ca- 
naviais e  as  medidas  de  combate  à  erosão,  o 
humos  tem  sido  preservado.  Não  há  queima 
dos  canaviais  e  para  evitar  o  mal  costume 
dos  trabalhadores  de  os  queimar  antes  do 
corte  para  tornar  mais  fácil  o  trabalho,  as 
usinas  não  moem  cana  queimada  e  os  cul- 
pados são  julgados  criminalmente.  Em  prin- 
cípios de  fevereiro  dês  te  ano  de  1954,  foi 
ateado  fógo  em  canaviais  de  uma  fazenda, 
havendo  prejuízo  de  3.000  toneladas.  Foram 
oferecidos  U.S.$  500,00  para  quem  apontas- 
se o  criminoso. 

Com  a  adubação  química  e  a  preserva- 
ção do  humos  pela  não-queima  dos  cana- 
viais e  as  medidas  de  conservação,  há  solos 
como  os  dos  rios  Bayamon  e  La  Plata,  que 
são  aluviais  e  produzem  há  380  anos,  sendo 
atualmente  a  produção  mais  elevada,  que 
antes. 

Em  um  experimento  efetuado  em  Isa- 
bela  iniciado  há  sete  anos,  não  se  observa 
até  o  momento,  diferença  de  produção  en- 
tre a  parte  queimada  e  a  não-queimada,  po- 
rém, aguarda-se  que  em  breves  anos  apa- 
recerão as  diferenças. 

Em  outro  experimento,  está  se  consta- 
tando que  deixar  o  palhiço  no  campo,  atóa, 
guarda  mais  a  humidade  que  arrumando  de 
duas  em  duas  linhas,  funcionando  como 
mulch.  Também  as  despesas  com  as  limpas 
são  menores. 

Está-se  experimentando  o  uso  de  ervi- 
cidas.  O  mais  prometedor  é  o  MCU,  seis  li- 
bras por  acre.  O  2,4-D  também  é  eficiente. 
A  abundância  de  braço  barato  tem  evitado 
o  espalhamento  do  uso  dos  ervicidas. 

CORTE  E  COLHEITA 

O  corte  é  feito  a  mão  e  há  muitos  cor- 
tadores no  canavial. 

É  bastante  ondulada  a  topografia  da 
ilha.  Há  canaviais  na  baixada  e  nas  encos- 
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tas.  Há  canaviais  extensos  ou  unidos  a  ou- 
tros, o  comum  são  pequenas  área  dispersas, 
alguns  até  de  um  acre. 

Como  a  ilha  é  cortada  de  estradas  de 
rodagem  asfaltada,  durante  a  safra  elas  se 
tornam  muito  trafegadas. 

Os  pequenos  produtores  conservadores, 
ainda  empregam  a  carroça  com  dois  bois 
que  em  geral  são  amarelos,  pequenos  e  for- 
tes. Outros  carregam  com  a  carroça,  a  cana 
para  o  «chucho»  (guindaste  ou  similar)  e 
daí  passam  para  caminhões  para  as  usinas. 
Os  mais  progressistas  usam  tratores  de  roda 
com  até  cinco  vagões.  Se  em  pequena  dis- 
tância e  plano,  os  tratores  levam  os  vagões 
para  a  usina.  Se  distantes,  vão  até  o  «chu- 
cho» e  dêste  em  caminhões  para  a  Central. 

Uma  deficitária  estrada  de  ferro,  que 
boje  pertence  aos  próprios  empregados  c-. 
que  causa  prejuízo,  pela  concorrência  da 
rodagem  e  as  curtas  distâncias,  também  car- 
rega a  cana  de  canaviais  para  algumas 
usinas. 

No  transporte  da  cana  de  açúcar,  pa- 
gam U.S.$  0,15  pelo  primeiro  quilómetro  e 
mais  5  centavos  pelos  subseqiientes  quiló- 
metros. 
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M(3AGEM 

Havia  no  país,  em  1950,  33  centrais  piM- 
diizindo  dez  milhões  seiscentos  e  quarenta  c 
quatro  mil  toneladas  de  cana. 

O  número  de  fazendas  de  cana  de  açú- 
car, eram  15.661. 

O  rendimento  médio  do  pais  foi  12,12% 
a  96:  de  polarização. 

O  mais  alto  rendimento  foi  de  13,26% 
na  Central  Guanica  e  o  mais  baixo,  11,08% 
na  Central  Santa  Juana. 

Na  safra  1949/50,  a  Guanica  produzia 
864.049  toneladas  de  cana  e  a  menor  usina, 
a  São  Francisco,  produziu  54.391  toneladas 
de  cana  enquanto  a  Central  Aguirre  629.000 
toneladas  de  cana  e  a  Fajardo,  577.400. 

A  média  da  .produção  das  usinas  é  de 
312.000  toneladas. 

Durante  a  moagem  é  que  se  determina 
o  teôr  em  sacarose  das  canas  dos  fornece 
dores.  Como  estes  recebem  proporciona! 
mente  ao  teôr  em  açúcar  de  suas  canas,  as 
Centrais  fazem  a  análise  de  cada  veiculo  quj 
chega.  Diferentes  sistemas  usam  para  a  to- 
mada de  amostra.   Na  Central  , 

ao  descarregar  o  caminhão  põe-se  a  cana  n  x 
esteira  da  moenda.  Quando  a  cana  chega  a 
determinado  ponto,  um  operário  coloca  em 
um  estreito  e  isolado  caminho  sem  fim  que 
termina  ao  lado  da  primeira  moenda,  seu 
peso  envolto  em  um  cartão  onde  se  escrevei;, 
o  número  da  entrada  e  a  data.  O  pêso  vai 
acompanhado  com  a  mesma  velocidade  da 
marcha  da  cana.  Quando  as  primeiras  che- 
gam aos  rolos  da  moenda,  cai  o  pêso  em 
uma  lata  fazendo  forte  barulho,  o  operário, 
então,  apanha  um  litro  de  caldo  em  vasilha 
que  está  ao  lado  e  prega  o  cartão  no  vaso 
de  paredes  molhadas.  No  laboratório  quí- 
mico imediatamente  se  processam  as  análi- 
ses. É  uma  operação  contínua,  de  seis  ho- 
ras da  manhã  às  dez  da  noite.  Os  resulta- 
dos vão  para  a  contabilidade  que  calcula  o 
teôr  em  sacarose  e  paga  ao  fornecedor  d;^ 
acôrdo  com  a  lei.  Èste  sistema  apesar  de 
honesto,  faz  formar  uma  enorme  fila  de  ca- 
minhões e  carretas,  sobrecarregando  o  car- 
reto e  a  descarga. 

O  «chucho»  é  um  meio  moderno  de 
carregar  a  cana  e  empregado  na  Louisiana, 
Flórida,  Cuba,  Porto  Rico,  unicamente  e  em 
Trinidad  existem  alguns,  mas,  ainda  se  faz 


o  carrego  de  caminhões  a  mão.  É  um  guin- 
daste comum  onde  existem  diversos  tipos, 
upando-se  para  tração,  subida  e  descida  do> 
feixes  de  cana,  a  fôrça  humana,  em  Louisia- 
na, três  homens,  e  também  na  Flórida.  Mo- 
tores ou  eletricidade  em  Cuba.  Tratores  ou 
bois  em  Porto  Rico.  Cavalo  ou  boi,  tipo  al 
manjarra,  em  Trinidad. 

PAGAMENTO  AO  FORNECEDOR 

De  acôrdo  com  o  Sugar  Act  de  1948,  o 
Secretário  da  Agricultura  dos  Estados  Uni 
dos,  anualmente  faz  recomendações  sôbre  r 
safra  de  açúcar  do  continente  e  terras  de- 
pendentes, entre  elas,  o  Estado  Livre  d; 
Porto  Rico. 

De  acôrdo  com  a  Determinação  de  pre- 
ços para  a  safra  de  1953/54,  para  Porto  Rico, 
assinada  pelo  N.  S.  Secretário  de  Agricul- 
tura, foram  êstes  os  pagamentos  básicos  or- 
denados e  feitos  em  açúcar  ou  em  dinhei- 
ro, de  acôrdo  com  o  acertado  pelo  usineiro 


e  o  fornecedor: 

Libras  de  açúcar  a 

96'  para  100  libras 

Percentagem 

de  açúcar 

9,0 

63,0 

9,5 

63,5 

10,0 

64,0 

10,5 

64,5 

11,0 

65,0 

11,5 

65,5 

12,0 

66,0 

12,5 

66,5 

13,0 

67,0 

13,5 

67,5 

Quando  há  pontos  intermediários  na  es- 
cala aqui  exposta,  faz-se  interpolação  com 
aproximação  de  um  décimo. 

Sendo  inferior  o  teôr  em  açúcar,  espe- 
cifica a  recomendação  as  seguintes  varieda- 
des: Japonesa,  Ubá,  Kavangire,  Caledônia, 
CO  213  e  CO  281,  tendo  uma  produção  de 
açúcar  menor  de  nove  libras.  O  pagamento 
básico  não  será  menor  do  que  a  quantidade 
determinada  por  subtrair  SVs  libras  de  açú- 
car a  96',  da  produção  de  açúcar  a  96'-, 
da  cana  dos  produtores. 

O  fornecedor  receberá  pagamento  pelo 
melaço  produzido  por  sua  cana,  correspon- 
dente a  66%  da  importância  que  exceder  a 
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cinco  cents  por  galão,  com  a  revenda  da  sa 
fra  1953/54.  Êstes  cinco  cents  correspondem 
ao  pagamento  da  armazenagem  e  pertence 
ao  usineiro.  E  receberá  «a  produção  média 
de  melaço  por  tonelada  de  cana  da  safra 
1953/54,  processada  na  Central». 

O  retorno  em  1952,  foi  de  US$  47,00 
por  acre,  ou  US$  0,69  para  100  libras  de 
açúcar  ou  US^p  1,76  por  tonelada  de  cana. 

O  colono  recebe  89%  mensal,  do  pro- 
duzido e  no  fim  da  venda  receberá  o  resto, 
que  é  a  média  dos  dez  meses. 

Comparando  o  pagamento  que  recebe 
o  fornecedor  americano,  incluindo  Hawaii, 
Porto  Rico,  Ilhas  Virgens,  por  sua  produ- 
ção, com  o  fornecedor  de  Cuba,  pode-se  ex 
plicar  porque  a  riqueza  exagerada  das  po- 
derosas corporações  cubanas  e  a  ausência 
completa  de  boas  fazendas  em  Cuba,  a  fra- 
queza do  colono  e  a  pobreza  do  seu  «gua- 
jiro»  (homem  do  campo). 

Duas  ilhas  tão  vizinhas  e  tão  semelhan- 
tes, porque  razão  o  fornecedor  recebe  tão 
pouco  em  Cuba,  enquanto  em  Porto  Rico 
é  bem  recompensado? 

Observe-se  que  a  topografia  de  Cuba  é. 
sem  comparação,  melhor  que  a  de  Porto 
Rico.  A  primeira  é  plana,  a  segunda  é  bas- 
tante ondulada,  as  usinas  de  Cuba  são  maio- 
res e  extraem  mais  que  as  de  Porto  Rico. 

A  agitação  social  que  se  observa  em 
Cuba  e  a  grande  inimizade  entre  os  grupos 
sociais,  poderá  bem  ser  explicada,  pela  não 
proporcional  divisão  dos  ganhos. 

Observe-se  também  que  em  Porto  Rico, 
em  15.661  fazendas,  tendo  891.555  acres,  tem 
184.095  acres  arrendados,  20,6%,  enquanto 
707.460  acres  79,4%,  são  operados  pelos  seus 
próprios  donos. 

DOENÇAS  E  PRAGAS 

A  Chlorotic  Streak  Disease,  é  a  mais  im 
portante  doença.  Disseminada  pelas  toras  de 
sementes  contaminadas,  vai  se  alastrando 
pelos  canaviais. 

Causa  as  caracterísicas  estrias  verme- 
lhas nas  folhas  e  provoca  o  definhamento 
das  socas. 

O  tratamento  das  sementes  em  águi! 
quente  a  52'C  durante  vinte  minutos,  tor- 
na-as  sadias.  Todavia,  é  anti-econômico  em 
grande  escala  e  quase  impraticável. 


O  único  tratamento  aconselhável  na  ilha, 
Itin  sido  o  plantio  de  sementes  provinda:^ 
de  plantas  sadias.  Na  realidade,  na  Estação 
Experimental  da  Universidade,  a  variedadv'^ 
Mayagaez  336,  tem  se  mostrado  menos  sus- 
cetível  que  as  demais  experimentadas. 

O  mais  prático  controle  será  o  desen- 
volvimento de  variedades  resistentes. 

A  escolha  de  plantas  sadias  para  se- 
mente é  fácil  de  êrro,  porque  nem  semi)re 
apresentam  as  folhas,  as  características 
numclias  vermelhas.  Dai  a  dificuldade,  por- 
que o  mosáico  que  também  ataca  algumas 
variedades  cultivadas  no  país,  mostram  os 
cíuacterísticos  sintomas. 

A  Chlorotic  Streak  causou  a  decadêii- 
cia  da  P.O.J.  2878  em  Sergipe  e  causa  a  das 
demais  atualmentc. 

O  Ratoon  Stunting  Disease,  foi  consta- 
tado na  ilJia,  havendo  muitos  poucos  estudos. 

O  Bacterium  rubrilineans  existe  nas 
áreas  mais  húmidas  da  costa  Sul,  sendo  de 
pouca  impcrtância. 

Há  as  características  doenças  da  fôlha. 

Elníre  os  insetos,  o  único  de  relativa  pe- 
quena importância  é  a  Diathraea  Saccharalis. 

Km  i)rincípio  deste  século,  foi  introdu- 
zido na  ilha,  vindo  do  Brasil,  o  nosso  sapo 
gigante,  o  Bufus  Marinus,  que  proliferando 
rapidamente,  espalhou-se  por  tôda  a  ilha  e 
controlou  a  Lygirus  humilis,  que  infestava 
os  canaviais. 

TRABALHOS  DE  INVESTIGAÇÃO 

Há  na  ilha  duas  boas  Estações  Experi- 
mentais. Uma,  Federal,  a  Federal  Experi- 
ment  Station,  em  Mayaguez,  que  até  1936 
se  encarregava  de  estiiílos  com  a  cana  de 
açúcar,  tendo  criado  as  diversas  variedades 
com  este  j)refixo,  sendo  a  melhor  de  todas, 
presentemente,  a  Mayaguez  336.  Atualmen- 
tc ela  cuida  de  assuntos  que  interessam  ao 
continente,  tais  como  com  a  baunilha,  gra- 
míneas e  leguminosas  forrageiras,  trigo,  etc. 
Em  Mayaguez  está  o  Colégio  de  Agricultu- 
ra, com  800  alunos,  que  prepara  técnicos  até 
Bacharel  (B.S.)  em  Agricultura.  O  curso  su- 
perior é  continuado  no  continente. 

A  Estação  Experimental  da  Universi- 
ílade  de  Puerto  Rico,  em  Rio  Pedra,  tem 
como  sua  principal  finalidade,  o  estudo  e 
hibridação  da  cana  de  açúcar.  Daí  provêm 
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as  variedades  PR,  sendo  atualmente  as  mais 
conhecidas,  as  PR  904,  905  e  1.000.  Tôdas 
se  apresentam  boas,  sendo  a  melhor,  a  905, 
em  certos  solos,  mas,  nenhmna  é  assombro- 
sa. Tem  havido  muito  acréscimo  da  real  pro- 
dutividade delas. 

A  Sub-Estação  Experimental  de  Isabe- 
la,  em  Isabela,  tem  alguns  trabalhos  inte- 
ressantes sôbre  a  queima  do  palhiço,  goia- 
bii,  mamão,  abacaxi  e  sôbre  irrigação. 

Esta  Estação  apresenta  interessantes 
estudos,  com  a  baunilha,  café,  etc,  e  tem 
muito  bom  laboratório  de  solos.  Neste  la- 
boratório se  realizam  análises  de  fôlhas  para 
determinar  os  efeitos  da  adubação  sôbre  a 
cana  de  açúcar.  Determinam  o  Nitrogénio, 
Fósforo  e  Potássio  das  seis  primeiras  fôlhas, 
a  contar  da  fôlha  central  enrolada. 

É  o  método  Diagnóstico  Foliar,  que 
suigiu  era  Mauritins. 

O  Dr.  Juan  A.  Bonnet,  tem  introduzido 
melhoria  na  rapidez  das  análises  e  determi- 
na em  10  minutos  os  elementos  N,  P,  K, 
usando  aparelhagem  elétrica. 

É  um  método  rigoroso,  rápido  e  fácil 
e  que  jnostra  ao  pesquisador,  quais  os  ele- 
mentos que  faltam  ou  estão  em  excesso  em 
determinado  momento. 

Já  demonstrou  que  enormes  quantida- 
<les  de  fertilizantes  foram  colocadas  em  ex- 
cesso, todos  êstes  anos  passados. 

É  muito  importante  o  trabalho  de  Bon- 
net, Riera,  Roldan  e  Ascorbe,  sôbre  a  Aná- 
lise Fc»liar  e  apresentado  ao  Meeting  da  As- 
sociation  Sugar  Cane  Technologists  of  Por- 
to Rico  em  20  de  janeiro  de  1951. 


TRINIDAD 

É  uma  das  maiores  ilhas  das  Pequenas 
Antilhas.  Situada  nas  costas  da  Venezuela, 
havendo  um  ponto  onde  se  avista  o  conti- 
nente sul-americano,  já  pertenceu  a  três  di- 
ferentes senhores,  após  a  sua  descoberta  por 
Colombo:  Espanhóis,  Franceses,  novamente 
aos  Espanhóis  e,  depois,  aos  Ingleses,  domí- 
nio que  perdura. 

Os  ingleses  trouxeram  para  colonizar, 
negros  da  África,  que  continuaram  pregui- 
çosos como  em  África  e  deram  origem  à 
atual  música  que  muito  se  assemelha  ao 


nosso  samba,  o  Calypso  e  que  produziu  car- 
navais tão  animados  quanto  os  nossos. 

No  século  passado,  de  1854  a  1916,  fo- 
ram trazidos  os  indus,  que  sendo  mais  tra- 
balhadores, constituem  os  obreiros  da  ilha. 
Um  total  de  150.000  emigrantes  chegaram . 

Os  indus  ao  aportarem,  eram  obriga- 
<ios,  como  pagamento  da  passagem,  a  tra- 
balhar cinco  anos  em  um  Estate  (usina),  oi 
cinco  anos  seguintes  podiam  trabalhar  onde 
quizessem  dentro  da  ilha  e  após,  ou  retor- 
narem à  sua  pátria,  ou  receberem  5  acres 
(2,2  hectares)  de  terra  com  os  documentos 
de  doação.  Com  êste  sistema  estimulava-se 
a  pequena  propriedade,  o  cultivo  de  jardim, 
como  se  denomina  na  área  do  Caribe. 

Atualmente  está  comprovando  ser  con- 
traproducente esta  pequena  propriedade, 
porque  a  renda  é  muito  baixa  e  pouco  dá 
além  de  uma  dieta  de  fome,  para  o  sitiante. 
A  propriedade  tende  a  se  concentrar  mais 
Em  algumas  das  superpovoadas  ilhas  do  Ca- 
ribe, escreve-se  a  respeito  da  extinção  do 
«cultivo  do  jardim». 

A  pequenina  propriedade  é  contrapro- 
ducente. Não  sei  se  devido  à  falta  de  in- 
dústrias em  número  suficiente  para  absor- 
ver os  braços,  se  a  monocultura  da  cana  com 
a  grande  propriedade  cana  vieira  que  se  con- 
centra mais  ainda,  se  a  pequenina  proprie- 
dade, se  a  dieta  indú  que  não  come  carne 
por  motivos  religiosos,  se  a  preguiça  do  ne- 
gro, a  miséria  em  Trinidad,  é  ligeiramente 
mais  que  a  miséria  que  se  vê  no  Brasil  e  es- 
pecialmente no  Rio  de  Janeiro  e  Nordeste. 
Nunca  vi  tanta  magrenhe  e  tanta  miséria. 
Possivelmente  o  ser  colónia  tem  larga  in- 
fluência. 

A  população  branca  da  ilha  é  de  3%, 
sendo  a  maioria  descendente  de  portugueses 
da  ilha  de  Madeira.  Êstes  dominam  o  comér- 
cio e  são  em  geral  ricos.  Os  ingleses  são 
muito  poucos  e  ocupam  os  cargois  de  dire- 
ção. Vêm  trabalhar  nos  trópicos,  juntam  di- 
nheiro e  voltam  na  idade  madura  para  a 
Inglaterra. 

A  população  se  mescla  entre  si,  haven- 
do todos  os  cruzamentos  possíveis  entre  as 
raças,  com  forte  predomínio  escuro,  porque 
a  pele  escura  do  indú,  de  traços  e  cabelos 
arianos,  é  ligeiramente  mais  clara  que  a  do 
negro. 
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o  indú  continua  com  suas  religiões:  brâ- 
mane, budista,  maometana,  com  seus  tem- 
plos, em  maioria  mesquitas  islâmicas. 

A  PROPRIEDADE 

Venho  observando  um  fenómeno  inte- 
ressante: onde  se  processa  a  concentração 
da  propriedade  em  uma  região,  a  formação 
dos  grandes  latifúndios,  em  sentido  igual  e 
contrário  se  processa  o  esfacelamento  da 
propriedade,  o  minifúndio.  Enquanto  a  con- 
centração se  processa  nas  terras  melhores 
para  determinada  cultura,  o  esfacelamento 
se  dá  nas  terras  piores.  Naquelas,  surge  o 
barão  feudal,  que  nas  regiões  açucareiras 
recebe  o  nome  de  Sugar  Factory  Owner,  Ha- 
cendado,  Estate  Owner,  Senhor  de  Engenho 
ou  Usineiro,  se  estamos  nos  Estados  Unidos, 
em  Cuba,  em  Trinidad  ou  no  Brasil.  O  es- 
facelamento gera  o  independente,  porém, 
econômicamente  impotente,  trabalhador  li- 
vre, que  vive  miseràvelmente  em  sua  peque- 


nina  área  e  vendendo  o  seu  trabalho,  par;i 
completar  o  seu  sustento.  Ê  policultor. 

Observei  isto  em  Cuba,  Porto  Rico,  em 
Trinidad  e  também  em  Sergipe. 

Em  Trinidad,  onde  não  há  ainda  re- 
fomia  agrária,  está-se  em  plena  época  de  ex- 
pansão do  latifúndio. 

A  Woodford  Lodge  Etates  Ltd.  é  uma 
das  oito  Usinas  (localmente  State)  da  ilha. 
Teni  6.800  acres  de  terra,  sendo  5.000  acres 
em  cultivo  pela  companhia,  1.000  acres  plan 
tados  pelos  fornecedores  e  500  acres  em  des- 
canso. 

Em  um  trabalho  de  1953,  compilado 
por  D.  Hutchinsoft  e  M.  S.  Taylor,  sôbre  o 
Estate,  refere-se  o  Diretor-gerente,  à  utili- 
dade do  emprêgo  do  avião  na  inspeção  (!;;:■> 
propriedade  a  serem  adquiridas. 

Em  1920,  haviam  25.000  fazendeiros  di 
5  acres  de  terra.  Decaiu  para  10.000  pro- 
duzindo 500.000  toneladas  de  cana  anual- 
mente. 


FORNECEDORES 

ANOS  TONELADAS 

0/5                  5/20                20/50                50/100  100/500  500/1000  acima  de  1000 

1950                   1.198           3.427           3.121           1.604  931  34  27 

1951                   1.143           3.271           3.011           1.597  923  24  23 

1952                   1.873           3.729           2.701           1.199  577  19  17 


Total  de  fazendas  Tonelagem 

10.342  524.717 
9.992  495.372 
10.115  361.874 

Enquanto  isto,  há  o  número  relaciona- 
do de  fornecedores  de  cana  que  plantam  nos 
mil  acres  da  Usina:  . 


Até  5  toneladas    2d0 

De     6  a     20  toneladas    450 

»    21  a     50      »    294 

»    51  a    100      »    158 

»  101  a   500      »    40 

»  501  a  1000      »    l 

Acima  de  1000  »   

Total   1.200 


Pelos  dados  acima,  vemos  quanto  é  fra- 
ca a  classe  dos  fornecedores  e  como  é  in- 
significante a  produção  de  1.152  fornecedo- 
res, entre  1.200  componentes. 

Fazendo-se  um  estudo  comparativo  com 
as  demais  regiões  açucareiras  visitadas  por 
mim  em  diferentes  países,  podemos  chegar 
a  uma  conclusão,  que  talvez  tenha  possií)i- 
lidades  de  ser  verdadeira. 

A  grande  usina  ao  surgir  em  uma  re- 
gião, gera  a  concentração  da  propriedade, 
não  porque  os  seus  proprietários  sejam  pro- 
gressistas, porque  não  é  progresso  seguir  os 
ditames  da  época,  é  uma  contingência  for- 
çada, porque  ou  segue  ou  desaparece,  mas, 
porque,  retirando  maior  percentagem  de 
açúcar  há  uma  distribuição  desigual.  O  usi- 
neiro se  julga  com  mais  direito  e  obtém 
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muito  mais  que  o  produtor  da  matéria  pri- 
ma. Sucedendo  durante  anos,  o  usineiro 
obtendo  maiores  lucros,  capitaliza-se  e  of-;- 
rece  aparentemente  bom  preço  pelas  terras 
dos  que  querem  vender,  comprando-as,  ou 
faz  pressão  económica,  facilitando  emprésti- 
mos fora  das  possibilidades  de  pagamento 
dos  fornecedores,  ou  negando-os,  ou  amea- 
(;ando-os,  adquire  as  boas  terras  da  redon- 
deza, insaciavelmente  avançando  sempre. 

À  medida  que  a  área  aumenta,  dimi- 
nuem os  lucros  provenientes  da  terra,  devi- 
do à  má  administração,  até  que  a  terra  pas- 
sa a  dar  prejuízos  e  o  usineiro  apenas  lu- 
cra na  usina,  pagando  esta  o  prejuízo  do 
campo.  Com  o  decorrer  dos  anos,  o  lucro 
da  usina  já  não  cobre  o  prejuízo  do  campo 
e  o  material  desgastado,  necessitando  refor- 
mas, torna-se  pior.  O  enorme  capital  empa- 
tado nas  terras  não  paga  os  juros  do  capital. 
Êste  fenómeno,  é  o  estágio  final,  é  a  situa- 
ção de  Sergipe  e  próximo  a  êle  são  os  está- 
gios dos  demais  Estados  do  Nordeste. 

Quando  a  população  é  densa  como  em 
Porto  Rico,  em  pouca  tèrra,  a  solução  é  o 
governo  efetuar  a  reforma  agrária,  retiran- 
do da  mão  do  usineiro  para  o  bem  social, 
parte  dos  seus  bens  e  revendendo  aos  forne- 
cedores. E  retirar  do  usineiro  parte  do  seu 
poder,  distribuindo  eqiiitativamente.  Conce- 
dendo maior  percentagem  ao  produtor  e  me- 
nor ao  manufatureiro.  Nos  Estados  Unidos, 
o  governo  agiu  em  tempo,  fazendo  a  distri- 
buição equitativa:  o  fornecedor  recebendo 
dc;  63  a  67%  de  rendimento. 

Em  Cuba,  estando  em  um  estágio  onde 
cessou  a  compra  de  terras  por  não  haver 
mercados  para  absorverem  tóda  a  produção 
das  áreas  em  cultivo  e  que  já  pertencem  aos 
hacendados  (usineiros)  e  onde  houve  rea- 
ção  da  população  do  país  ao  monopólio  da 
riqueza  por  um  pequeno  grupo,  está-se  em 
vésperas  de  se  seguir  o  exemplo  americano- 
portorriquenho,  de  retirar  parte  dos  lucros 
dos  usineiros  e  dá-los  a  quem  de  direito, 
fornecedor  e  trabalhador  ou  seguir  o  exem- 
plo do  Brasil  e  de  Trinidad,  continuar  a  con- 
centração da  terra,  até  que  o  campo  dê  pre- 
juízo e  com  o  desgaste  do  material,  tenda 
a  desaparecer  de  regiões,  o  cultivo  secular 
da  Saccharum. 

Em  Trindad,  tem  regredido  o  cultivo 
da  cana,  porque  áreas  passaram  a  ser  culti- 
vadas com  arroz,  que  é  mais  lucrativo. 


PLUVIOSIDADE 


Quadro  mensal-média  de  17  anos  (1935/ 
1951): 


Ano  sêco 

Média 

Ano  chuvoso 

(1940) 

(polegadas) 

(1951) 

tldXidXW     .  .  •  • 

1,52 

2,85 

6,39 

0^86 

2*07 

14^16 

1^99 

1^29 

396 

Abril 

0,27 

246 

174 

Maio   

2,98 

5,48 

6,32 

Total  .  . 

7,62 

13,85 

32,57 

Junho   

6,95 

9,08 

13,14 

Julho 

6,57 

9,03 

8,91 

Agósto  .  .  .  . 

10,46 

10,06 

9,17 

Setembro  .  . 

4,21 

7,40 

6,26 

Outubro  . . . 

5,36 

6,03 

4,95 

Novembro  . 

8,27 

7,16 

7,87 

Dezembro  . . 

5,57 

6,42 

4,91 

Total  .. 

47,39 

55,18 

55,21 

Total  geral  . 

55,01 

69,03 

87,78 

Em  1950,  em  Trinidad  foi  de  94,73  po- 
legadas, 108,65  polegadas  em  1951  e  65,66 
em  1952. 

Há  ura  período  relativamente  sêco,  o 
Petit  Carême  ou  Indian  Summer,  de  duas 
ou  mais  semanas,  ocorrendo  em  fins  de  agós- 
to ou  em  setembro  ou  outubro.  A  estação 
sêca  é  de  janeiro  a  maio,  chovendo  nos  de- 
mais 7  meses.  Algumas  vezes  chove  muito 
nos  quatro  primeiros  mêses  do  ano,  outras 
vêzes  é  sêco  neste  período. 

SOLOS 

Na  Northern  Basin  os  solos  são  aluviais, 
não  calcáreos.  Na  Southern  Basin  são  ar- 
gilosos, sedimentares,  com  proporcionais 
mais  ou  menos  iguais  de  tipos  calcáreos  e 
não  calcáreos.  Variam  em  textura,  de  are- 
nosos e  argilosos,  a  maioria  Silty  Clay  ou 
clay-loams,  com  pobre  drenagem.  Pobres 
em  N  e  P  (Valor  Turog)  e  são  invariàvel- 
mente  baixos.  O  potássio  assimilável  existe 
em  quase  todos  os  solos.  O  teór  é  médio  a 
alto  nos  argilosos  e  baixo  nos  mais  leves 
loams. 
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Em  solos  deficientes  em  Potássio,  põem 
6  cwts  de  Sulfato  de  Amónio  (21%  N)  em 
duas  aplicações,  com  2  cwts  de  Sulfato  de 
Potássio  (50-60%).  Em  solos  deficientes  em 
Fósforo,  aplicam  de  3-6  cwts  por  acre  de 
Superfosfato  simples  (18%  de  Pa  O5).  Em 
socas,  4  cwts  por  acre  de  Sulfato  de  Amónio 
com  1  a  11/2  cwts  de  Sulfato  de  Potássio  em 
solos  deficientes  em  K  e  3-6  cwts  de  Super- 
fosfato simples,  em  deficientes  em  P. 

Mr,  P.  E.  Turner,  tem  um  Soil  Menage- 
ment  classifica tion  para  as  terras  da  ilha. 

PLANTIO 

Devido  à  necessidade  de  drenagem  das 
terras,  usa-se  preparar  o  solo  abrindo  vale- 
tas de  24  em  24  pés  (7m,68)  e  fazendo  o 
leito  abaulado,  para  que  a  água  de  chuva  se 
escoe  para  as  valetas.  Em  cada  leito  há  4 
sulcos  distanciados  de  6  pés. 

A  semente  é  de  canaviais  de  8  a  10  me- 
ses. Corta-se  em  pedaços  de  3  pés  (lm,0) 
e  se  põe  em  sulco,  as  pontas  retocando. 

A  irrigação  é  pouco  usada.  Emprega-se 
adubo  químico  e  esterco  de  curral.  As  va- 
riedades de  cana  mais  cultivadas  são:  B.  3439 
com  38%,  a  B.  37.161  com  23%,  a  Barbados 
(B.)  37.172  com  21%  e  a  B.  4.098  com  12% 
em  1952. 

HERBICIDAS 

Usam  aspersão  de  pré-emergência  com 
2,4-D.  São  duas  e  meia  libras  de  2,4-D  de 
eqiiivalente  ácido,  cerca  de  3  libras  de  Sal 
de  Sódio. 

O  2,4-D  não  tem  prejudicado  o  cresci- 
mento nem  a  germinação.  Só  prejudica 
quando  a  cobertura  da  tora  de  cana  é  de 
menos  de  três  polegadas. 

O  emprego  de  herbicidas  ainda  está  es- 
palhado. A  abundância  de  braços  baratos, 
não  compensou  o  uso  daqueles. 

Faz-se  segunda  aplicação  do  2,4-D,  seis 
semanas  depois. 

Ainda  usam  a  Hmpa  a  mão,  com  facão 
roçando  o  mato,  porque  a  enxada  não  é 
apreciada  pelos  indús. 

COLHEITA  E  TRANSPORTE 

O  corte  da  cana  se  faz  aos  18  meses  e 
é  feito  a  facão  por  trabalhadores.  É  de  ja- 
neiro a  maio  qu  junho. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


A  mão  de  obra  indú  é  abundante  e  ba- 
rata. 

O  transporte  é  cm  carroças  de  dois  ou 
quatro  bois,  ou  com  búfalos  da  índia.  O 
búfalo  é  o  animal  mais  apreciado,  por  ser 
mais  potente,  mais  resistente  às  condições 
ambientes  e  se  alimentar  em  pastagens 
pobres. 

Há  búfalos  pretos  e  marrons. 

O  transporte  por  caminhão  e  por  va- 
gões de  trem  também  se  usa.  Somente  vi 
«chucho»  (tipo  de  guindaste  para  carrega- 
rem) em  um  ferrocarril.  Assisti  caminhões 
serem  cheios  a  mão. 

Antes  do  corte  queima-se  o  canavial 
para  facilitar  os  trabalhos.  Esta  prática  foi 
iniciada  após  o  advento  da  Segunda  Guerra 
Mundial,  pela  falta  de  trabalhadores. 

Estas  operações  de  corte  e  colheita  são 
iguais  às  nosas  atrazadas  operações. 

USINAS 

A  ilha  tem  oito  usinas  de  açúcar,  pro- 
duzindo tódas  em  1952,  137.365,17  tonela- 
das longas.  Em  1950,  produziu  146.525  to- 
neladas longas. 

A  maior  é  a  Santa  Madalena  com  40.861 
toneladas  longas  em  1952  e  51.575  em  1950, 
esmagando  191,87  toneladas  por  hora. 

A  Brechin  é  a  segunda  maior,  com  cres- 
cente produção  de  28.883  em  1950  e  37.480 
em  1952.  As  demais  usinas  produzem  entre 
20.000  toneladas  até  40.000  toneladas,  estan- 
do seis  usinas  entre  11.000  e  4.000  toneladas 
anuais. 

A  área  em  canavial  é  de  83.226  acres. 

Trinidad  faz  parte  da  British  West  In- 
dies  que  compreende  Antigua,  Barbados, 
British  Guiana,  Jamaica,  St.  Kitts,  Santa  Lú- 
cia e  Trinidad. 

Jamaica  é  o  maiur  produtor  com  121.762 
toneladas  em  1952  e  Santa  Lúcia  o  menor, 
com  3.036  no  mesmo  ano. 

O  total  de  tódas  foi  em  1952,  de  365.968 
acres. 

A  produção  de  açúcar  por  acre  foi 
de  3,07  em  1952,  para  tódas  como  média, 
sendo  de  2,90  para  Trinidad  em  1952  e  3,42 
em  1951. 
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PAGAMENTO  AOS  FORNECEDORES 

O  pagamento  aos  fornecedores  é  uma 
operação  muito  complicada,  onde  parece 
que  êstes  saem  perdendo. 

Em  1952,  o  preço  pago,  ainda  depen- 
dendo da  riqueza  em  açúcar,  foi  de  British 
West  DoUar,  $10,86  (dez  dólares  e  oitenta 
e  seis  centavos)  por  tonelada  de  cana. 

PRACxAS  E  DOENÇAS 

A  Cigarrinha  —  É  uma  praga  que  vem 
sendo  estudada  há  40  aàos  e  ocorre  há  mais 
de  um  século. 

Em  1948,  Fennah,  do  Imperial  CoUege 
of  Tropical  Agriculture,  fêz  uma  reclassifi- 
cação do  género  Tomaspis,  criando  vários 
géneros.  Êste  estudo  parece  que  ainda  não 
é  definitivo,  pois  há  certa  confusão. 

Fennah  dividiu  o  género  Tomaspis  nes- 
tes sete  géneros:  Prosápia,  Deois,  Aeneola- 
mia,  Phytozamia,  Delassor,  Vorago,  Zulia. 

A  Tomaspis  Saccharína  Dist,  tomou  o 
nome  de  Aeneolamia  Saccharina.  A  nossa 
Tomaspis  Liturata,  var  ruforivulata,  Repel- 
litier-et-Serville,  não  pertence  pela  reclassi- 
ficação ao  género  Tomaspis  ou  ao  Aeneola- 
mia. Possivelmente  pertencerá  a  um  dos  no- 
vos géneros  de  Fennah. 

A  Tomaspis  Flavilatera  é  atualmente 
Aeneolamia  FÍavilators,  Fenn. 

A  Aeneolamia  Varia  Saccharina  é  um 
inseto  menor  que  a  Tomaspis  Liturata  de 
Sergipe  e  causa  danos  similares.  As  ninfas 
se  encontram  em  raizes  subterrâneas,  em 
gretas,  até  um  palmo  de  profundidade  e 
também  no  colmo  da  cana,  apesar  de  Pen- 
nah  afirmar  que  não.  Mas,  eu  observei  em 
canaviais  em  Trinidad. 

Não  há  uma  explicação  razoável  sôbre 
a  causa  real  da  «queima»  que  o  inseto  pro- 
voca. 

Observa-se  que  em  alguns  anos  há  mui- 
tos insetos  e  o  «Queima»  é  pequeno,  en- 
quanto em  outros,  o  número  de  insetos  ó 
pequeno  e  o  «Queima»  é  grande. 

Fennah  e  os  técnicos  de  Trinidad  ten- 
tam explicar  com  as  relações  de  água  no 
solo  e  condições  fisiológicas  da  planta. 
Quando  há  excesso  de  água  no  solo,  o  Wa- 
teriogging  êste  provoca  o  queima. 


Sôbre  o  poder  toxicogénico  do  inseto, 
hoje,  já  se  friza  menos  sua  importância. 

A  conclusão  que  cheguei  é  que,  ainda 
se  necessita  muitos  estudos  sôbre  o  inseto 
e  que  muitos  trabalhos  publicados  não  se 
baseiam  em  reais  dados  científicos. 

Em  Trinidad,  diferente  da  ciência  ame- 
ricana e  próximo  da  nossa  ciência,  há  mui- 
ta conclusão  de  oitiva  e  um  divórcio  com- 
pleto entre  os  homens  da  pesquisa  e  o  la- 
vrador com  seus  problemas. 

O  combate  à  «Cigarrinha»  é  feito  con- 
tra a  ninfa  e  não  contra  o  adulto. 

Usam  o  BHC  com  4%  de  isómero  gama, 
sendo  o  diluente  a  Cal,  mas,  o  gesso,  o  pó 
de  rodagem  (Road  Dust),  são  também  sa- 
tisfatórios. 

Aplicam  336  libras  de  BHC  a  4%  por 

acre. 

O  polvilhamento  é  com  polvilhadeiras 
manuais.  A  abundância  de  braços  indús  ba- 
ratos torna  possível. 

O  polvilhamento  é  dirigido  para  o 
chão,  para  atingir  as  ninfas.  Prèviamente 
se  retira  o  palhiço.  As  mulheres  retiram  <) 
palhiço  e  os  homens  polvilham. 

Dirige-se  o  polvilhamento  para  o  chão, 
na  fileira,  atingindo-se  as  ninfas  em  tôrno 
das  raízes. 

Faz-se  todo  o  dia,  nas  horas  frescas  e 
quentes. 

Não  há  previsão  da  aplicação  do  inse- 
ticida  e  se  polvilha  em  méses  mais  ou  ma- 
nos certos.  O  polvilhamento  é  feito  pelo 
proprietário  do  Estate,  que  possui  as  má- 
quinas e  compra  o  inseticida.  Não  há  assis- 
tência governamental,  nem  de  um  técnico. 

Há  um  desperdício  tremendo  de  mate- 
rial, muito  sendo  arrastado  pelo  vento,  há 
aplicação  em  época  não  apropriada  e  não 
se  combate  o  adulto. 

Muitas  ninfas  não  são  atingidas. 

Constatei  que  não  estavam  sendo  mui- 
to eficientes  as  medidas  de  combate.  Julgo 
ser,  por  necessidade  de  mais  estudos  na  épo 
ca  de  aplicar  e  no  modo  de  aplicar,  como 
também  em  se  dirigir  o  combate  contra  a 
ninfa  e  também  contra  o  adulto.  Todos  os 
dois  estágios  são  importantes,  sendo  prová- 
vel que  o  adulto  seja  o  mais  fácil  e  económi- 
co em  se  combater. 
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Em  Sergipe,  dá-se  mais  importância  ao 
adulto.  Para  êste,  usa-se  10  quilos  por  hec- 
tare, o  que  é  consideràveimente  menos. 

Em  Trinidad,  polvilha-se  várias  vêzes  i 
mesma  área. 

Vi  em  uma  soca,  onde  se  queimou  o 
palhiço  após  o  corte,  queimando-se  duas  vê 
zes  e  as  canas  estando  pequenas,  que  havia 
«cigarrinha»,  apesar  de  se  ter  já  polvi- 
lhado, 

Pareceu-me  que  em  Sergipe  o  combate 
tem  sido  mais  eficiente  e  se  gasta  muito 
menos  material  por  aplicação  e  no  total,  por 
unidade  de  área. 

Cada  trabalhador  produz  um  acre  diá- 
rio e  se  gasta  dois  dólares  ( B.W.I. )  por  acro, 
de  cada  vez. 

O  polvilhamento  aéreo  com  avião  e  he- 
licóptero, não  se  mostrou  eficiente,  com 
o  emprêgo  de  polvilhadores  a  motor,  salvo 
à  margem  dos  canaviais. 

Broca.  —  A  Diathea  saccharalis  e  a 
D.  canella,  são  as  mais  importantes  brocas 
do  colmo. 

A  Castnia  licus  ou  licorides,  como  de- 
nominam também,  é  outra  broca.  Nenhu- 
ma assumiu  grande  importância. 

O   Metamasius   hemiptorus   existe  na 

ilha. 

DOENÇAS 

Nenhuma  é  considerada  importante. 
Não  há  o  leaf-scald,  Bacterium  albilineans 
que  é  importante  na  Guiana  Inglesa. 

O  IMPERIAL  COLLEGE  OF  TROPICAL 
AGRICULTURE 

O  Imperial,  é  uma  instituição  de  um 
quarto  de  século  de  existência  que  tem  con- 
tribuído para  o  progresso  da  ciência.  É  en- 
carregada de  preparar  técnicos  para  os  paí- 
ses, colónias  e  territórios  de  lingua  inglesa. 

Todos  os  técnicos  ingleses  que  forem 
trabalhar  nos  trópicos,  têm  que  fazer  ali  um 
curso  de  um  ano. 

Há  estudantes  da  África,  Inglaterra, 
Ceilão,  British  West  Indies  e  professôres  e 
especialistas  de  diversas  partes  da  Comuni- 
dade Britânica. 


É  financiado  por  verbas  de  todos  os 
países  da  Comunidade  Britânica  que  enviam 
estudantes,  firmas  comerciais  e  a  Carnegie 
Foundation. 

Como  os  ingleses  que  vão  ensinar  ou 
pesquisar  na  ilha,  vão  pelo  alto  salário,  êles 
pouco  se  interessam  por  ela,  daí,  o  notável 
contraste  entre  o  que  é  escrito  nas  publica- 
ções e  o  que  existe. 

O  curso  de  Post-Graduado,  de  um  ano, 
foi  introduzido  em  1948. 


DISCUSSÃO 

Foram  percorridas  cinco  regiões  açu- 
careiras  do  continente  americano:  Louisia- 
na.  Flórida,  Cuba,  Porto  Rico,  Trinidad.  Há 
nelas  sensíveis  diferenças. 

Louisiana  está  sob  condições  climatéri- 
cas desfavoráveis,  onde  a  cana  somente  tem 
sete  mêses  para  crescer  e  amadurecer.  A 
extração  de  açúcar  é  muito  baixa,  em  redor 
de  80  quilos  para  menos,  por  tonelada  de 
cana. 

A  mecanização  da  lavoura  tem  substi- 
tuído o  braço,  mas,  apesar  do  emprêgo  do 
avião  para  combater  a  broca  do  colmo,  para 
fertilizar  os  canaviais  e  para  aspergir  ervi- 
cidas,  o  deslocamento  do  trabalhador  rural 
para  as  novas  indústrias  citadinas,  pagando 
mais  alto  salário,  a  falta  de  pessoal  do  cam- 
po se  ressente  em  canaviais  com  mato  quas2 
tão  grande  quanto  a  cana  e  com  a  criação 
de  ovelhas  para  desbastar  o  mato. 

Ainda  hoje,  o  braço  humano  é  necessá- 
rio para  o  bom  crescimento  da  Saccharum. 

Quase  tôdas  as  operações  são  efetuadas 
à  máquina,  o  corte  também  e  o  transporte 
em  vagões  de  tratores,  trens  e  em  caminhões. 

A  propriedade  é  dividida,  cooperativas 
são  proprietárias  de  usinas  e  há  distribuição 
cqiiitativa  dos  lucros  entre  o  usineiro  e  o 
fornecedor  e  entre  ambos  e  o  trabalhador, 
recebendo  êste  salário  mais  condigno. 

No  ponto  de  vista  social,  é  onde  há  me- 
lhor distribuição  da  riqueza. 

Em  Flórida,  as  condições  climatéricas 
são  mais  favoráveis  ao  crescimento  da  gra- 
mínea, estando  aí  os  melhores  canaviais  que 
vi.  O  solo  negro  riquíssimo  e  o  período  de 
insolação  mais  longo,  a  temperatura  média 
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menos  fria,  dão  maioi'  desenvolvimento, 
mas  o  solo  sempre  húmido,  faz  com  que  o 
rendimento  se  aproxime  da  baixa  extração 
da  Louisiana.  A  maior  produção  de  cana 
por  unidade  de  área,  dá  maior  rendimento 
de  açúcar  por  acre. 

São  poucas  usinas,  sendo  uma,  a  maior 
do  continente  norte-americano,  a  United 
Stats  Sugar  Corporation  com  1.100.000  to- 
neladas de  cana  de  açúcar.  A  mecanização 
é  ao  máximo,  pela  falta  de  trabalhadores 
Louisiana  é  uma  centenária  zona  açucarei- 
ra, onde  franceses  trouxeram  negros  para  os 
trabalhos  da  lavoura,  enquanto  a  Flórida 
iniciou  o  cultivo  da  gramínea  em  larga  es- 
cala, neste  século.  Realmente  após  o  contrô- 
le  das  águas  do  lago  Okechobee. 

Sérios  estudos  aconselharam  a  aplica- 
ção do  cobre  na  correção  do  solo. 

Em  Flórida,  não  há  fornecedores.  A 
usina  é  proprietária  de  tudo.  Nós  poderemos 
denominar  a  área  açucareira  onde  se  deu  a 
maior  concentração  de  terras. 

O  escasso  povoamento  da  zona,  a  inun- 
dação das  terras  em  derredor,  onde  extensas 
áreas  são  os  pantanais  do  Everglades,  que 
sobem  para  o  norte  e  descem  até  à  extremi- 
dade sul  da  Flórida,  justificam  a  existência 
da  grande  e  empreendedora  propriedade  açu- 
careira, ainda  que  no  futuro,  seja  necessá- 
ria uma  redistribuição  da  propriedade.  A 
pi'ópria  usina,  inteligentemente  já  iniciou  a 
venda  do  terreno  e  das  casas  do  Canal  Point, 
ao  lado  da  Estação  Experimental. 

Absolutamente  não  se  pode  criticar, 
porque  a  usina  é  pioneira  na  zona  dos  pan- 
tanais e  não  há  pressão  populacional,  nem 
necessidade  desta  por  terras,  trabalho  ou 
lucro. 

Cuba  tem  as  melhores  condições  eco- 
lógicas para  o  crescimento  e  maturação  da 
gramínea. 

Solo  rico  e  plano,  favorável  ao  cresci- 
mento e  duração  por  mais  tempo  no  cam- 
po, da  cêpa  e  transporte  da  Saccharum,  lon- 
go período  para  maturação,  bôa  maquina- 
ria, concede  ao  país  o  prin^eiro  lugar  na  pro- 
dução mundial  e  em  extração,  rivaliza  ou 
fica  pouco  abaixo  de  Hawaii. 

A  não-queima  do  palhiço  e  o  solo  pla- 
no, têm  preservado  a  sua  fertilidade. 

A  abundância  de  braço  inculto,  sem 
oportunidade  de  trabalho  além  da  agro-in- 
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dústria,  pela  monocultura  do  país,  tem  im- 
pedido a  maior  mecanização.  Desde  que 
oportunidades  não  são  criadas  para  que  to- 
dos tenham  trabalho  condigno  e  possam  se 
educar,  há  tòda  a  razão  no  impedir  a  total 
mecanização. 

Deu-se  o  contrôle  da  terra  por  poucos, 
que  também  são  egoístas  e  não  são  devi- 
damente esclarecidos  e  uma  total  mecaniza- 
ção traria  o  enriquecimento  dos  que  já  são 
muito  ricos,  enquanto  a  quase  totalidade  da 
população  ficaria  sem  emprêgo  nem  oportu- 
nidades. Sòmente  a  diversificação  da  produ- 
ção traria  empregos  para  todos,  ou  uma  re- 
forma agrária. 

Tendo  visitado  muitas  regiões  canaviei- 
ras,  podemos  demonstrar  a  sucessão  da  agro- 
indústria. 

Os  antigos  engenhos,  ao  surgir  a  usinn 
que  esmagava  e  produzia  mais,  um  açúcar 
melhor  e  mais  barato,  porque  solicitava  me- 
nos braços  e  extraía  mais  quilos  por  tonela- 
das de  cana  dando  mais  lucro  ao  proprietá- 
rio, foram  sendo  adquiridos  aparentemente 
a  bom  preço,  pela  usina  que  ia  dispondo  de 
mais  capitais  e  de  mais  créditos. 

Na  pequena  usina,  a  fome  de  terra,  re- 
miniscência do  baronato  feudal,  foi  atrain- 
do o  lucro  e  o  crédito  do  pequeno  usineiro 
e  êste  não  foi  acompanhando  o  progresso 
da  indústria  e  da  lavoura,  não  foi  corrigin- 
do o  desgaste  da  máquina. 

Foram  diminuindo  os  lucros  e  se  tor- 
nando deficitários. 

Novos  capitais  atraídos  para  a  agro-in- 
dústria,  como  sucedeu  em  Louisiana  e  em 
Cuba  depois  da  libertação,  atraindo  capitais 
americanos  e  em  Porto  Rico  ao  passar  a  co- 
lónia americana,  fenómeno  similar  aconte- 
cendo em  tôda  parte,  criaram  usinas  maio- 
res. Pequenos  usineiros  progressistas  que 
iam  fazendo  a  reforma  da  fábrica  e  a  com- 
pra da  terra,  paulatinamente  transformaram 
as  pequenas  em  grandes  usinas. 

A  absorção  do  engenho  pela  pequena 
usina,  foi  substituída  agora  pela  absorção 
da  pequena  pela  grande  usina.  As  grandes 
se  tornaram  poderosos  feudos.  Os  senhores 
de  engenho  e  pequenos  usineiros  que  por 
amor  à  terra  e  boa  administração,  resisti- 
ram aos  bons  preços  oferecidos  por  sua  pro- 
priedade, tornaram-se  os  fornecedores  ou  co- 
lonos livres.  Os  que  venderam,  logo  empo- 
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brecerairi,  pela  desvalorização  da  moeda  ou 
má  gerência  dos  negócios. 

A  distribuição  injusta  dos  lucros,  onde 
o  fabricante  percebe  lucro  desproporcional 
ao  fornecedor,  dá  ao  usineiro  disponibilida- 
des maiores  para  aquisição  de  mais  terra. 
Ciclo  igual  continua.  A  compra  de  mais  ter- 
ra, vai  canalizando  o  lucro  industrial  e  re- 
tardando a  cobertura  do  desgaste  do  mate- 
rial. A  má  administração  no  campo,  fá-lo 
dar  prejuízo  que  é  coberto  pela  indústria, 
até  que  o  enorme  capital  empatado  vai  pe- 
sando e  arrastando  a  central  cujo  lucro  in- 
dustrial desaparece  e  o  campo  e  a  indústria 
passam  a  onerar. 

A  decadência  que  a  usina  causou  na 
região  gera  sua  própria  decadência. 

Encontramos  fases  do  processo  em  di- 
versas regiões: 

í'  —  Em  Trinidad,  está  um  período  de 
crescimento  e  o  Estado  tem  fome  de  terras. 
O  pequeno  produtor  é  considerado  atrazado 
e  desaparecerá.  É  a  fase  de  crescimento. 
Flórida  está  em  fase  igual,  mas,  há  apenas 
pantanais  aproveitados  sem  colonos. 

2-  —  O  usineiro  adquiriu  o  máximo  de 
terras,  mas,  país  monocultor,  sem  outros 
meios  que  a  agro-indústria  da  cana,  houve 
resistência  do  obreiro  à  maior  mecanização 
e  do  ex-proprietário  a  ausência  de  oportu- 
nidades e  as  condições  locais  forçaram  o 
usineiro  a  solicitar  o  concurso  do  ex-proprie- 
tário a  ser  seu  rendeiro.  A  situação  marcha- 
rá contra  o  usineiro  ou,  então,  com  sua  vi- 
tória temporária,  haverá  maior  pobreza  ge- 
ral e  reformas  sociais  virão,  com  ou  sem 
violência,  com  a  reforma  agrária,  onde  o 
usineiro  receberá  menor  percentagem  sôbre 
o  lucro.  De  qualquer  forma.  Cuba  se  res- 
sentirá pela  restrição  dos  mercados  mun- 
diais e  é  possível  que  seja  forçada  a  acom- 
panhar o  exemplo  de  Java:  menor  produção 
açucareira. 

39  —  Após  o  auge  do  poder  da  usina, 
o  govêrno  será  forçado  a  agir,  como  foi  em 
Porto  Rico,  para  uma  redistribuição  da  ter- 
ra e  dos  lucros,  onde  a  agro-indústria  deixa 
de  ser  um  fator  de  enriquecimento  para  uns 
pouco  privilegiados,  para  ser  um  fator  de 
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manutenção,  trabalho  e  progresso  para  uma 
região.  É  o  caso  de  Porto  Rico. 

4»  —  A  última  fase  é  a  de  Louisíana 
e  é  posterior  à  3*.  O  Estado  interveio  e  pro- 
curou repartir  equitativamente  os  lucros  en- 
tre o  usineiro,  o  fornecedor  e  o  trabalhador. 
As  relações  entre  os  três  grupos  são  boas, 
apesar  do  usineiro  ainda  se  ressentir  do  seu 
poder  perdido. 

Comparando  com  o  Brasil,  encontramos 
algum  paralelo. 

São  Paulo  é  a  fase  do  crescimento,  do 
poder  da  usina,  da  fome  de  terras.  Com- 
para-se  a  Trinidad  e  Flórida. 

Pernambuco  especialmente  e  Alagoas, 
são  a  zona  onde  as  usinas  cresceram  e  onde 
desapareceram  o  lucro  do  campo  e  o  da  usi- 
na, bòmente  o  aumento  do  preço  do  açú- 
car, dá  lucros  temporários.  Mas,  os  aumen- 
tos de  preço  são  mais  favoráveis  a  São 
Paulo,  zona  mais  nova  e  em  fase  de  cresci- 
mento e  cada  vez  mais,  os  aumentos  se  tor- 
nam desfavoráveis  a  Pernamt)uco  porque, 
cobrindo  temporariamente  os  prejuízos,  es- 
timulam o  crescimento  da  produção  paulis- 
ta, para  um  mercado  brasileiro  em  aumen- 
to ae  consumo  mais  vagaroso. 

Sergipe  e  Bahia,  principalmente  o  pri- 
meiro, aevido  à  não  intervenção  do  Estado, 
estáo  em  fase  de  decadência,  lanto  o  cam- 
po como  a  usina  dão  prejuízos.  Da  fase  de 
concentração  da  terra,  está-se  passando  va- 
garosamente para  a  de  divisão  de  proprie- 
dade, naturalmente,  sem  pressão,  a  não  ser 
a  de  falta  de  lucros.  As  usinas  se  fecham 
e  apenas  algumas  grandes  se  manterão.  Pas- 
sa-se  da  cultura  da  cana  para  a  criação  do 
gado.  Todavia,  não  deixa  também  de  ser 
uma  fase  de  crescimento,  onde  usinas  maio- 
res estão  absorvendo  a  quota  de  produção 
das  menores,  mas,  felizmente,  cessou  tempo- 
ràriamente  a  compra  de  terras.  Se  se  evi- 
tar a  desproporção  de  lucros  entre  o  usi- 
neiro e  o  fornecedor,  o  usineiro  e  ambos  po- 
derão e  deverão  pagar  melhor  ao  traba- 
lhador. 

Porto  Rico  apresenta  boas  condições,  no 
campo,  na  indústria  e  na  parte  social  e  ten- 
dem a  se  tornar  melhores.  A  reforma  agrá- 
ria até  agora  tem  sido  benéfica. 
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Têm  sido  utilizadas  a  irrigação,  a  adu- 
bação, novas  variedades  de  canas  são  anual- 
mente criadas  e  liberadas. 

Pesquisa-se  a  fundo,  sendo  aí  o  local 
dos  que  percorri,  onde  mais  se  estuda  sôbre 
a  gramínea. 

Trinidad  assemelha-se  a  Cuba,  sendo 
pior.  O  obreiro  indú,  de  Índole  mais  dócil 
e  mais  acostumado  à  miséria  que  o  descen- 
dente de  europeu  de  Cuba,  é  mais  explorado. 
A  agro-indústria  ressente-se  ainda  dos  anos 
de  guerra,  como  do  desvio  de  terras  cana- 
vieiras  para  culturas  de  subsistência,  como  o 
arroz. 

Como  em  Porto  Rico  e  Cuba,  a  meca- 
nização da  lavoura  ainda  não  é  totalmente 
seguida  pela  abundância  de  braços. 

A  economia  extrativa  do  inglês,  como 
podemos  dizer,  que  vem  apenas  tirar,  pouco 
ou  nada  trazendo,  é  um  importante  fator 
para  a  miséria  de  Trinidad,  apesar  dos  tri- 
nidadianos  dizerem  que  sua  ilha  está  em 
progresso. 

RESUMO  E  CONCLUSÃO 

Estudando  a  agro-indústria  da  cana  de 
açúcar  em  diversas  regiões  do  continente 
americano,  o  autor  relata  pormenorizada- 
mente o  que  observou  em  Louisiana,  Flóri- 
da, Cuba,  Porto  Rico  e  Trinidad.  Mostra  pa- 
ralelos entre  as  regiões  visitadas  e  as  diver- 
sas regiões  açucareiras  do  Brasil.  Constata 
que  em  Louisiana,  Flórida  e  em  Porto  Rico, 
em  um  pais  considerado  o  modêlo  do  capi- 
talismo, há  uma  distribuição  eqiiitativa  dos 
lucros,  entre  o  usineiro  e  o  fornecedor,  ha- 
vendo harmonia  social,  progresso  e  bem  es- 
tar. Enquanto  em  Cuba  e  Trinidad,  que  de 
nada  são  modêlos,  está-se  em  plena  fase  feu- 
dal, onde  o  usineiro  percebe  a  parte  do  leão, 
retirando  além  da  sua,  certa  percentagem 
que  pertence  ao  lavrador.  Em  Cuba,  país 
noonocultor,  as  relações  sociais  entre  os  gru- 
pos são  péssimas.  Em  Trinidad,  em  futuro 
jjrevisível,  surgirão  conflitos,  porque  é  gran- 
de a  miséria,  enquanto  se  dá  a  concentra- 
rão de  terras. 

Depreende-se  destas  observações,  que 
devemos  na  parte  social,  barrar  a  ânsia  por 


terras  que  possui  cada  dono  de  fábrica,  para 
o  seu  bem  e  o  da  região. 

A  distribuição  eqiiitativa  de  lucros,  a 
modêlo  da  Louisiana,  virá  reforçar  a  classt! 
média  rural. 

NOTA  DO  AUTOR 

O  autor,  obtendo  uma  bolsa  do  Ponto 
IV,  govêrno  americano  e  autorização  do  go- 
vêrno  brasileiro  para  estudar  no  exterior, 
passou  um  ano  estudando  nos  Estados  Uni- 
dos e  visitou,  neste  período,  Cuba,  Porto 
Rico  e  Trinidad.  Êste  trabalho  constitui 
parte  do  que  viu  e  aprendeu. 

Agradece  aos  governos  americano,  cuba- 
no, portorriquenho,  de  Trinidad  pelas  gen- 
tilezas que  lhe  concederam  e  aos  inúmeros 
técnicos  que  encontrou  nas  diversas  regiões 
cuiavieiras  que  visitou. 

Destaca  o  govêrno  americano  pela  opor- 
timidade  que  lhe  deu  de  estudar  e  ao  govêr- 
j.o  brasileiro,  pela  autorização  em  enviá-lo 
cm  missão  de  estudos. 


REFRATÂRIOS  SÃO  CAETANO 

*    Tijolos  paralelos  e  cunhas 

*    Peças  de  fabricação  especial 

*    Cimentos  e  plásticos  refratários 

Agora  também  no  Rio  de  Janeiro 
para  pronta  entrega 

Consulte  nosso  Departamento  de 
Vendas  que  terá  prazer  em  pres- 
tar-lhe  eficiente  Assistência  Técnica. 

CERÂMICA  SAO  CAETANO  S/A. 

MATRIZ:  Rua  Boa  Vista,   133  —  São  Paulo 

FILIAL  RIO:   Rua  Senador  Dantas,  80  -  <7 
Tels.:  42-3158  (rêde  int.)  e  42-8749 
Telegr.:  ACIMAREC 
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X  indústria  açucareira 


oferece 


Para  importação,  com  exclusividade: 

Borsig  A.  G.  —  Alemanha:  Máquinas  e  Turbinas  a  vapor; 
Grupos  Geradores 

S.  Française  de  Constructions  Mécaniques,  Anciens 

Etablissements  CAIL:  Usina  de  Açúcar 

Pingris  &  Mollet  —  Fontaine:  Destilarias  de  Álcool. 

Sistemas  de  Irrigação  por  Aspersão 

SIAMEC  —  Irrigação  e  aproveitamento  do  vinheto 


De  Fábricas  Nacionais,  Nossas  Representadas,  fornecemos: 

Tanques  de  Aço;  Estruturas  Metálicas;  Evaporadores; 
Colunas  Barométricas ;  Bombas  para  Melaço;  Bombas  Hi- 
dráulicas; Válvulas  e  Registros;  Taliscas  para  Esteiras  de 
Cana;  Clarificadores,  Obras  de  Caldeiraria;  Caldeiras  de 
qualquer  tipo  e  pressão. 


SOCiEDADE  IMPORTADOR)   DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT,  N'  39  —  14  andar,  s/  1408  —  Caixa  Postal  4170 

RIO  DE  JANEIRO  -  BRASIL 

END  TEL.  GAWISCH  —  TELEFONES  32-8209  —  52-2748 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1954/55 

POSIÇÃO     EM     28     DE     FEVEREIRO     DE  1955 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


15.568.310 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Ajnapá   

Maranhão   

Piauí   •  .  • 

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo  

,Rio  de  Janeiro  .  . .  . 
Distrito  Federai  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  . .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Gofás   ■  ■  ■ 


BRASIL 


2.000 

7.000 

29.310 
250.000 
580.000 
10.000.000 
2.700.000 

700.000 
1.300.000 

20.371.848 

1.600.000 
101.848 
4.650.000 

13.170.000 
670.000 
125.000 

25.000 
30.000 

35.940.158 


12.279.240 


3.289.070 


1 .291 

4.061 

29.310 
195.309 
490  ..123 
8.078.650 
2.132.152 

587.707 
760.637 

20.347.809 

1.594.876 
101.848 
4.647.012 

13.168.264 
665 . 178 
124.208 

22.753 
23.670 

32.627.049 


709 
2.939 


54.691 
89.877 
1.921.350 
567.848 

112.293 
539.363 

24.039 

5.124 

2.988 

1.736 
4.822 
792 

2.247 
6.330 

3.313.109 


^    ,  ,      .  ^rn^nrãn  fonstantes  do  quadro  acima,  estão  sujeitos  a  atualizações  periódicas,  oriun- 

NOTA  ^  «^/rjtsat  pSil^  ní^^^^^^^^^^  -  — 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  iuncionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sôhre  economia  geral,  legislação  do  Pa/s,  etc .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"EXPOSIÇÃO  GERAL  DA  SITUAÇÃO  ECO- 
NÓMICA DO  BRASIL"  -  1954"  —  Esta  é  a  quarta 
exposição  geral  do  Conselho  Nacional  de  Economia, 
nos  termos  do  art.  205  da  Constituição  Federal,  em 
decorrência  dos  estudos  a  que  procede  sobre  a  vida 
económica  do  País.  Desta  feita,  como  vem  escrito 
na  introdução,  foi  escolhido  como  tema  para  centro 
de  suas  indicações  o  problema  da  inflação.  Dêle  tra- 
ta o  Conselho  na  Exposição  còm  o  objetivo  de  in- 
dicar as  providências  que,  no  seu  entender,  deverão 
ser  tomadas  de  imediato.  Os  problemas  de  longo 
têrmo  foram,  por  isso,  deixados  propositadamente 
em  segundo  plano,  tanto  mais  que  sobre  êles  exis- 
tem numerosos  e  abundantes  estudos,  inclusive  do 
próprio  Conselho  Nacional  de  Economia. 

O  plano  elaborado  para  o  trabalho  está  divi- 
dido em  três  partes,  uma  destinada  ao  setor  de  in- 
vestimentos, em  que  se  localiza  a  fonte  primordial 
do  desequilíbrio  económico  e  financeiro;  e  as  outras 
duas  em  que  examina  as  correções  necessárias  ao 
aumento  do  fluxo  de  bens  e  serviços,  como  meio 
positivo  de  combate  à  inflação.  A  Exposição  Geral 
do  Conselho  Nacional  de  Economia  traz,  em  conse- 
quência, um  programa  de  múltiplas  providências, 
que  indicam  o  caminho  para  uma  recuperação  na- 
cional que  já  se  torna  inadiável.  "Foi  nesse  sen- 
tido que  procurou  delinear  a  sua  contribuição  ao 
Govêrno  na  obra  que  êste  se  propõe  a  realizar", 
conclui  a  Introdução,  "e  se  não  conseguiu  plena- 
mente -o  seu  objetivo,  pelo  menos  espera  ter  con- 
clamado, em  têrmos  claros,  a  atenção  do  País  para 
o  seu  máximo  problema  atual:  a  devastação  infla- 
cionária que  lavra  sobre  a  economia  nacional  e  a 
necessidade  inadiável  de  combatê-la". 

DIVERSOS 

BRASIL  —  Agricultura  e  Pecuária,  n.  376;  A 
Agricultura  em  São  Paulo,  n.  2;  Boletim  de  Agri- 
cultura, ns.  1/2;  Boletim  de  Informações  da  Con- 
federação Nacional  da  Indústria,  n.  4;  Boletim  do 
Impósto  de  Consumo,  n.  61;  Boletim  da  Associação 
Comercial  do  Amazonas,  n.  159;  Brasil  Madeireiro, 


n.  103;  Boletim  Didático  da  Escola  de  Agronomia 
Eliseu  Maciel,  ns.  1/2;  Comércio  Internacional,  n.  6; 
Conjuntura  Económica,  n.  3;  C.  N.  L,  Notícias, 
n.  11;  Câmara  de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil, 
março  de  1953;  O  Economista,  edição  mensal,  n.  43 í; 
A  Lavoura,  n.  de  novembro/dezembro  de  1954;  Lei 
e  Polícia,  n.  31;  Mensário  Estatístico,  Prefeitura  do 
Distrito  Federal,  n.  153;  Mensário  Estatístico,  Ser- 
viço de  Estatística  Económica  e  Financeira  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  n.  42;  O  Observador  Económi- 
co e  Financeiro,  n.  228;  Orientação  Económica  e 
Financeira,  n.  136;  Revista  Imposto  Fiscal,  n.  51; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  271;  Revista  do 
Conselho  Nacional  de  Economia,  ns.  31/32;  Re- 
vista do  IRB,  n.  89;  Revista  Brasileira  de  Estatís- 
tica, n.  60;  Revista  Brasileira  de  Química,  n.  230; 
Revista  Esso,  n.  1;  Revista  Shell,  n.  70;  Revista  do 
Serviço  Público,  n.  2;  Boletim  da  A.B.I.,  n.  34; 
A  Defesa  Nacional,  n.  488. 

ESTRANGEIRO  —  Airco  in  the  News,  n.  1; 
L'Agronomie  Tropicale,  n.  6;  The  Australian  Su- 
gar Journal,  n.  10;  Agricultura,  R.  Dominicana, 
n.  205;  Boletin  de  Información  dei  Sindicatio  Na- 
cional dei  Azucar,  Espanha,  n.  96;  Boletin  Azuca- 
rero  Mexicano,  n.  68;  Boletin  de  Información  dei 
Ministério  de  Agricultura,  Espanha,  n.  46;  Boletin 
de  la  Camara  de  Agricultura  de  la  2'  Zona,  Guaia- 
quil,  n.  23;  Brazil  Journal,  n.  139;  Bibliography  of 
Agriculture,  n.  2;  Camara  de  Comercio  Argentina- 
Brasilena,  ns.  472/73;  Cadernos  Mensais  de  Esta- 
tística e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  do  Por- 
to, n.  181;  Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  346; 
Estación  Experimental  de  Occidente,  División  de  Ia 
Cana  de  Azúcar,  Publicações  ns.  52/4;  Fortnightly 
Review,  ns.  480/2;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information 
Service,  vol.  87,  n.  1  -  Supplementary  Report,  ns. 
4/6;  The  Frontier,  inverno  de  1954;  The  Hispanic 
American  Historical  Review,  vol.  35,  n.  1;  Indús- 
tria Britânica,  n.  136;  La  Industria  Azucarera,  n. 
n.  736;  Da  índia  Distante,  Boletins  ns.  100/101; 
Indian  Sugar,  n.  9;  Lamborn  Sugar-Market  Report, 
ns.  8/11;  El  Mundo  Azucarero,  ns.  6/9. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  19  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  ^   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9'  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  —  8'  a  11»  andar 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

FDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1»  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico:  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone:  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro,  217  —  Rio 


